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I - A REFORMA UNIVERSITARIA,
SEUS PROBLEMAS E SUAS TtCNICAS

DE PLANEJAMENTO

Há multo debate-se a necessidade de
uma reConna estrutural no campo do
ensino no Brasll. As questões levanta
das no dia a dia da vida escolar demons
tram, a todo momento, a completa supe
ração de métodos, recursos e caracterís
ticas mais marcantes do ensino no País.
A legIslação em vigor, bem como o pla
nejamento das Instituições, nao atende
à evolução dos mais simples problemas
ligados à vigência dos corpos docente
e discente dos nossos estabelecimentos
educacionais.

Dessa insuficiência evolui tôda uma
problemática nacional, cujos reflexos
tornam-se mals dramá.t!cos nas expres
sões de protesto da juventude universi
tária. ~ nas universidades, portanto, qUl~
a Nação vive algumas das suas mais con
nttantes contradições.

Independente de radicalizações essen
cialmente políticas, reina um quase total
descrédito em relação às atuals estru
turas da organização do ensIno superior
no País.

Multas, e das mais variadas nature
zas, são as criticas que se vêm desenvol
vendo em tôrno da precariedade das con
dições básicas de nossas universidades.
Fala-se abertamente na necessidade de
uma total revisão em suas estruturas.
O desenvolvImento do País exige trans
formações audaciosas e proCundaa no
setor da preparação das gerações futu
ras.

Como' esclarece o Professor L.O. Nas
cimento Silva, em artigo publicado no
Jornal do Brasil, de 24 de setembro de
1968, "precisamos ainda criar uma uni
versidade, ou seja, uma instituição orgâ
nica, que funcione como um todo, dotada
de autonomia, que não se caracterize
apenas pela existência de verbas orça
mentárias, mas prIncipalmente pela 11
berdade didátIca, pela independência do
pensamento dos Que a compõem".

"O processo de revisão da Universida
de é mundial. l!:: que ela está em intima
ligação com a sociedade, em que se in
sere, e, em conseqüência, absorve os seus
problemas. A um mundo estável, como
o do Século XIX, corresponderia uma
universidade sem problemas, acumulan
do um saber incontroverso e transmitin
do a uma juventude que só pensava em
continuar a sociedade política dos adul-

tos, mocidade que não tinha outra Ima
gem da vida, senão a que essa comuni
dade refletia.

A mfssáo da Untversldade era, poIs, a
de preparar os jovens para o papel que
vIriam a exercer nessa vida poUtlca con
dicionada pelas normas de conduta e pe
las técnicas da. geração precedente. Ora,
não é essa a Situação da sociedade poll
tica de nossos dias. Há uma rotura vio
lenta entre as gerações e suas concep
ções de vIda, de sorte que a autorida
de da universidade, como alIás, tôda e
Qualquer autoridade, passou a ser Ques
tionada."

Refletem as expressões em tela, de
autoria de L. G. Naseimento Silva em
artigo publ1cado no Jornal do Brasil, de
9 de julho do corrente ano sob o titulo
de "Educação e Renovação da SocIeda
de", o âmago de uma questão que costu
ma ser desvIrtuada pelos precá.rios con
dicionamentos materIais de momento,

. que parecem nortear, em principIo, as
renovações pretendidas através das mais
ingênuas exposições constantemente di
vulgadas, até mesmo em caráter ofIcIal,
por nossa Imprensa.

l!:: no mesmo sentido que corre o pen
samento do Professor Athos da Silveira
Ramos em entrevista concedIda ao Cor
reio da Manbá, em 9 de dezembro de
1965:

"Tôdas as Universidades devem sa
ber ouvir as vozes vibrantes, por vê
zes demasiadamente Imaturas, mas
sempre generosas dos seus estudan
tes, como devem saber ouvir, tam
bém, os anseIos silenciosos, mas au
tênticos, de uma ponderável massa
popular, inculta e subnutrida, cla
mando por um mínimo de bem-estar
social, que é devIdo a todos os sêres
humanos."

:t ainda o Professor Silveira Ramos
quem afirma:

"A única alternativa que se oferece
à Universidade brasileira para bem
cumprir sua relevante missão social
ê a de promover uma reforma em
sua politlca e em sua estrutura, li
mitando as deformações excessiva
mente acadêmIcas e culturais, que a
vem caracterizando, para trilhar com
determinação e coragem, uma área
de aspJrações mais objetivas e pra
gmáticas."
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li: no mesmo sentido a afirmação do
Já mencionado L. G. Nascimento Silva:

"Preelsa a Universidade optar entre
o clássico ensIno de cultura e o en
sIno técnIco, crlando um balancea
mento entre essas duas áreas. A tô
nIca. da Universidade do S.§culo XIX.
estava na cultura desinteressada,
quase que alheia aos problemas pra
gmátIcos da sociedade. A grande in
dústria de nossos dias, onde a divi
sáo de trabalho e a especialização
sáo fatores essenciais. velo a cons
truir novos condicionamentos ao en
sino, dando ênfase especial à quali
ficação profissional, e diminuindo a
área da cultura pura, que caracte
rizava a educação de outrora. Pre
cisa a Universidade rever sua orien
tação, ajustando-a às necessIdade da
nova socIedade industrial.
"Ainda outro aspecto está a exlgir
nova colocação: a part1lha entre o
ensIno dogmátIco e a pesquisa. A
unIversIdade tradicional tinha na
transmIssão dos conhecimentos ad
quIrIdos, no ensino ex-cathedra do
saber cIentifico, artístico ou técnico,
a sua mIssão primordial. Ela era co
mo que a depositária da suma dos
conhecImentos de seu tempo.
Hoje perderam êstes a sua flxide:l;, e
são submetidos a uma revisão inces
sante. A verdadeira revisão científi
ca e tecnológIca a que assistImos faz
duvIdar dessa segurança do conheci
mento anterIor, e erige a pesquisa
a um :papel de partIcipante e inte
grador dêste. A Universidade não ca
be meJs sOmente, ensinar a verdade
- cIentiflca, técnica ou artística -,
mas a descobrir e reformular,"

Em mesa redonda realIzada em 9 de
Julho do corrente ano na Cidade UnI
versitária de São Paulo - conforme no~
tlcIárlo do Diárío de São Paulo, do dia
seguInte o Professor Simão Mathias fri
sou que "a UnIversidade Ideal é justa
mente aquela que age como uma insti
tuição de vanguarda no meio da coleti
vIdade, permItindo tôda e qualquer in
vestigação, todo e qualquer debate, e
qualquer discussão".

Destacando como característica pri~

melra do nosso século a convergência das
ciências e da tecnologIa, fruto da crIati
vidade humana, afirmou o Prof. Sérgio
Mascarenhas. na mesma oportunidade,
que nunca, nem no passado, nem no pre
sente, fIzemos do nosso poder criador a

essência da Universidade brasileira.
Acrescentou, ainda, que "cumpre-nos sal
vaguardar o futuro, lutando por uma
Universidade que tenha a visão global
de nossa realidade, empregando, na so
lução dos nossos problemas, todo O nosso
potencial criador, única fôrça capaz de
nos fazer emergir do subdesenvolvimen
to em que estamos inserIdos".

Tais pontos de vista, entretanto, não
são aceitos por todos. O Professor Ml~

guel ReaJe assIm se manifesta face à
Questão em tela, conforme se lê em edi
torial publicado na Fõlha de são Paulo,
em 21 de julho de 1968:
" Reforma Universitária? Não. não co
loquemos a questão como, se, de um la
do, houvesse um grupo ldeallsta empe
nhado em salvar a causa da cultura
nacional, e, de outro, se aninhassem os
amantes do "statu QUo", apegados de
unhas e dentes ao casulo de supostos pri
vilégios.

Não, não é êsse o quadro real, nem o
dIagnóstico certo da atual situação uni
versitária em São Paulo e no Brasil.
Abstração feita de reduzido grupo de
mestres ainda jungido a rotineiras es
truturas, a idéia de reforma unIversitá
fia de há muito domina soberanamente
os espíritos, operando como uma cons
ciência comum. Ao reclamá-la, com mais
insistência e mesmo com certa irreve
rência e ímpeto, a juventude estudantil
não merece critica nem repulsa, mas an
tes simpatia e compreensão. Mas quem
tem o efetivo propósito de reformar, co
meça por reconhecer os valôres positi
vos já exisumtes, sem ser necessário de
negrir aqullo cuja substItUiÇão imediata
se impõe. A obra. renovadora só é váli
da quando fundada no amor ao passa
do, no ato mesmo em que êste é supe
rado pelos esquemas do futuro."

Para uma maior intimidade com al~

gumas das deficiências mais acentuada
das na prática de nossa vida universi
tária é conveniente o conhecimento da
tese "O Ensino Superi.or no Brasi.1", de
autorIa do Professor David Carneiro Jr.,
conforme publicação no Jornal do Brasil,
de 15 de março de 1968:

"The practical man 15 the man who
practices the errors of his forefa
thers:" - Thomas Huxley.

"A mim, mais do que a qualquer outra
pessoa, surpreendeu a celeuma levan~

tada pelo depoimento Que fiz na CP! que
investiga o ensino superior, no dia 6 de
fevereiro de 1968, em Brasília. Em tempo
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oportuno, prestareI ao públIco, através
da Imprensa, que tão favoràvelmente co
mentem aquêle depoimento, alguns escla
recimentos menos técnicos sõbre minha
posição em um debate que foi conduzido
com bastante emotividade. É mesmo pos
sivel que tais esclarecimentos já tenham
sIdo pubUcados ao sair êste artigo.

Tenho sempre procurado, mas nem
sempre conseguido, manter-me frio em
tôdas as minhas ações. Éste foi, multo
particularmente, o caso quando anaIlsel
as Universidades Braslleiras e, posterior
mente, prestei depoimento sõbre alguns
resultados dessa análise. Neste artigo,
restrinjo-me a apresentar certos aspec
tos do que talvez se possa chamar "con
tribuição positiva", clentifica e não ape
nas prática, decorrente dos trabalhos que
em uma emprêsa de consultoria (l) fI
zemos sôbre o tema. Com urna pequena
equipe selecionada, colhemos dados, ana
lIsamo-los e apresentamos os resultados
ao IPEA, então EPEA, ant-es de eu pas
sar a prestar contribuição direta àquele
órgão. Em todos os nossos trabalhos tí
nhamos dellberado apoiar todos os juízes
em amplo material estatístIco, colhIdo
nas fontes mais categorizadas que fol
possivel atingir: o Serviço de Estatísti
ca de Educação e Cultura, do MEC e as
Reiwrias e Faculdades das várias unI
versidades e escolas cobertas pela aná
lise.

AB UNIVERSIDADES
Meu prlnc1pal objetivo foi o de contri

buir com elementos concretos que per
mitIssem utilização cada vez mais ade
quada dos recursos disponíveis para apl1
cação nas unidades de enSino superior.
A superflc1aUdade e a subjetividade das
argumentações que sempre ouvImos (ou
lemos, empregadas para justificar os
programas de criação ou ampUação de
cursos ou apenas de construção de no
vos edJtIcios ou de seu equIpamento, su
geriram-nos que talvez o õlho clínico do
economista, preocupado com melhor alo
cação de recursos, auxiliado por algumas
técnicas estatístIcas elementares, verIa
luzes mais claras.

SentI-me motivado pela tlagrante am
plitude dos problemas que o ensino su
perIor vinha e vem enfrentando. O es
tado de coIsas Interno às unIversidades
prectsava ser maIs uma vez põsto a nu.
Isto, os dados t1zeram de forma irrefutá.
vel; o diagnóstico apresentado é baseado
em fatos e espelha a realidade objetiva.
Mas, se esta foI a parte que mereceu

algum destaque, a contrtblUção para
uma eventual programação da unlvel'81
dade pa.rece ter passado despercebida.
TentareI aqui realçar êste aspec1;A).
O CONHECIMENTO DO MERCADO DE

TRABALHO
J!: claro que a melhor utUlzação dos

recurso.s Impõe, como condIção prévIa.
o conhecimento adequado do mercado
de trabalho, lnformações estatistlcas re
lativas ao funcionamento dos vários cur
sos Individuais, Em certos setores essa
Imposição é da maior urgência, confor
me ficou patenteado no estudo que fize
mos das faculdades de economia. (2)

Entendemos por conhecimento do
"mercado de trabalho" neste contexto
como sendo alguma estimatIva qUlUltlta
tiva da adequação (ou Inadequação) en
tre a procura de mão-de-obra especlal.l
zada na economia, tanto a nivel regio
nal Quanto a nível nacional, e a sua ofer
ta pelas unIversIdades, escolas !soladas
de nivel superIor ou outras fontes (prin
cipalmente externas).

Vários modelos podem ser concebidos,
dotados de distintos graus de sofistica
ção, que forneçam as necessidades (pro
cura) de mão-de-obra. Não há, aqui, dl~

f1culdade de monta a ser superada; é
apenas necessário e 1ndlspensável reall
zar os inquérItos adequados, que são de
concepção fácll e não custam multo ca
ro. As Informações colhidas complemen
tariam as demais que porventura hou
ver disponíveis. Elas devem, de preferên
cia, ser regionalizadas para ter maior
valor prático em nosso Pais.

Em nosso primeiro trabalho, preparado
para o IPEA (3) conseguimos realizar,
em pr1melra aproximação, algumas es
timativas dêsses elementos. Já o Plano
Decenal de Educação (') contém proje
ções mals detalhadas das necessidades
de mão-de-obra em distlntas categorias
profissionais de nível superior. Mlnha
tentativa anterIor consistiu em aplicar
ao Brasll (5) com algumas adaptações

l 1) noo - Consultoria EconÔmica li ..tA.
tÚltlca

( 2) AniJIH> do Ensino de EcODOmi& Jl.0 Bra
sil -- ERGO. eBtudo preparado p~ o :Ml
nlpllm. IPEA. lQG6.

I 3) A.JáJJse Econ6mlca dll8 VJ.llverB1dadu Bra.
sileiras - ERaO, estudo preperado p&ra o
Mlnlplan. IPEA. 1966.

(4) PI"no ~enal: Tomo VI.2 - Educaçlo e
Mio-de-Obra.

( 5) D. Carneiro. .Ir. AnálJse lL'conômJco-l!:et&·
tl8tlca do EnsIno Supel'lor no Br&&l.l.. (Te
se apreaentad& em concurso nA.o reall.....
do e. portlul to , nio diVUlgada).
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indispensáveis, a metodologia adotada
por Tinbergen em estudo que dirigiu pa
ra os países da Africa. (6)

Na ausência de estudos de mercado
apropriados, e enquanto não se decide
sôbre sua realização, como as unIversi
dades não podem esperar, e muito ffi(!

nos o Pais, há que tentar vias mais rápi
das empregando informações que aí es
tão, conspícuas. Quer me parecer que a
simples observação das disparidades en
tre os números de candidatos, de vagas
e de alunos matriculados. disp-Onível
anualmente e mesmo sôbre uma série
considerável de anos, poderia ser um
bom orientador para ação menos desor
denada. :E:stes dados existem (se não são
abandonados, por serem considerados
desnecessários) em vários cursos e em
varias unidades. Relativamente a êles há
duas observações importantes a fazer.
Refere-se a prImeira ao mercado que en
tão se passa a consIderar e que não é o
de mão-de-obra com qualificação de ní
vel s u p e r i o r; mais apropriadamente
aquelas disparidades refletem a sItuação
no mercado de vagas para o ensino su
perior. A segunda, ao fato corriqueiro de
que o indicador passa a ser uma inade
quação constatada, que em nosso Pais
vem se mantendo persistente há muitos
anos.

Conforme é público e notário. vivemos
durante mais de um século com distor
ções evidentes, Que, não obstante sua
existência, permitiam ao mercado satis~

fazer as necessidades de uma sociedade
cuja economia estava dedIcada, bucoU
camente, à auto-suficiência das ativida
des primárias. Quaisquer necessIdades
um pouco mais sofisticadas eram satis
feitas com a importação de profissionais
estrangeiros, como ocorreu durante a im
plantação das estradas de ferro, das pri
meiras indústrias e mesmo para a com
posição do corpo docente de algumas es
colas de engenharia mais antigas.

De Que forma se pode basear uma po
litlca de aplicação de recursos apenas na
constatação dos desequilíbrios, apesar de
serem êstes precisamente mensuráveis?
A resposta apesar de simples, para ser
aplicada exige das nossas universidades
muito maior flexibilidade administrativa
do que de fato elas gozam. E os empeci
lhos ou Inflexibilidades não têm origem,
necessàriamente, como se pretende fa
zer crer de maneira simplória, só no MEC
ou no Conselho Federal de Educação.

Consiste a resposta em transferir re
cursos, principalmente financeiros, para

despesas correntes e sob forma de insta
lações já existentes, dos cursos menos
procurados aos mais procurados. Lsto sig
nificaria transferir recursos e adaptar as
instalações respectivas de certos cursos
para Medicina e Engenharia, princlpal
~€nte. CÊ indispensável acentuar que o
sistema dos Institutos centrais associado
ao Vestibular unif1cado obvia'ria alguns
p~oblemas res~lta1"!.tes dessa simpllfica
çao). Tal soluça0 nao slgnif1ca que eu es
teja manifestando preferência por um
ou outro curso; representa mais uma so~

lução lógica, mas de emergéncia, visando
a resolver um problema premente - o
dos excedentes, e encontra apoio no fato
conhecido de que as profissões de médi
co e engenheiro encontram maiores es~

tímulos de mercado sob forma de maior
número de emprêgos melhor remunera
dos. Por outro lado, maior concentração
de esforços e recursos em um número
menor de faculdades, devotadas a ou
tras especialidades, aumentar-lhes-la a
eficiência.

Vejamos alguns dos óbices que se an
teporiam a tais medidas. Não p<lsso crer
que o CFE se oponha à redução das ma
trículas nos CUI'SOS menos procurados
desde que se vIse à ampliação das ma
trículas nos que o são mais, compensan
do, ao menos parcialmente, a redução
de um lado com a ampllação de outro.
As reações surgiriam Internamente nas
Congregações, nos Conselhos Universitá
rios ou de Curadores e poderiam ser ex
cessivamente fortes. Poder-se-ia mesmo
esperar alguma reação estudantU, de vez
que os cursos menos procurados, com não
pequena freqüência, o são por candidatos
que fracassaram nos vestibulares de En
genharia ou Medicina.

Na hipótese de se conseguir algumas
especializações regionais, concentrando
recursos humanos, financeiros e mate
riaIs em número menor de unidades
maiores, provàvelmente sairia mais ba
rato para o Govêrno (e para o País, cer
tamente) manter os alunos da cidade A,
cujo curso de Matemática, por exemplo,
foi extInto, estudando na cidade B com
bôlsas-de-estudo, do que tentar manter
cursos Isolados em ambas as cidades.

Muitas outras medidas dêste tipo, su
geridas por simples princípios de Econo-

( 6 ) The Flnll.ncing of Higher Educatlon& lo
Afrlcn, trabalho dirigido pelo ProC. Tln
bcrten, Roterdã,
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mia, podem ser adotadas, desde que se
disponha de tenacidade para enfrentar
as reações que certamente virão. Mas
hoje mesmo algumas universidades no
víssl-mas, que implantaram desde início
o sistema viciado de escolas aglomeradas,
típico de nossa estrutura tradicional,_ es
tão sem condições para resolver fIo'>se
problema.

ESTATlSTICAS INTERNAS

A análJse critica às conhecidas defi
ciências das estatísticas universItárias,
que exigiu de nossa parte um esfôrço
maior de compatlbiUzaçáo das inúmeras
disparidades, permitiu, no entanto, que
obtivéssemos um resultado altamente
positivo. Consistiu na constatação da
existência de algumas relações bastante
estáveis entre certas variáveis e que per
mitem programas, mantendo os valôres
históricos observados, ou alterar êsses va
lôres provocando alterações visando a
efeitos favoráveis de natureza qual1tatl
va principalmente.

O material estatístico lnterno às uni
versidades foi, por isso, incomparàvel
mente mais rico de conteúdo que as sé
ries históricas que nos 'Permitiram ela
borar algumas projeções de procura de
graduados em diferentes areas profis
sionais.

A principal conseqüência prática de
que nossas observações haviam sido cor
retamente formuladas foi um projeto
solicitado pelo Conselho de Reitores d~
UniversIdades Brasileiras para correçao
e formulação de um sistema estatístico
para. as universidades (1).

Esta Inesgotável, e até então virgem, de
preciosas informações foi que nos lev~u

a afirmar que as Universidades BrasileI
ras não estavam utiUzando as informa
ções de que dispunham sôbre si próprias
para. baseadas nel[tS, elaborarem seus
programas de trabalho.

Vale a pena dar uma vista de olhos
sõbre êsse material. Consideremos os dois
grupos principais de participantes (ou
insumos em sentido econômico) no de
senvolvimento do processo de formação
universitária: dlscentes e docentes. Sõ
bre êles há longas séries disponíveis, al
gumas necessitando adequadas correções
(por exemplo, acrescentar outros docen~

tes além dos catedráticos apenas ou eli
minar dupla contagem), que permitem
observações extremamente úteis.

O corpo discente é extremamente mó
vel e sua permanência na universidade

varia de quatro a seis anos. Por êsse mo
tivo é de Interêsse acompanhar o estu
dante ao longo de sua trajetória em cada
curso e em cada turma. t:sse trabalho
foi desenvolvido por nós, minuc1osamen
te, curso por curso, em várias turmas
completas, nas nove universidades co
bertas pela análise. Algumas particula
ridades dos resultados são apresentadas
no quadro abaixo.

:l!:stes valõres fornecem, em têrmos per
centua.ls a relação entre o número de es
tudante~ que abandonou o curso e o nú
mero que foi matrlculado na prImeIra
série da mesma turma. Foram obtidos
pela média geral de todos os cursos pa
ra as universidades individuais e pela
média de tôdas as universidades para os
cursos lndlv:lduals, Neste último caso, os
valóres foram ordenados no sentido cres
cente para efeito de apresentação. Nota
se então que a maior evasão ocorre na
Universidade Federal do Rio de Janei
ro (quase 40%). e a menor na de Minas
Gerais (cêrca de 20%).

Quanto aos cursos, constata-se uma.
evasão ínfima nos de MedicIna (menos
de 4%) e muito alta nos de Economia
(cêrca de 47%).

Há multas observações úteis a fazer
com êstes números, algumas das quais
apenas mencionaremos. Evasão elevada
pode sIgnlf1car rigor excessivo com os
estudantes, assim como, má formação
intelectual haurida no curso médio. Mu
tatis mutandis Se explica a evasão bai
xa destacando-se os cursos de Medici
na', onde parece haver hoje a melhor s~
leção, tanto em. têrrnos de quallficaçao
intelectual quanto de aptidões profts
slonais. A anállse cuidadosa de cada
curso individual dá Idéia do comporta
mento de cada turma e qualquer per
turbação é logo notada, sendo fácU en
contrar sua origem. Os dados parecem
Indicar, mas não chegamos a comprovar
a hlpótese, de que tôda vez que a ma
trícula nas primeiras sérIes ultrapassa
um valor normal (na linha de tendên
cia) a evasão aumenta. Isto sugere que
não se pode, senão com muito cuidado,
elevar ràpldamente as vagas o que faria
com que baixasse multo o nível intelec
tual dos novos ingressantes. Mas, con
firma talvez a hipótese de que o excesso
de candJdatos seja boa motivação para
aumentar as vagas.

( 7) Reformlll.açú do Sistema EstatisUco das
Unlvenldades Brasileiras - ERGO. ela
borado para o Conselho de Reitores. pro
Jeto ca-9-PT-4.
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As relações apresentam estabilidade
suficiente para se poder prever, com ra
zoável grau de precisão, a composição
de carla turma, dado o número de alunos
matriculados na primeira ou na última
série. Uma programação cuIdadosa de
matrículas, curso por curso, turma por
turma, é, então, perfeitamente possivel,
como foi feito no Plano Decenal com as
matrículas agregadas referentes a todo
o País.

Considerando-se, por outro lado, ape
nas a relação entre número de gradua
dos e de alunos matriculados em um
mesmo ano, pode-se fàcilmente progra
mar também as matrículas, partindo da
necessidade de profissionais obtida em
levantamentos de mercado. Estas rela
ções, que são dIstintas de curso a curso,
apresentam também suficiente estabili
dade para tornar úteis, para fins prá
ticos, as previsões necessárias.

Finalmente, as relações entre números
de alunos matriculados e de docentes
permitem prever a necessidade docente
de vários cursos, sob diferentes hipóte
ses de trabalho. Um plano que visasse
à implantação do tempo integral e ao
simultâneo aumento de salários e venci
mentos a niveis condizentes, poderIa ser,
fàcllmente. detalhado a partir destas re
lações, sem ser necessário apelar para
comparações com situações prevalecentes
no estrangeIro, apesar de que não há
mal nenhum em tê-las em mente, como
pontos de referência. Vale a pena ob
servar que salários e tempo de trabalho
devem convergir para o tempo Integral
bem remunerado.

UTILIZAÇAO DAS INSTALAÇÕES

Em face da precariedade das informa
ções, só nos foi possível obter dados de
talhados relativos à área útil disponível
para diferentes cursos. Em alguns casos
concretos a universidade não dispunha,
na Reitoria, de informação sôbre a área
ocupada. Isto significa que a adminis
tração só pode formular, em tais casos,
juízos subjetivos sôbre a capacidade ocio
sa ou sôbre a insuficiência das instala
ções.

Apesar de têrmos desejado, não foi
possível, em caso algum, colhêr dados
detalhados sôbre disponibilidade de la
boratórios ou sua densidade de ocupa
ção. Reconhecemos que não é missão tão
fácil, principalmente se se desejar ava
liar sua utilização em trabalhos docen
tes. Entretanto, com algum esfôrço adi-

danaI e um pouco de imaginação, tais
avaliações podem ser feitas nos casos
de atividades exclusivas ou, principal
mente, docentes.

O Importante a destacar é que conhe
cidas as áreas por aluno matriculado,
hoje sendo utilizadas nas unidades mais
eficIentes, em distintos regimes de tra
balho (um, dois ou três turnos diários),
que podem ser tomadas como padrão,
em caráter preliminar, pode-se progra
mar a utilização mais efetiva do espaço
disponível. A partir do mesmo critério,
as expansões podem ser projetadas de
forma bem mais disciplinada.

Cabe mencionar, também, que os da
dos já disponíveis permitem que se pro
ceda a uma programação preliminar que
deve ter aproximações sucessivas. O tra
balho partiria das unidades primárias
(Institutos, Escolas ou Faculdades) e
procuraria abranger as universidades, os
Estados e as regiões, devendo mesmo co
brir todo o Pais. Os convênios entre uni
versidades, relativos à especialização de
alguma delas em áreas específicas devem
ser estimulados.

PROGRAMAÇAO FINANCEIRA

Desde que se conheçam as instalações
dlsponiveis, a composição das turmas e
sua distribuição horária, o número de
docentes distribuídos por categorias, é
perfeitamente possível a elaboração de
programas de trabalho detalhados. A
partir dêsses programas a programação
financeira, tanto no que se refere a gas
tos correntes quanto a despesas de ca
pital ,pode ser minuciosamente prepara
da. Que me conste, nada foi feito que
se aproxime dêste esquema. A escolha
dos cursos é subjetiva, resulta da pres
são de algum grupo profissional ou ape
nas do prestigio que eventualmente pos
sa ser atribuído a um ou outro.

A composição do corpo docente se ba
seia na idéia de quadro de funcionários,
com um catedrático e seu acompanha
mento, por cadeira e alguns funcioná
rios administrativos com funções nem
sempre bem definidas. Cada escola tem
uma secretaria e em poucas universida
des o servIço administrativo foi centra
lizado para permitir maior eficiência e
custos reduzidos. Também prevalece a
autonomia das unidades isoladas para a
programação de seus gastos correntes,
não havendo, em geral, um almoxarifado
central para tal fim (até os Impressos
chegam a ser encomendados em locais
diferentes) .
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27,7
26,1
22,0
25,5

É bem verdade que tem havido algum
progresso na área de contabll1dade e ad
ministração e mesmo em decorrência do
advento das imprensas universitárIas já
surgiu alguma padronização... de im
pressos.

OBSERVAÇOES FINAIS
O desenvolvimento de nosso trabalho

que consistiu em uma análise critica mas
factual da universidade brasileira trou
xe também uma contribuição positiva,
apesar de preliminar, que consistiu na
Identificação de algumas variáveis es
tratêgicas e da quantificação de impor
tantes relações entre elas. Isto perm1te
que se possa considerar dlsponivel um
ponto de partida para a programação
objetiva do ensino superior. Esta foi, ao
menos em parte, nossa contribuIção po
sitiva para o equacIonamento das solu
ções que estão a afligir roda a opinião
pública brasileira. Multas destas idéias
já foram Incorporadas aos Planos De
cenal e TrIenal. Há ainda um esfôrço
considerável a desenvolver, mas o que
já se conhece é suficiente para se dar
um passo inicial considerável t

Foram consideradas quarenta e sete
universidades (talvez já haja mais hoje
do que no dia ao que os meus dados se
referem>. São: 21 federais, 14 católicas, 5
particulares, 4 rurais e 3 estaduais.

As escolas superiores (Inclusive unida
des Isoladas) são: Filosofia, CiêncIas e
Letras, 100; Direito, 74; Economia, 69;
Medicina, 43; Engenharia, 42; Enferma
gem, 40; Odontologia, 14; Serviço Social,
33; Música, 24; Agronomia, 23; Belas
Artes, 18; Farmácia, 17; Química, 14;
Biblioteconomia, 9; Arquitetura, 8; Ad
ministração Pública e de Emprêsas, 7;
Farmácia e Odontologia, 5; Geologia, 5.

A simples enumeração dos cursos e
das universidades mostra a existência de
algumas distorções evidentes, sugerindo
a urgência de Imediatas providências
conducentes a uma programação global
do ensino superior.

EVASAO ESCOLAR POR UNIVERSIDA
DE E POR CURSO

(Média 1955/64)

<%)
1 - U.F. Ceará.................. 23,4
2 - U.F. Pernambuco............ 22,4
3 - U.F. Bahia 28,8
4 - U.F. Minas Gerais........... 20,8
5 - U.F. Rio de Janeiro 39,7

6 - Univ. São Paulo .
7 - Unlv. Mackenzie .
8 - U.F. Paraná , .
9 - U.F. Rio Grande do Bul .

Cursos
Medicina , 3,4
Odontologia ,.................. 19,1
Arquitetura , ,... 21,4
Engenharia , , ,... 22,0
Agronomia e VeterinárIa 25,3
Direito ',.,.,....... 26,0
Quimlca , ,......... 26,2
Nutricionismo 26,5
Geologia , ,.... 27,6
Enfermagem , , ,.,... 30,9
Biblioteconomia e Documentação. 32,0
Farmácia ..... '.................. 40,5
Filosofia (Ciência Básica) 43,3
Filosofia (demais cursos) ,... 44,2
Economia .... ,................. 46,9

-x-
Em "Universidade e Desenvolvimento

Econômico" (~), o Professor Antônio Dias
Leite assim coloca o problema universi
tário no contexto de uma poUtica na
cional de desenvolvlment<J:

"O processo de desenvolvimento eco
nômico de um pais se reaUza, normal
mente, com desequUíbrlo entre setores
de atividade, entre regiões e entre clas
ses sociais. O desequllibrlo ocorre tan
to nas sociedades em que predomina a
livre iniciativa, como naquelas em que
a economia é parcial ou totalmente pla
nificada.

O desequilíbrio se produz, em geral,
como decorrência do próprio processo de
desenvolvimento mas pode, também, ser
intencional. Há quem julgue necessário
provocar o desequilíbrio como instrumen
to de estímulo ao processo de desenvol
vimento, Por outro lado cumpre reco
nhecer que certos desequiHbrlos estio
lam o desenvolvimento.

Exemplo de um tal desequllibrlo se en
contra no setor da educação. Poucas pes
soas no Brasil de hoje têm dúvida sôbre
o desajuste que existe entre o grau de
desenvolvimento global alcançado pelo
país e o estágio do seu sistema educacio
nal. A universidade, em particular, de
tal modo se atrasou durante o processo
que é ela, sem dúvida, fator de conten
ção do progresso geral. E a unIversida
de, que há muitos anos era relegada a
plano secundário nos programas e nas

( 8) Publlcado no Ca.derno Especial do lorn..l
do Brasil de 17 de Junho de 1968.
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preocupações, se transformou ràpida
mente em um problema nacional. Pro
blema urgente, com cuja solução nos ha
vemos de preocupar hoje e amanhã por
que a éle não demos, ontem, atenção
devida.

É preciso, porém, que não se passe do
descaso ao exagéro, procurando estabe
lecer o problema universitário como "o
problema nacional". tIe e e será uma
parte cuja solução terá que enquadrar
se nas limitações de recursos e instru
mentos de um país pobre que procura de
senvolver-se.

A relação intima que existe entre o ni
vel e a dimensão da estrutura universi
tária e o ritmo de desenvolvImento eco
nômíco do país se prende, a nosso ver,
no atual estágio de sua evolução, à con
tribuição da primeIra para a eficiência
do sistema econômico como um todo.

Com efeito, em têrmos estritamente
econômIcos, o sucesso de um processo
de desenvolvimento rápido e sustentado
depende, essencIalmente, de uma elevada
poupança interna, de um judicioso e ra
cional investimento dessa poupança e de
uma eficiente operação das entidades e
organismos econômicos de todos os tipos.

O objetivo de elevada taxa de poupan
ça corresponde a decisões de natureza
política, pois que resulta em sacrifício
coletivo no presente, com vistas a bene
ficios futuros e exige definição nítida
da forma de repartição dos sacrifícios e
de atribuição dos benefícios. Já a aplica
ção da poupança e a eficiente operação
das entidades econômicas responsáveis
pela produção nacional são problemas
que exIgem, em quantidade e qualIfica
ção, pessoas preparadas para a condu
ção de pesquisas, que tragam soluções es
pecíficas para os problemas específicos
do país, bem como para a promoção da
Inovação tecnológica adequada ao atual
estágio de evolução do pais e, ainda, pa
ra a administração e a operação de ca
da peça, de cada instrumento e de cada
unidade responsável pela atividade pro
dutiva nacional.

Em todo ésse complexo a nota domi
nante atual é a ineficiência. Varia a sua
intensidade mas ela está sempre pre
sente, na administração pública como
nas atividades privadas. Como não po
deria deixar de ocorrer, neste contexto,
a ineficiência é também a característi
ca essencial da estrutura universitária.
Essa mesma universidade, que não foge
à regra geral brasileira, terá que prepa-

rar as pessoas capazes de exercer a ta
refa de renovação exigida pelo sistema
econômico. Pôsto nestes têrmos, o pro
blema universitário começa a configu
rar-se como um círculo vicioso. Mas não
basta esta dificuldade porque existe
ainda outra.

Se, de um lado cabe à universidade a
tarefa acima indicada, por outro é ela
concorrente dos demais setores de ati
vidade na utilização dos recursos hoje
disponiveis. Como o País é pobre e os
recursos são escassos, a concorrência é
severa.

No que se refere aos recursos de ca
pital, a poupança nacional é reduzida
e uma parcela relativamente modesta
tem sido alocada ao sistema educacio
nal. Como, no decorrer da execução de
planos e programas, as necessidades ten
dem a crescer e os recursos raramente
se tornam superIores às estimativas, sur
ge, constantemente, a necessidade dos
cortes. Nesse ponto, a posição estraté
gica da universidade é fraca, pois que a
maioria dos seus dispêndios é destina
da a gastos correntes com a formação
profissional e científica e a menor parte
se aplica em obras e equipamentos. Isso
explica em parte fatos corriqueiros da
vida universitária brasileira como a au
sência do vidro de álcool e a presença
do microscópio eletrônico, ou a relativa
abundância de salas de aula e a escas
sez de giz e de papel de mimeógrafo. A
tendência natural, nos momenws de re
visão orçamentária é de cortes nos gas
tos correntes. Mas, no caso específico de
universidades são êstes, exatamente, que
representam a essência do processo de
investimento na valorização do homem
como fator econômico.

No que se refere aos recursos humanos,
a quantidade e a qualificação dos profis
sionais de nivel superior são tão ina
dequadas às necessidades que não temos
dúvida em afirmar que o fator mais es
casso no Brasil de hoje já não é o capi
tal, mas o homem preparado para as
funções técnicas e administrativas, des
de as de mais alta complexidade até as
mais modestas tarefas atribuíveis a um
chefe de equipe de trabalhadores.

Cumpre reconhecer, ainda, que pelo
menos em um aspecto a educação su
perior se distingue dos demais setores
de atividade. Os recursos humanos e de
capital necessários, os gastos potenciais,
enfim, com a educação superior são prà
ticamente ilimitados, e qualquer políti-
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ca econômIca nacional tera que levar em
conta a necessidade de avaliação do efei
to útil dêsses gastos a fim de tomar pos
sível a sua comparação com Investimen
tos em outras atividades.

Sabemos que, no passado, a educação
superior foi sacrificada na alocação de
recursos mas não sabemos, infellzmente,
ainda, de quanto. A conclusão do mo
mento só pode ser a de que uma maior
pareela do estôrÇ(l de lnvestlmenro na
cional há de ser alocada à educação,
mas a definição precisa do vulto do des
locamento de recursos aInda está por ser
determinada. A nossa estimativa é que
as despesas Com a educação deveriam
dobrar num período de um qüinqüênio
para que se pudesse realIzar algo de sig
nificativo nesse setor. Mlster se faz, por
tanto, cautela quanto à avaUação dos no
vos recursos a serem transpostos para o
setor de educação, bem como em rela
ção à diversidade do problema em terri
tório nacional.

Em cada região do país e em cada área
urbana ou rural, a um dado estágio de
desenvolvimenro correspondem um nlvel
e uma composição do sistema educacio
nal. Nem êsse nível, nem essa compos!
Cão podem ser fixados de maneira n
glda. sendo passível de definição. com
certa segurança, apenas uma faixa, de
limitada por um máximo e um mínimo.
Ao longo do processo de desenvolvimen
to. a manutenção de um nível de edu
cação inferior ao minlmo exigido pelo
tipo de estrutura econômica já alcan
çado, provoca, fatalmente, a deteriora
ção da eficiência do sistema e a perda
de impulso do próprio processo. O Bra
sil de hoje é globalmente exemplo dês
se fenômeno.

Ao contrário, a tentativa de promover
elevação do nivel de educação acima do
limite máximo requerido, poderá ser não
s6 inútn sob o ponto-de-vlsta estrita
mente econômico como provocar desper
dicio da capacidade de investimento do
país, contribuindo assim, de outra for
ma, também para a desaceleração do
processo de crescimento econômico. O
Brasil de hoje é, também. e paradoxal
mente, exemplo de gastos excessivos em
determinados empreendimentos educa
cionais. Mas, pior do que isso. o Brasil
é antes de tudo um exemplo de desper
dício de recursos. A proliferação de novas
unidades universitárias que, na sua
mataria, não terão condições de atingir
nível satisfatório de rendimento no fu
turo próximo, é exemplo flagrante de

tal tipo de desperdlclo. O fenômeno tem
sido responsável pelo aumento Indiscri
minado de gastos com o ensino superior,
com pequeno ou nenhum efeito útil, sob
o ponto-de-vlsta econômico. O objetivo
tem sido o de atender quantitattvamente
aos novos jovens que procuram a Uni
Versidade, com base em critério predo
mInantemente emocional. Exemplo gri
tante é o do número (diz-se que de 70)
de faculdades que ministram cursos de
economia, na sua quase totalidade Ina
dequadas às necessidades locais além de
serem as próprIas faculdades Inaptas ao
desempenho da função que delas espe·
ram as autoridades responsáveis pela
criação de taIs cursos.

A eficiente utilização dos recursos des
tináveis ao enstno superior é, pois, tare
fa que se impõe de início em um pro
grama de reabilitação do sistema edu
caciOnal.

Em artigo anteriormente publicado
neste Caderno Especial, procurei salien
tar que, além désse aspecto de desperdí
cio de recursos, que caracteriza o siste
ma de educação superior, revestem-se,
ainda, de especial importância dois ou
tros problemas de natureza econômica.

O primeiro se relaciona com a eleva
ção do nível de remuneração do magis
tério, especialmente daquela fração do
carpo docente que devesse estar em re
gime de dedicação integral. Essa fração,
que há de crescer, não precisará atingir
necessàrlamente a totalidade do corpo
docente, mas deve receber remuneração
sensivelmente superior à Que tõr atri
buída aos professôres em regime de tem
po parcial.

O segundo problema se relaciona com
as condições econômicas que devem ser
asseguradas aos estudantes para que pos
sam dedIcar-se. também, integralmente,
ao estudo.

Na educação superior, o problema da
dedIcação integral se apresenta hoje de
forma incontornável - ou os gastos nes
se setor serão suficientes para compen
sar o corpo docente e discente pela sua
dedicação Integral ou se perpetuarão a
Ineflcácia e se condenará o sistema a um
progresso exclusivamente em têrmos
quantitativos. Mas a situação não f1ca
completamente deftnlda nos tênnos es
tritos de um problema econômico. Neces
sário se faz colocá~la em termos maIs
amplos, voltando ao problema político
inicialmente pôsto.
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o esfôrço do país, necessário a aten
der à reforma e ao crescimento do setor
universitário, corresponde a um sacrifí
cio de vários outros setores e, globalmen
te, da coletividade brasileira, em benefí
cio, a longo prazo, do progresso nacional.
A curto prazo será diretamente benefi
cIada ínfima minoria que tera o privi
légio de receber educação superior. Co
mo, durante muitos anos, ainda, apenas
pequena parte da população poderá al
cançar a Universidade, não se justifica
rá, em hipótese alguma, que o problema
econômico da Universidade se resolva
sem a contrapartida de um sacrifício
também dos estudantes. E a melhor con~

trapartIda que poderá por êstes ser ofe
recida ao país será a sua dedicação com
afinco à atividade discente, para que
possam, sob a forma de uma atividade
cientifica positiva e de uma ação profis
sional eficiente, retribuir o que recebe
ram da Nação como um todo.

É Importante, não colocar o problema
universitário exclusivamente em têrmos
econômicos, mas sim no contexto de uma
politlca nacional de desenvolvimento. A
decisão de reforma haverá de ser PCl
litlca e como tal compreendida. Se hou
ver o deslocamento efetivo de recursos
para a Universidade não será admissível
Que, daí em diante, possam permanecer
em seu seio, ocupando espaço, elemen
tos que não se disponham a realizar o
esfôrço que o pais tem o direito de es·
perar.

Se houver a decisão política de uma
reforma universitária, esta só será eco·
nômica e moralmente justificável se, si·
multâneamente, forem resolvidos os pro
blemas de recursos e o da eficiente uti
l1zação dos mesmos, com uma organi
zação e um sistema educacional que per
mita e exija o pleno exercício das ativi
dades docentes e discentes."

Ao analisar para o Correio da Ma
nhã o problema da reestrutura das uni
versidades brasileiras, o Professor New
ton Sucupira, do Conselho Federal de
Educação e um dos maiores especialistas
do ensino superior brasileiro, disse não
crer "ser possível ampliar os quadros da
Universidade brasileira para absorver o
fluxo crescente de candidatos aos ves
tibulares, atribuir-lhes novas tarefas,
desenvolver a pesquisa científica e tec
nológica, melhorar o sistema e conteúdo
do ensino, dinamizá-lo e diversificá-lo
para atender às múltiplas solicitações de
uma sociedade que se desenvolve e se

transforma, sem implicar, ao mesmo
tempo, profundas modificações das es
truturas obsoletas. E considerando-se,
justamente, a inadequação de tais estru
turas, compreende-se que a reestrutura
ção se impõe como uma das urgências
da reforma universitária".

REESTRUTURAÇAQ E REFORMA

Explicou o professor Newton Sucupira
que a reestruturação das universidades
federais, determinada por lei, através
dos Decretos-Leis 53/66 e 252/67, não tem
a pretensão de ser a reforma universitá
ria, mas representa um passo decisivo
para a sua implantação. E' de tôda evi
dência que a reforma de uma obra de
espírito, como a Universidade, tão com
plexa em seu ser e operações, tão
diversa em seus interêsses e objetivos,
não poderia consumar-se na feitura de
um plano de reestruturação.

"Particularmente no caso brasllelro,
onde se trata, no rigor dos térmos, de
fazer a Universidade, para usarmos a ex
pressão que serviu de título a uma re
cente enquéte promovida pela revista
Espirit sôbre a reforma do ensino supe
rior francês, haveria de refundi-los in
teiramente, incutir-lhe nôvo espírito,
transformar sua mentalidade, processos
e objetivos", acentuou o conselheiro.

A refonna, explicou, com efeito, impli
ca verdadeiro ato instaurativo cujas efi
cácia e autenticidade não poderiam re
sultar de simples decisão governamental.
Essa instauração, traduzindo um movi
mento de cultura, há de se Inserir no
projeto global de desenvolvimento do
País e tem como suposto a formulação
clara e precisa da idéia concreta da
Universidade brasileira. Ninruém pre
tende, pois, que a reforma uniVersitária,
em roda sua extensão e profundidade,
se esgote na reorK"anização interna. da
instituição.

"Mas, longe de ser a reforma estru
tural problema secundário. como pen
sam alguns que se interessam imica
mente pelas dimensões politicas e ideo
lógicas da Universidade, consideramos
que a criação de estruturas orgânicas e
flexíveis constitui aspecto essencial da
reforma universitária brasileira. Dize
mos essencial no sentido preciso do têr
mo. ou seja, tudo aquilo que é necess
sàriamente implicado pelo ser e operar
alguma coisa. Com efeito, em sua condi
ção de espírito objetivado, encarnação
da vida do intelecto num organismo so
cial a serviço da coletividade e dos va-
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lôres de cultura, a Universidade depende
essencialmente do corpo institucional
convenientemente organizado. Se êste
faz parte do seu ser, e lhe é absoluta
mente indispensável na medida em que
se oferecem os meios de uma atividade
intelectual sistemática e contínua tam
bém pode entravar a livre manifestação
do élan criador do espírito, submetendo
o às limitações de uma organização ina
dequada ou tradição empobrecida. Por
isso mesmo é característico da Universi
dade a tensão permanente entre sua
idéia e as condições materiais de exis
tência, o espírito e o corpo institucional
seus propósitos e os mecanismos opera~
clonals de que dispõe. Daí a necessidade
de perfeita adequação funcIonal da es
trutura e organização da Universidade
às suas atividades e fins.

A UNIVERSIDADE

Mostra o professor Newton Sucupira.
que, em princípio a Universidade, por
ser o lugar onde se elabora e se trans
mite o saber racional, deveria ser a
mais racionalizada das Instituições. Con
tudo não é o que se costuma Verificar.
Nem sempre a organização universitária
se molda pelas exigências intrínsecas
da organização e dinâmica do saber
científico. Por seu caráter Institucional
a Universidade está condicionada pelo
sistema de crenças, interêsses e fôrças
dominantes em seu espaço sócio-cultu
ral. Daí porque sua estrutura e organi
zação, longe de seguirem critérIos rigo
rosamente funcionais, obedecem a moti
vações; extra-universitárias, a padrões
institucionais, esquemas de organização
e administração, atitude e valôres sociais
vigentes em sua sociedade. Por outro
lado, a. Universidade se vê constante
mente ameaçada pela inércia institu
cional, pelas rotinas cristalizadas. pre
conceitos erigidos em principios e privi
légios estabelecidos que impedem de se
reorpwar continuamente para ajustar
se ao ritmo das mudanças culturais e
do progresso científico e tecnológico.

Mas se é a função Que determina a
forma e estrutura do órgão, segue-se que
a Universidade no mundo de hoje se
vê obrigada a uma reforma radical de
suas estruturas a fim de atender às
múltiplas que dela exigem as sociedades
industriais. Entende-se, em geral, que a
Universidade moderna se destina à for
mação de profissionais qualificados de
todos os tipos, à preservação, interpre
tação critica e síntese do saber, existen
te, a constituir o centro, por excelência,

da investigação científica, a exercer
missão cultural e educativa e a partici
par ativamente na apllcação do saber".

PROBLEMA POLíTICO

Conforme mostrou o professor New
ton Sucupira, para alguns a reforma
universitá!ia é, antes de tudo, um pro
blema político e que de nada adlantarta
mudar sua organização e sua forma se
o seu conteúdo e ideologia permaneces
sem os mesmos. Desta forma, a questão
da Universidade estaria vinculada ao
problema mais geral da reforma radical
da sociedade brasileira, perdendo subs
tãncIa no plano pedagógico para se po
larizar como problema essencialmente
ideológico. Afirma-se que, sendo a Uni
versidade fenômeno de superestrutura,
todo ensaIo de reforma orIgfnário pela.
mesma, nas condições atuais, não logra
ria alterá-la em Sua essência, restringin
do-se a modificações superficia1s, de or
dem didática e estrutural. Semelhante
reforma não afetaria o fulcro da qUes
tão que seria justamente dar à Univer
sidade nõvo conteúdo e integrá-la no

. processo de revolução socIal. O proble
ma da Universidade é assIm transposto
para o plano exclusivamente ideológico
e nestes têrmos é evidente que não in
teressam os aspectos pedagógicos e es
truturais da reforma universitária.

Que o aspecto político da reforma uni
versitária é essencial - frisou o Profes
sor Sucupira -, que ela não poderia ser
dIssociada do processo de mudança so
cial que se opera entre nós, que por isso
mesmo hã de ser concebida como dado
da totalidade nacional, é o que não po
deríamos negar. Mas dai não se segue
que a reforma universitária deixe de ser
tratada em seus aspectos técnicos espe
cíficos. Se admitimos a possibilidade de
se efetuarem reformas sociaIs através de
processos democráticos, havemos de
convir que a Universidade deve ser, ao
mesmo tempo, objeto e instrumento das
reformas. Aliás, as mudanças da socie
dade brasileira, as condições geradas
pela industrialização começam a exercer
pressão sôbre a inconsciência crítica de
si mesma, a reformular seus objetIvos,
a repensar seus métodos de ação e a
dinamizar suas estruturas para ajustar
se ao processo social em curso. Além
disso a consciência que se elabora na
Universidade. longe de ser mera consci
ência reflexa, termina por atuar, dial~-
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ticamente sôbre a sociedade de que faz
parte a instituição. Se a Universidade
está chamada a colaborar no processo
de desenvolvimento, como todos crêem,
não teria sentido esperar que se consu
massem as reformas sociais para então
pensarmos em sua reforma. Esta tem
que ser atacada não apenas no aspecto
político - ampliação de matrículas, de
mocrattzação do ensino, articulação com
o processo de desenvolvimento -, mas
em seus aspectos estruturais e técnico~

pedagógicos.

MUDANÇAS ESTRUTURAIS

Observou o Professor Newton Sucupira
que a extinta UNE (União Nacional dos
Estudantes), que tanta ênfase deu ao
aspecto político da reforma universitária,
reconhecia a necessidade de se efetua
rem, desde logo, certas mudanças estru
turais nas universidades brasileiras. Ao
apresentar um projeto de alteração da
Le! de Diretrizes e Bases, afirmava 
Parece que, de certa forma, não seria
possível um projeto de Reforma Univer
sItária no sentido em que não é a for
ma jurídica, mas o próprio conteúdo da
Universidade que importa transformar.
Mas por outro lado, as medidas concre
tas de refonna e democratização do en
sino superior esbarram constantemente
em obstáculos, tais como a cátedra vitalí
cia os exames vestibulares, a estrutura
de 'decisão dos problemas universItários
e tantos outros, característicos de uma
legislação anacrônica, embora recente
- Entre outras medidas propunha o do~

cumento a supressão da vitaliciedade da
cátedra e sua autonomia, preconizando
instituição do regime departamental.
Coisas que toram consagradas pela
Constituição vigente e pela reestrutura
ção dos Decretos-Leis n.o' 53 e 252.

Explicou o conselheiro que há quem
deplore ter a reforma partido das
cúpulas e seja imposta às Universidades
por decreto, sem que fôssem estas pre
viamente consultadas. "Não vemos 
acentuou - nas condições atuais, de
que outro meio poderíamos dispor para
executar a reforma das estruturas".

O Jornal do Brasil, em sua edição de
15 de março de 1968, publica a íntegra
de um estudo dos Professõres José Gui~

Iherme Pinheiro Côrtes e Edson Machado
de Sousa, sôbre os pontos cardeais para
uma Reforma Universitária. Dada a sua
importância para o norteamenro de um
futuro planejamento da Universidade
Brasileira, julgamos conveniente a sua
transcrição:

"As falhas e os defeitos do sistema de
ensino superior brasileiro, e o processo
histórico que a êles conduziu, têm sido
analisados exaustivamente, com maior
insistência nos últimos dois anos. E de
tal forma têm sido trazidas à luz essas
análises, com uma freqüência inusita
da, que hoje se pode dizer que há um
consenso geral, senão quanto a todos, ao
menos quanto aos problemas mais evi
dentes no âmbito particular das Univer
sidades.

Por outro lado, com menos freqüênCia
do que as criticas, algumas sugestões vá
lidas para a superação de problemas es
pecíficos também têm sido formuladas.
Na maioria das vêzes as sugestões Se re
lacionam com medidas de caráter glo
bal, que teriam seu lugar mais .apropria
do num plano geral para o SIstema de
ensino superior. :i!:ste, se alguma vez che
gou a ser elaborado, nunca entrou em
execução, pois o Govêrno hiswricamen
te tem-se mostrado Incapaz de implan
tar os 13lanos que formula. Ademais, um
plano global para o ensino superior no
Brasil, que pretendesse ser realista e ~b

letivo no encaminhamento de soluçoes
para os problemas que afligem essa área,
teria que ser radical e, como tal, impos
to, como foi imposta a chamada refor
ma universitária (através dos Decretos
Leis li.o, 53(66 e 252(67). E, dificilmen
te se conseguiria Impor um plano assim
a instituições que são - ao menos assim
se consideram - administrativamente
autônomas.

Entretanto, assim como várias Univer
sidades deram início às suas reformas
estruturais antes de serem baixados os
decretos do Govêrno Castel10 Branco,
também algumas delas já se aprestam
para iniciar um processo de planejamen
to do seu desenvolvimento e de progra
mação de atividades, com vistas a um
melhor aproveitamento dos recursos ma
teriais financeiros e humanos à sua dis
posiçãó. Dificuldades de diferentes or
dens vêm sendo encontradas para a im
plantação, nas Universidades que a istü
vêm dedicando alguma atenção, de um
sistema de planejamento contínuo. D~

um modo geral essas dificuldades resul
tam, primeiro, da deficiência de pesS?al
qualificado para as tarefas do planeJa
mento propriamente dito, bem como para
muitas das tarefas complementares e
paralelas à atividade de planejar; e, em
segundo lugar, do desconhecimento da
razão de ser e das técnicas mesmas do
planej amento educacional.
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t de se ressaltar o esfôrço que tem
sido desenvolvido pelo Conselho de Rei
tores das Universidades BrasileIras no
sentido de, através de cursos rápIdos de
treinamento, prover as administrações
unIversitárias de pessoal capacitado pa
ra o exercício de técnicas adminIstrati
vas modernas e adequadas às Institui
ções de ensino. Com os recursos que lhe
são destinados pelas próprias UniversI
dades ftliadas, o Conselho mantém uma
equipe de assessôres para prestar orIen
tação às Universidades, além de contra
tar servIços de terceIros para estudar,e
propor soluções para problemas especI
ficos. O trabalho do Conselho tem sldo
bem recebido em tôdas as Universidades,
embora é claro nenhuma delas esteja
obrigada a adotar as sugestões por êle
formulada. ];: óbvIo também que, apesar
do esfôrço do Conselho de Reitores no
treinamento de pessoal administrativo,
as Universidades não poderão deixar de
trazer para os seus quadros, elementos
de qualificação superior, profissionais es
pecializados. :&: Injustificável que as Uni
versIdades não ut1l1zem os serviços pro
fIssionais de Administradores e Eco
nomistas, que fornecem e!!1 tão grande
número para os órgãos publicos e em
prêsas do País.

Quando criticas são levantadas à sua
atuação é comum as UniversIdades res
ponderem que não podem fazer nada me
lhor, porque não há verbas suficientes.
Citam por exemplo, que as suas propos
tas orçamentárias são cortadas pela me
tade quando não reduzidas a 40 por cen
to oú menos, como aconteceu com a Unl
versidade Federal do Pará, agora em
1968; que a participação dos orçamen
tos das Universidades está dIminuindo,
percentualmente, no orçamento geral do
Govêrno; que alguns orçam~ntos au
mentaram em 1968, com relaçao a 1967,
menos do que o nível geral de preços;
e assIm por diante. Realmente, os núme
ros permitem oomprovar essas af~rma

ções, mas, além do fato de que nao se
pode fIcar restrIto a estas simples cons
tatações de grand~zas numéric~s, sob pe
na de não exibIr roda a extensao da ver
dade, acontece que as Universidades não
conseguem comprovar que as suas nece~

sldades superem as verbas que lhe sao
concedidas' não conseguem justlticar a
existência 'de saldos orçamentários e a
utJllzação dêsses slIperavita; ou o cres
cimento desproporcional dos Investimen
tos, previstos nas suas propostas orça
mentárias. li: claro que estamo-nos refe
rIndo principalmente às UnIversidades
Federais, cujas receitas consistem prà-

ticamente dos recursos orçamentários.
Mas deve-se lembrar que as Universida
des particulares recebem subvenções do
Govêrno Federal; e algumas delas talvez
não sobrevivessem sem estas verbas.

Com a atuação do Ministério do Pla
ne1amento a partir de 1964 e a atrIbui
çâo a êste da elaboração da Lei de MeIos
- o orçamento da República - a si
tuação que descrevemos se agravou atn
da mais. A partir da implantação do or
çamento-programa, descrIção detalhada
dos programas, projetos e atividades pa
ra os quais são solicitados recursos, os
técnicos do Planejamento passaram a
ter justificativas mais concretas para os
cortes orçamentários, uma ve~ que !lS
Universidades geralmente nao estão
aptas para defender os seus projetos com
base em planos de apUcação racional dos
recursos. Há, sem exagero, uma. gene
ralizada descon1'1ança entre Governo e
Universidades em matéria de orçamen
tos. Como êstes não podem mais ser de
fendidos ou aumentados no Congresso,
onde os Reitores costumavam encontrar
um certo apolo, e como não se J)Qde es
perar que o OOvérno simplesmente passe
a "acredItar" nas Universidades, a es
tas só resta um caminho a curto prazo:
elaborar orçamentos que convençam as
autoridades e técnicos do Govêrno de que
serão racionalmente aplicados.

Um orçamento com essas qualidades
não pode resultar de decisões ad hoe dos
Conselhos Universitários ou dos senho
res ReItores e Diretores de Unidades
Universitárias. O orçamento-programa
é a expressão em têrmos monetários das
necessidades em Instalações, equipamen
tos material de consumo e recursos
humanos para o atendImento de objeti
vos e metas estabelecidos racionalmente.
E estabelecer objetivos, fixar metas e
prever os recursos materiais e humanos
necessários ao seu atendimento é exata
mente PLANEJAR. Portanto, se ou~s

razões mais complexas e profundas nao
quisermos buscar, apenas o interêsse de
elaborar corretamente e defender suas
propostas orçamentárias serta su!1ciente
para justificar a atividade permanente
de planejamento nas Universidades.

Entretanto, é importante que êsse pla
nejamento não se limite a reconhecer
os objetivos e restrições da própria Uni
versidade e seu âmbito de atuli!-ção. A
comunidade nacional tem tambéII! seus
objetivos dentre os quais alguns sao co
incidentes com aquéles enquanto outros
são competitivos. E os recursos materiais
e humanos da Nação também são Iím1-
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lados e escassos. Impõe-se, por isso, uma
compatibilização dos objetivos, metas e
exigências de recursos da Universidade
com aQuêles da economia como um todo.
Em outras palavras, o plano da Univer
sidade deve ser compatibilizado com o
plano nacional, o que exlge o oonheci
mento, por parte dos planejadores uni
vers1tártos, do plano nacional, e vice
versa. Aqui encontramos um outro pon
to gerador de conflitos: primeiro, porque
os planos não são divulgados devidamen
te, mormente os nacionais, e segundo,
porque a elaboração dos planos é geral
mente tratada como coisa reservada, de
la participando, quando participam, al
guns poucos setores da vida comunitária
interessada. Consultas e discussões pré
vias são ingredientes indispensáveis na
escolha dos objetivos e fixação das metas
que orientarão qualquer plano.

l!: bem verdade que nem todos os pro
blemas que hoje enfrenta a nossa Uni
versidade serão resolvidos pelo planeja
mento. Muitos dêles resultam de erros
governamentais, consagrados em leis a
que estão sujeitos os estabelecimentos de
ensino superior, e de talhas administra
tivas nos escalões superiores dos Minis
térIos. Mas também é verdade que di
fi.cllmente se pode dizer das Universi
dades que estejam preparadas para
apontar êsses erros e falhas, sugerindo
as alternativas adequadas. Uma ativi
dade contínua de planejamento e acom
panhamento da evolução dos planos, li
gada a um serviço efetivo de estatísticas
e informações, é o instrumenro de que
estão necessitando para reIvindicar con
dições adequadas ao seu pleno desenvol
vImento. E assim como é ocioso repetIr
criticas às Universidades, também o ê
repetir que o pleno desenvolvImento
destas representará a arrancada para
níveis mais altos de desenvolvimento e
bem-estar nacional.

A FÓRMULA DO PLANEJAMENTO
O planejamento, de um modo geral,

deveria ser a ciência da decisão. Entre
tanto, histôricamente se comprova que
o planejamento é a ciência do conheci
mento de alternativas de ação, mas nun
ca da escolha de qualquer alternativa.
Poderão participar das tarefas de pla
nejamento mulros tipos de profissionais
- economistas, engenheiros, arquitetos,
sociólogos, estatísticos etc. - mas a ne
nhum dêles caberá decidir sobre a al
ternativa a ser adotada. Essa responsa
bllldade sempre pertence a um dirigente
politico, com função administrativa su
perlor. O planejador é, portanto, essen-

cIalmente, um assessor. Não interessa
aqui discutir as vantagens e desvanta
gens dessa instituição, mas tão-somente
constatar sua existência como um dado
indispensável a tôda análise que se pre
tenda fazer sõbre o assunto.

A prImeira vIsta, pode parecer que, fi
cando o planejador como assessor, sem
direiro a decisões, sua função perde mui
to de prestígio e sofisticação, contudo, a
posição de assessor dá-lhe ° precioso di
reito de limitar as alternativas de ação
e sugerir prioridades relativas a cada
uma. Sem dúvida, ° dirigente politico
não poderá negligenciar completamente
as indicações do assessor, o qual, a fim
de ampliar as possibllldades de aceitação
de seus pontos de vista, deverá levar em
conta as reações políticas face a cada
alternativa, de modo a evitar a formu
lação de planos ou projetos politicamen
te inviáveis. O planejador pode ser si
tuado assim, como um assessor técnico,
porém, com visão politlca.

Outro aspecto relevante da posição do
planejador são suaS relações com o apa
rato adminIstrativo "tradicional". Quase
sempre a constituição de um setor de
planejamento representa a implantação
de um organismo estranho ao corpo ad~

minístrativo existente, com sérios perigos
de rejeição. Neste caso, não morrerá to
do o corpo administrativo. mas certa
mente o nõvo seror. A criação de um
setor de planejamento deve ser prece
dida da adoção de medidas tendentes a
evitar conflitos de compet€ncla.

No caso específico de uma Universida
de, o primeiro ponro a se fixar é que o
planejamento deverá ser uma atividade
contínua no tempo e abrangente no es
paço. Em outras palavras, o planeja
mento deverá incorporar-se à vIda da
Universidade, como uma atividade sis
temática e, por outro lado, cobrindo to
dos os seus serores de trabalho.

Na maioria das Universidades brasi
leiras o corpo admInistrativo possui um
caráter marcantemente executivo, ca
bendo-lhe, sobretudo, executar decisões
emanadas do Gabinete do Reitor ou do
Conselho Universitário, além das ativi
dades rotineiras que pouco variam no
tempo. A capacidade decisória interna
está concentrada nas pessoas do Reitor
e dos membros do Conselho Universita
rio. A primeira condição para que pos
sa existir planejamento é que êstes con
cordem em basear suas decisões em al
ternativas corretamente identificadas
por um grupo de assessõres de planeja-
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mento. Não se trata de alienar funções
de ninguém em particular, mas de di
vidir responsabilidades no todo. 8Im
pHt1cando, se o ReItor e o Conselho de
cidem e a administração executa, inse
re-se um setor intermediário, o de pla
nejamento, que terá por obrigação reco
lher informações estatísticas e outras,
formular planos, projetos e orçamentos,
a.pontando as alternativas disponíveis, e
submetê-los à decisão superior.

Esta é, em linhas gerais, nossa visão
de como Integrar a atividade dos plane
jadores com as atividades atualmente
desenvolvIdas nas Universidades. Veja~

mos agora o Que compreende o processo
de planejamento.

DIAGNÓSTICO

O processo de planejamento se desdo
bra em três grandes etapas, cada uma
comportando inúmeras subdivisões. A
primeira é a do diagnóstico, a qual visa
a um conhecimento tão profundo quan
to posslvel da situação atual, da evolu
ção histórica recente e dos problemas co
locados para o futuro. ~ possível men
cionar alguns aspectos relevantes de um
dIagnóstico de UniversIdade:

- as raízes históricas da instituição e
sua evolução até o presente, de modo a
se conhecer a maior ou menor velocida
de de seu desenvolvimento e os princi
pais fatâres que o Influenciaram. ~ im
portante saber se a Universidade estêve
sempre voltada para a formação de tipos
determinados de profissionais, Qual a
participação das pesquisas tecnológicas,
científicas e sociais no quadro de suas
atividades, seu relacionamento com o
resto do País e com o exterior, o tipo
de estrutura didático-administrativa
adotado, Isso para mencionar apenas al
guns aspectos;

- a Situação atual no tocante a re
cursos humanos, materiais e financeiros.
Interessa conhecer a situação exata do
corpo discente (quantos alunos estão
matriculados? Qual sua origem social,
geográfica etc.? Que formação prévia
receberam? Qual seu desempenho aca
dêmico?), corpo docente (quantos pro
fessõres há? Qual sua qualificação?
Quanto recebem? Que tempo dedicam à
Universidade?), corpo administrativo
(quantos funcionários há? Como estão
distribuídos entre os diversos setores?
Qual sua remuneração? Qual sua quali
ficação?), instalações (qual a área dis
ponível para aulas e pesquisas? E para
outras finalidades? Qual o custo de cons-

trução e manutenção? Que equipamen
tos, moblliârio, biblioteca etc. há?), fi
nanças (qual a qualidade da elaboração
orçamentária? Quanto custa formar um
graduado em cada especialidade? Como
poderia a Universidade melhorar seu
atual esquema de financiamento?), es
trutura didática (qual a estrutura ado
tada? Está de acôrdo com as necessida
des da Universidade? Em que medida
vem impedindo um maIor desenvolvi
mento da InstitUição? Que alternativa
é disponivel?), estrutura administrativa
(Idem, idem) etc. O diagnóstico, além
de abrangente, deve ser Integrado, for
mando um modêlo de análise do conjun
to da InstituIção universitária. tsse mo
dêlo há de permItir uma análIse da si
tuação atual e sua projeção no tempo;

- caracteristlcas do meio socIal re
gional, compreendendo população, estru
tura social, Situação econômica, recursos
naturais e ensinos primário e médIo.
Uma análise de todos êsses fatõres é a
base correta para a definIção do tiPQ
de Universidade a implantar ou, se já
existe, como corrigir e desenvolvê-la.
Por exemplo, é Inadmissível que em re
giões de economIa predomInantemente
agrícola a Universidade não dedique a
maior parte de seus recursos à forma
ção de técnicos nos campos de Agrono
mia, Veterinária, Botânica etc., prefe
rindo formar advogados ou engenheiros
eletCÓnlcos. Além dIsso, é necessário
possuir dados quanto ao provável com
portamento futuro da estrutura eco
nômica e social da região, de modo a
determinar os tipos e quantidades de
profissionais de nivel unIversitário re
queridos pelo processo de desenvolv1m.en
to. O objetivo essencial dessa análise,
portanto, é tentar uma compatlb1llzação
entre o desenvolvimento da Universidade
e o desenvolvImento do melo social den
tro do qual ela se insere. Essa é uma
análise dinâmica, que deve ser renovada
constantemente. Na sua ausência, é qua
se certo que a Universidade há de se
desvincular ou defasar em rela.ção ao
melo social. O Brastl é todo um cenário
de exemplos de InstituIções de ensino
supertor conslderàvelmente dissociadas
do processo de desenvolvimento naclo
naL O progresso tecnológico, indlspen
sâvel acompanhante da formação de ca
pital no processo de desenvolvimento,
pouco ou nenhum estímulo recebe den
tro dos circulos universitários do Pais.
Quando multo, estabelece-se uma Iden
tlflcaçâo entre tecnologta e engenharia,
esquecendo-se que o desenvolvImento da
quela depende da formação de técnicos
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e realização de pesquisas em !numeras
campos do conhecimento cientifico. Ou
tro fator Importante - e sempre rele
gado a plano secundário ou até mes
mo inteiramente desprezado - vem a
ser o resto do sistema educacional, cons
tituído pelos ensinos primário e médio.
Neste sentido, não se levam em conta
nem sua capacidade quantitativa de en
viar candidatos às Universidades nem
sua capacidade qualitativa de prepará
los convenIentemente. Parece que a Uni
versidade nada tem a ver com aqueles
níveis de ensino que a precedem, muito
embora seus alunos dêles provenham e
parte de seus graduados a êles se des
tinem.

Na verdade, a principal característica
que deve revestir um diagnóstico de Uni~

versldade é a coragem de reconhecer as
múltiplas causas do iminente processo
fallmentar que ameaça essa instituição
no Brasil, não uma falência material,
mas sobretudo uma falência cultural, ci
entífica e inclusive politica. Isso impli
ca em solicitar de pessoas responsáveis
que procedam a critica da Instituição e
sua própria autocrítica, o que pode pa
recer demasiado. Mas é melhor que os
responsáveis pela educação superior to
mem essa iniciativa, do que aguardar que
a crise atual tenha um desfecho pouco
favorável para si e para as instituições
por que respondem.

PROSPECTIVA
A realização do diagnóstico nos mol

des aqui sugeridos conduziria a uma vi
são prospectiva imprescindível ao pla
nejamento. A prospectiva consiste em
uma visão do futuro com base no pas
sado recente. O diagnóstico se traduz
em um modêlo de comportamento, onde
se distinguem os fatôres mutáveis- no
tempo (ou variáveis) daqueles que per
manecem inalterados ou são de impor
tância tão reduzida que é preferível des
prezar suas variações (dados, constan
tes ou parâmetros). Por exemplo, o ní
vel de renda per capita é uma variavel
importante, por refletir o potencial eco
nõmico da região e suas transformações
ao longo do tempo. Contudo, será con
veniente considerar a distribuição da
renda entre diferentes classes sociais e
a estrutura do poder politico como pa
râmetros, pelo menos a curto prazo.

O planejador precisará dispor de um
número apreciável de informações a fim
de adquirir a visão prospectiva. Quan
tos habitantes haverá daqui a dez ou
vinte anos? Qual será seu nivel econômi-

co mais provavel? Que setores da eco
nomia mais se desenvolverão e quais se
rão suas necessidades de profissionais
egressos das Universidades? Qual a ten
dência do progresso tecnológico em ge
ral e da absorção de tecnologia pela re
gião? JJ': certo que não se pode dar uma
resposta exata a cada pergunta formu
lada, todavia, é indispensável que, além
de se reconhecer a influência de tôdas
essas questões, se procure ter algumas
respostas a elas, ainda que aproximadas.

Até aqui estivemos mais preocupados
em mencionar o que o meio social po
derá exigir da Universidade do que re
ferir o que a Universidade pode oferecer
ao meio. Essa é a outra componente da
visão prospectiva: qual a capacidade
produtiva de que dispõe a Universidade
para enfrentar a demanda crescente da
comunidade? As informações proporcio
nadas pelo diagnóstico, quanto a re
cursos humanos, materiais e nnanceiros,
estrutura didático-administrativa etc.
permitem fazer tal avaliação. O saldo
revelado no confronto será o indicador
do esfôrço a empreender através do pla
nejamento. Até hoje, em nosso Pais, tu
do indIca que êsse esfõrço será gigantes
co, visto que o saldo é grande em valor
absoluto, porém tem sinal negativo,

PLANEJAMENTO

O que se pode esperar do planejamen
to como caminho para a solução de tan
tos problemas acumulados no correr de
décadas de ineficiência?

Em primeiro lugar, não se pode es·
perar que o planejamento, por si só, te
nha proprIedades magicas e possa pre
encher o vazio existente. O que se po
de esperar é que o planejamento, de
vidamente situado entre aCJ.uêles que de
cidem e aqueles que executam, venha
melhorar a qualidade tanto das decisões
quanto de sua execução. É preciso que
os planejadores tenham livre trânsito
em tôdas as áreas nas quais se desenro
la o processo decisório íou de tomada
de decisões). Se os planejadores forem
confinados a um gabinete dentro do qual
se entreguem ao labor de preparar pro
jetos fictícios, orçamentos de encomen
da ou relatórios de fim de ano. não es
tara havendo planejamento e nada se
poderá esperar de útil. Os planejadores
necessitarão da confiança dos responsá
veis pela Universidade e ter liberdade
suficiente para não precisarem subordi
nar sua atividade a caprichos pessoais
ou conveniências subpoliticas de algum
responsável. A fim de garantir essa
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Isenção, talvez fôsse mais adequado con
tratar grupos de assessôres e adminis
tradores profissionais por períodos de
terminados e sem o vinculo funcional do
corpo administrativo permanente.

Preenchidos êsses requisitos, os plane
jadores utilizarão suas técnicas para in
terferir na prospectiva, dentro do possí
vel, e de acôrdo com objetivos fixados.
A fixação de objetivos, como já tivemos
oportunidade de observar, é mais um ato
de vontade política do que uma decisão
técnica. Um objetivo é uma escolha qua
litativa: formar agrônomos, realIzar
pesquisas sôbre utilização de um nôvo
produto, fornecer cursos de férias etc.
Todo objetivo precisa ser quantificado,
isto é, transformado em meta. Metas,
então, passariam a ser: formar 50 agrô
nomos por ano, destinar 10 pesquisado
res e NCr$ 300.000,00 a um programa
de pesquisas, realizar 3 cursos de féria;;:
com a duração de um mês etc. Claro que
tanto a fixação dos objetivos quanto das
metas é algo mais minucioso. Entretan
to, o exemplo serve para revelar que a
transição de objetivo a meta envolve
uma distrlbtllção de recursos que não
dispensa a consideração de critérios for
necidos pelos planejadores. Os recursos
são sempre escassos e não se pode aten
der a todos os objetivos desejáveis, nem
nas proporções habitualmente reivindi
cadas.

A interferência do planejamento na
prospectiva consiste, efetivamente, em
revelar as alternativas existentes para
modificar o comportamento visuallzado.
Assim, se há uma tendência de expan
dir o número de vagas em cursos de re
duzido Interêsse social, o planejamento
implicará em inverter essa tendência.

Em seguida os planejadores avaliarão
o montante de recursos necessários a
cada alternatIva e a forma da sua mo
blllzação. :E:sse é um dos momentos crí
ticos do planejamento, quando deverá
haver a preocupação honesta de não su
perestimar as necessidades de recursos
financeIros e subestimar as necessidades
de recursos humanos. Isso porque as di
reções tradicionais julgam mais fácIl
apresentar vultosos orçamentos como
solução para os problemas universitá
rios, ao invês de programas de trabalho
realistas. TraduzIr a solução necessária
em um orçamento de grandes proporções
é uma forma de encobrir a ausência de
planejamento. Razão pela qual os cor
tes orçamentários são tranqüilamente
justificados pelos técnicos do Govêrno
como decorrentes da superavaliação de

recursos e da inexistência de projetos
que os utUlzem. A avaliação de recursos
precisa ser encarada com mais serIeda
de, a fim de que haja uma base con
creta para repartir fundos escassos, elt
minando-se o quanto possível o empre
go de Influências políticas para assegu
rar o atendimento de ficções orçamen
tárias.

O planejamento terá capacidade de
ident1t1car fontes alternativas de finan
ciamento e mensurar suas contribuições
potenciais. Isso vale tanto para os em
préstimos Internacionais, de que o recen
te programa do Banco Interamericano
de Desenvolvimento junto às Universi
dades brasileiras é um exemplo, como
para fontes nacionais, caso do FUNTEC
(Fundo de Financiamento para a Ciên
cIa e Tecnologia), pràtlcamente Inexplo
rado até agora. Outras possibilidades se
divisam neste sentido. As Universidades
mantidas pelo Govêrno (federais e esta
duaIs) poderiam ser beneficiadas por in
centivos fiscais, como por exemplo, a
aquisição de uma letra de educação
adquirida parcialmente com recursos de
duzidos do Impôsto de Renda de pessoas
fislcas. Essa é uma idéia a desenvolver,
assim como muitas outras que poderiam
proporcIonar grandes vantagens às Uni
versidades, desde que estas estivessem
dispostas a aceitar o planejamento.

A elaboração de projetos especí:!lcos
seria tambêm uma tarefa dos grupos as
sessõres, que assim não se limitariam a
fornecer orientação geral para o desen
volvimento da Universidade. Todo pro
jeto seria analisado à luz de critérios que
combinassem os custos de sua realização
com os benefícios dela decorrentes.

Finalmente, um outro encargo da as
sessoria de planejamento, seria o de
acompanhar a execução do plano, pro
cedendo sua revisão periódica a fim de
adaptá-lo ou corrigi-lo, se fôr' o caso,
face a alterações que poderão ocorrer
nas premissas e condições iniciais sôbre
as quais se baseou a formulação origi
nal do plano.

INSTRUMENTOS DE AÇAO
Ao nos referirmos aos Instrumentos de

ação, estaremos na verdade efetuando
uma síntese objetiva do processo de pla
nejamento.

Atualmente o único instrumento capaz
de refletir um programa de trabalho da
Universidade, é o seu orçamento. Con
tudo, o orçamento não é o instrumen
to analltIco Ideal, funcionando melhor
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como um complemento daquilo que hoje
não existe e que poderia receber deno
minações várias: plano de ação, progra
ma de desenvolvimento, e outras. O pla
no deve conter os objetivos, metas, re
cursos, esquemas de mobilização e coor
denação, programas e projetas específi
cos resultantes da atividade de planejar.

CONCLUSOES

A primeira conclusão que se pode re
tirar das considerações precedentes é
que o planejamento deve ser introduzido
de maneira sistemática em nossas Uni
versidades, como um requisito indispen
sável à melhoria de seus processos de
cisório e executivo Outrossim, os grupos
de planejadores deverão, o quanto possí
vel, estar livres de influências estranhas
que pretendem desviar seu trabalho de
padrões técnica e pollticamente factí
veis.

Em segundo lugar, deve·se admitir
que o planejamento, em tôdas as suas
etapas, será abrangente, não se lími
tando a uma ou duas áreas apenas. Isso
significa submeter a critérios adequa
dos as decisões adotadas em tôdas as
áreas de athr1dade: pessoal, instalações,
orçamento, estrutura didática. e admi
nistra.tiva. Significa também que a Uni
versidade deverá ter disponíveis infor
mações - na realidade uma massa
considerável de informações - que ge
ralmente não são coletadas de uma ma
neira sistemática e com um razoável
grau de fidedignidade. Dai a necessida
de da implantação, simultânea com o
planejamento, de uma atividade siste
mática de coleta e apuração de dados
estatisticos.

Outra conclusão importante se refere
à necessidade de encarar a Universida
de como uma unidade produtora de
mão-de-obra altamente qualificada, em
permanente conexão com a economia
regional. E' certo que êste enfoque está
sujeito a algumas restrIções, mas ê vá
lido para o tratamento de um grande
número de problemas com os quais se
defrontará o planejador. Como unidade
produtora, que consome recursos produ
tivos e gera um determinado produto
final, a Universidade precisa dar mais
atenção ao seu nível de produtividade.
Isto exigirá a utilização de novos con
ceitos na análise do funcionamento da
lnstltuição, como os conceitos de insu
mo, produtividade, custo/aluno, custo/
graduado e assim por diante.

Tôdas essas observações conduzem,
por sua vez, a uma nova conclusão, a

de que a educação superior é muito
mais do que um assunto cultural, limi
tado seu interêsse a um círculo redu
zido de pessoas, que procuram se per
petuar em posições de mando. A edu
cação superior - e, de resto, rodo tipo
de educação - é um assunto de inte
rêsse geral, não se justificando o tra
tamento reservado que comumente lhe
dedicam pessoas responsáveis, nem mui
to menos sua irritação quando lhes são
feitas criticas por outras pessoas. E'
preciso que as Universidades passem a
elaborar seus planos em integração com
a comunidade, proporcionando um exem
plo hoje muito necessário.

O planejamento nas Universidades te
rá êxito na medida em que conte com
o suporte de uma organização adminis
trativa melhor do que a atual, capaz de
fornecer as informações qualltativas e
quantitativas exigidas na confecção dos
planos e projetos e, também, capaz de
levá-los à prática.

Por fim, o que é mais importante, as
direções das Universidades terão que
confiar nos grupos de planejamento e
lhes dar apoio político. Caso contrário,
além do conflito Unlversidade-Govêrno,
mais um surgirá e de natureza interna,
o conflito Universidade-Planejamento.
Para que o planejamenw possa ser útil
à Universidade, é imprescindível que es
ta se encontre pronta a recebê-lo."

-x-
O Professor Cesarino Júnior, Catedrá

tico da Facuidade de Direito da Uni
versidade de São Paulo é o autor da tese
que se segue sôbre a "Nova Estrutura da
Universidade". Suas proposições para a
reforma do ensino de nível superior no
pais, procuram conciliar princípios ata
cados pelos estudantes brasileiros com
as reivindicações da classe. O documen
to, que em seguida reproduzimos, em
parte, está calcado na profunda obser
vação da vida universitária e reflete a
consciência de quem conhece bem de
perto as causas de suas crises (9)

"CRI'I'J!:RIOS PARA A REFORMA

UNlVERSITARIA
FINS DA UNIVERSIDADE - A nosso

ver, a Universidade tem como fins o de-

( g) o texto e.ba.lxo tnlnSCrito refere -se tão
!lÓmenre à. Reforma. Universitária em seu
sentido geral. A natureza do presente tra
bll.!ho impede que se reproduze. lO parte
especifica sôore o Curso de Direito. cons
tante do estudo do Professor Cesarlno ;rr.,
C<lntorme se lê na Folha de São Paulo de
14 de julho de 1968.
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senvolvlmento, O ensino e aplicação dos
conhecimentos sôbre o homem e a na
tureza, tendo em vista o maior bem-estar
possível de tõda a humanidade. Seus
objetivos são, portanto, triplos: a pes
quisa, para o aperfeiçoamento e o au
mento do cabedal científico herdado de
nossos antepassados; o ensino, para do
tar todo homem dos conhecimentos ne
cessários à compreensão de si próprio,
dos seus semelhantes e de tudo o que o
cerca, a fim de que possa viver em con
dições de racionalidade conformes a sua
própria natureza humana; a aplicação
profissional dos conhecimentos cientifi
cas e artísticos, não apenas para a rea
lização harmônica de suas aptidões, co
mo igualmente para hab1l1tá-Io a ser~

vir, com o seu exercícIo, aos seus seme~

lhantes, déles recebendo em troca bens
e/ou serviços necessários a sua própria
subsistência e melhoramento.

Adequação da Universidade aos seus
fins - Tôda entidade deve ser estrutu
rada e funcionar de maneira a que pos
sa atingir os objetivos determlnantes de
sua criação. Assim sendo, a Universida
de deve corresponder aquele trípUce ob
jetivo, tendo, porém, em vista que êle
se dirige ao homem, como tal, OOffiO ser
humano e, portanto, a todos os homens.
Daí que a UnIversidade deve ter uma
estrutura e um funcionamento inteira
mente democráticos, que posslb1l1tem a
formação humanística e profissional a
todos os homens que a desejem e que
para ela tenham condições pessoais ina
tas. Exclui-se assim qualquer consIdera
ção de ordem classista de formação de
elites. Muito ao oontrário, é preciso obe
decer, ao requisito fundamental de que
a Universida.de, como instrumento de
desenvolvimento dos caráteres humanos,
ou melhor humanísticos, deve ser uma
instituição ao serviço de todos os ho~

mens dotados naturalmente para tal
desenvolvimento e desejosos de adqulrt
lo.

Criterios para a Reforma Universitá
ria - Ora, como a Universidade, tal
como está hoje organizada e em ativida
de, não satisfaz plenamente a êstes ob
jetivos e está, portanto, em contradição
consigo mesma. é necessário reformá-la,
como o pretende a Juventude, seguIndo
nesta reforma critérios decorrentes da
sua própria finalidade.

Tais critérios são ,principalmente, os
da extensão da UnIversidade ao maior
numero possivel de pessoas, e, conse
qüentemente, os da sua simpUftcac;ão e
gratuidade.

Por outro lado, t€ndo em vista que a
Universidade deve ser para todos e não
para uma elite prlvl1egiada, é necessá
rIo ainda que ela se liberte de 1nfluên
cias estranhas às suas flnaUdades per
sonalistas ou grupallstas, do que decorre
o princípio de sua autonomia.

E, por ultimo, tendo em vista que a
Universidade é uma instituição, da qual
necessàrlamente devem participar três
grupos de pessoas: aquêles que dirigem
e orientam a pesquisa e o ensino; aquê
les que participam da primeira e rece
bem o segundo e aquêles que auxiliam
os dois primeiros grupos a reallzarem as
suas tarefas específicas, é evIdente que,
para a reallzação daquela autonomia,
deve a Universidade ser governada de
mocraticamente por representantes dos
três referidos grupos: professõres, estu
dantes e funcionários técnico-adminis
trativos. Daí o critério da participação,
até hoje concedida em mui pequena es
cala aos principais destinatários da Uni
versidade, os estudantes, e completa
mente negada aos componentes de seus
serviços administrativos.

Até aquI, os jovens universitários, até
há bem pouco considerados menores,
em todos os sentidos, eram completamen
te excluidos também daquela participa
ção. Demonstrando inexistir aquela.
menoridade e reforçados pelo aumento
numérico advindo da explosão demo
~ráflca. característica dos palses jovens,
eles vem aos poucos conquistando o
direito de ser consIderados cidadãos 11
vres de uma democracia universitária.
Muito ao contrárIo do que se diz, rea
gindo contra o feudalismo de Universi
dade tradicional, êles sabem o que que
rem e sabem querê~lo.

Com êste espírito é que, a nosso ver,
se deve realizar a Reforma Universitá
ria. A êle, porém, é precIso acrescentar
uma preocupação Importante com a
sua exequibilidade. Dai o caráter prá
tico, pragmático desta nossa colabora
ção que não esquece o magnífico lema
da Universidade de Tucuman, na Re
pública. Argentina: Pedes in terra, ad
sidera vísus.

NOVA ESTRUTURA DA
UNIVERSIDADE

A nosso ver deve a nova organização
da Universidade caracterizar-se por
ter ela natureza plenamente autárqui
ca, âmbito municipal e profunda stm
plificação estrutural e administrativa.
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Natureza autárquica - Têm-se ouvI
do ultimamente vozes pleiteando para
as Universidades onelais sua conversão
de autarquias em fundações. Discorda
mos. As fundações levartam a Univer
sidade oficIal a revestlr, com o tempo,
antes o aspecto de emprêsas privadas,
nas quaIs podertam predominar Interês
ses partIcularistas contrários às suas
citadas finalidades, através principal
mente de doações a elas feitas. E isto
principalmente porque nelas serta qua
se inexistente o contrôle estatal, que,
em boa doutrina, deve ser o contrôle
de tôda a coletividade, sendo, portanto,
afinal, antes uma garantia de sua au
tonomla.

Por outro lado, em países como o
Brasil, somente o Estado (União, Esta
do-Membro ou Município) pode asse
gurar a gratuidade absoluta do ensino
universitário, que já dissemos ser ele
mento essencial à sua própria caracte
rtzação.

Dissemos, porém, que a Universidade
deve ter uma natureza plenamente au
tárquica. Significa isto que a entidade
oficIal mantenedora, União, Estado
Membro ou MunicípIo, deve ter nela a
menor ingerência possive1, nos têrmos
adiante expostos, limitando-se a exer
cer um contrõle a posteriori, ou seja,
mera fiscalização, assecuratória de sua
verdadeira autonomia e do exato em
prego das verbas a ela destinadas. Tais
verbas, além de suficiente dotação or
çamentária, poderIam resultar, respei
tado o sistema constitucional de discri
minação tributária, de adicionais com
finalidade específica a Impostos já exis
tentes que atingissem os mais afortuna
dos.

Pensa como nós o professor Flores
tan Fernandes, que escreve: "Isso nos
leva às fórmulas que poderiam ser se
guidas na captação de recursos, em vo
lume adequado para suportar a orgu
nização e a expansão da "universidade
para o desenvolvimento". Uma fÓrmulB.
menos drástica seria a da fixação de
uma alíquota em certas rendas do Es
tado (muitos preferiram fixar essa alí
quota sõbre o montante do impõsto de
renda). Uma fórmula mais drástica se
ria a de estabelecer um impôsto espú
cial para ocorrer os gastos com a ex
pansão do ensino e da pesquisa cientí
fica ou tecnológica" (Cf. "Folha de S.
Paulo", de 30-06-68, p. 20, do 1.0 cader
no). E a respeito de gratuidade: "De
outro lado, a cobrança de taxas no en
sino público, que tem sido ventilada

ultimamente, também não representa
uma solução para o problema. As pes
quisas sociológicas, feitas por vários in
vestigadores, comprovam que, de fato,
quase 4/5 dos estudantes universitários
(e mais que isso, em algumas regiões)
são extraídos de estratos das classes
médias e altas, que podem pagar pelo
ensino dos filhos. Todavia, a massa de
recursos que se pode obter pelas taxas
seria insuficiente sequer para aUmentar
um programa vigoroso de reaparelha
mento dos laboratórios de pesquisas de
uma matéria" (Ibidem).

Integração territorial - Uma Univer
sidade não deve ser uma caricata reu
nião de Faculdades apenas no texto de
uma leI ou decreto, mas uma efetiva
conjugação de Institutos, numa mes
ma dimensão territorIal, que deve ser
no máximo o municipal ou intermuni~

cipal. Dizemos no máximo, porque o
ideal é a colocação de todos os Institu
tos num mesmo grande terreno, o
campus universitário, a fim de promo
ver tanto quanto possível verdadeiros
contatos primários.

Simplificação estrutural e adminis
trativa - Procedentes são as queixas
dos estudantes contra a comlllexa es
truturação atual da Universidade, que
empena e quase impossibilita o seu
adequado funcionamento.

Começa ela pela existência das não
somente inúteis, como prejudiciais "Fa
culdades", com suas Congregações e
Conselhos Técnico-Administrativos, que
é preciso suprimir totalmente. Os de
fensores de sua conservação se limitam
a argumentar com o seu caráter tra
dicional, confirmando assim serem elas
meras relíquias do agonizante feudalis
mo universitário. Não são elas que
constitUem "agrupamentos humanos di
ferenciados pela cultura, pela mentali
dade, pela maneira de ver a vida e os
problemas do homem", mas os mo
dernos sindicatos e órgãos de seleção
e disciplina das diversas profissões libe
rais.

Por outro lado, a vida da Universi
dade é também dificultada pela defei
tuosa organização e pelo imperfeito
funcIonamento de seu Conselho Uni
versitário, onde os problemas mais sé
rios - como aconteceu exatamente com
o da reestruturação universitária 
deixam de ser resolvidos devido aos
empecilhos resultantes da concentração
de suas atribuições, do escasso número
de suas sessões, dificultadas pela ne-



210 REVISTÁ DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVÁ

cessldade de maiorias nem sempre atin
gidas e outros inconvenientes da roti
na burocrática.

ORGANrZAçAO IDEAL DA
UNIVERSIDADE

Para nós, a organização ideal da Uni
versidade compreende a Assembléia
UniversItária, o Conselho Geral da Uni
versidade WOU) , os Conselhos dos
Institutos (eI), as Comissões Profissio
nais (CP) e a Reitoria. Falaremos nou
tro capítulo dos seus corpos docente,
discente e técnico-administrativo.

Assembléia Universitária Para
acentuar ° caráter democrático da
Universidade e da participação que ne
la deverão ter os seus três corpos, do
cente, discente e técnico-administrativo,
o seu órgão principal será. a Assem
bléia Universitária.

Será ela composta por todos os mem
bros do seu corpo docente, por todos
os diretores dos orgãos oficiabnente re
presentativos dos estudantes, dos anti
gos alunos e dos funcionários adminis
trativos.

Nela serão discutidos e resolvidos to
dos os problemas de interêsse geral e
não técnico-científico da Universidade,
tais como seu planejamento, sua estru
turação, seu orçamento, suas crises e
outras medidas de caráter genérico. Tô
da discussão deverá ser precedida de
parecer elaborado pelo COU.

Conselho Geral da Universidade - O
Conselho Geral da Universidade <CGU)
será composto por representantes oft
eials de cada um dos três corpos de
cada Instituto (docente, discente e téc
nico-administrativo) com exclusão de
Seus Diretores (para evitar a acefa
11a da direção, durante as reuniões
do COU) sendo eleitos pelos respectivos
grupos em cada Instituto. Os docentes
terao 3 representantes, os estudantes 2
e os funcionários técnico-administrati
vos 1, para cada Instituto.

Caberá ao COU a deliberação sôbre
todos os problemas de ordem técníco
científica, didática e administrativa da
Universidade e a elaboração de pare
Ceres a serem submetidos à Assembléia
Geral, sôbre as questões de competên
cia desta última.

Conselhos dos Institutos - Em cada
Um dos Institutos (cuja organização
exporemos adiante) haverá um Conse
lho composto de um professor titular,
um professor assoetado, um professor

assistente, um instrutor, um estudante
e um funcionário técnico-administrati
vo para cada uma das disciplinas do
Instituto.

Sua competência se restringirá. aos
assuntos relativos ao âmbito daquelas
disciplinas, notadamente quanto à pes
quisa e ao todos os assuntos didá.tlcos
específicos, tais como registro de alu
nos, aulas, exames etc.

Comissões Profissionais - Junto ao
CGU funcIonarão tantas COm.lasões
Proftsslonais quantas forem as profis
sões de nivel universitário, cujo exercl
cio fôr legabnente regulamentado,
Compor-se-ão elas de um representan
te de cada Instituto cujas disciplinas
intervenham na composIção do respec
tivo currículo profissIonal, eleito pelo
correspondente cr, de um representante
do respectivo órgão de seleçao e divul
gação da profJssão indicado por êste,
de um representante do respectivo sin
dicato profissional e/ou econômico e de
um representante ofIcial dos estudantes
do respectivo curso profissional.

E' tarefa das Comissões Profisslonais
organizar o currículo minimo, cujo cum
primento é Indispensável para a outor
ga do diploma de Curso Profissional,
assim como as respectivas seriação l6gi
ca, duração e carga horária.

~itoria. - A ReitorIa representa a
Universidade e é a sua cúpula admi
nistrativa, sendo constituída pelo Rei
tor, pelo Vice-Reitor e por seus Depar
tamentos Técnico-Administrativos.

O ReItor e o Vice-Reitor serão no
meados pelo PresIdente da Repúbl1ca,
pelo Governador ou pelo Prefeito, con
forme se trate de Universidade Fede
ral, Estadual ou Municipal, mediante
escolha em lista tríplice elaborada em
votação secreta pela Assembléia Uni
versitária.

Competirá ao Reitor, além da repre
sentação judietal e extra-judicial da
Universidade, a sua administração e a
execução das deliberações da Assem
bléia Universitária e do cau.

Institutos - Os Institutos serão os
órgãos principais da UnIversidade, ne
les se desenvolvendo as suas atividades
especificas de pesquisa e ensino.

Os institutos serão constituídos para
o desenvolvImento de investigação e
ensino de todos os aspectos de cada
uma das ciêncIas e artes ou de grupos
delas, de acôrdo Com a mais moderna
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classificação dos conhecimentos huma
nos.

Assim, apenas a titulo exemplifIcati
vo, poderia haver na Universidade 20
Institutos: de Matemática e Estatística,
de Física, de Quimica, de Biologia, de
Geografia, de Geologia e Mlneralogl.a, de
Psicologia, de SociologIa, de Antropolo
gia, de Etnologia e Etnografia, de His
tória, de Política, de Filosofia, de Letras,
de Artes e Comunicações, de Adminis
tração, de Economia e Finanças, de Edu
cação, de Botânica, de Zoologia, de Ciên
cias Médicas, de Ciências Agrárias, de
Engenharia e de Tecnologia, de Arqui
tetura e Urbanismo e de CIências Ju
rídicas.

Cada Instituto seria uma escola supe
rior autônoma, administrada pelo seu CI
e por seu diretor, eleito por três anos, em
escrutínio secreto, entre seus membros,
tendo voto todos êles. Os Institutos se
dividiriam quando cuidassem de várias
ciências em Departamentos, com organi
zação semelhante à sua.

CORPO DOCENTE
Argúi-se contra a atual organização

do corpo docente ser êle formado de ca
tedráticos, senhores feudais de suas cá
tedras e obstáculos ao progresso dos no
vos docentes e dos próprios ensino e
pesquisa, dada a sua "fossilização" e
Inércia. E ao mesmo tempo o abandono
do magistério superior pelos especialis
tas mais qualIficados, tendo em vista o
tato de serem êles mais satisfaroriamen
te remunerados em outras atividades.

Pensamos que uma nova estruturação
do magistério superior em moldes apro
ximados do que vamos propor, talvez pu
desse minimizar, senão resolver os in
convenientes apontados.

Carreira do magistério superior - A
carreira no magistério superior deveria
começar pelo cargo remunerado de ins
trutor. Para ser instrutor deveria ser
obrigatório possuir o grau de mestre na
especialidade pretendida, obtido confor
me exporemos adiante. O mestre que fi
zer o doutorado poderá ser nomeado para
o cargo de Professor Assistente Doutor.

Sômente os Professôres ~stentes
Doutores de uma disciplina em qualquer
Instituto do país, oficial ou oficializado,
que houverem prestado concurso de tí
tulos e provas para a livre docência, po
derão ser nomeados para o terceiro grau
da carreira universitária, o de Professor
AssJstente Docente.

Da mesma fonua somente portadores
do titulo reconhecido de professor assis~

tente poderiam concorrer ao cargo de
professor associado, mediante exame dos
respectivos títulos feitos pelo eI.

E, finalmente, apenas professõres as
sociados teriam o direito de, através de
concurso de títulos, disputar o cargo ele
professor titular, último da carreira. :ms
te, porêm, teria a obrIgação legal de rea
lizar e fazer realizar por seus associados,
trabalhos de pesquisa da respectiva dis
ciplina, inserIndo-os em publicações es
pecializadas nacionais ou estrangeiras ou
em livros editados particularmente ou
pela Universidade.

O OI deveria, de cInco em cInco anos,
impreterivelmente, examinar a ativida
de cíentífica e didática de todos os mem
bros do corpo docente no último qüin
qüênio, deliberando, com recurso volun
tário para o eGU, a exclusão da Univer
sidade de todos aqueles que não houves
sem dado à pesquisa e ao ensino con
tribuição julgada satisfatória.

Por outro lado, deveria igualmente e
em cada ano, fazer resenha dos traba
lhos efetuados pelo corpo docente do
respectivo Instituto, propondo ao OGU a
sua premiação, na forma a ser dispos
ta em lei.

Remuneração dos docenres - Quanto
ao aspecto da remuneração, a lei deve
rá prover no sentido de que em todos os
setores da administração pública se fi
zesse uma fusão entre os res'Pectivos ser
viços de natureza técnico-científica e os
correspondentes serviços universitários.
Desta sorte, os docentes universitários,
acumulando cargos técnicos cientificos,
poderiam ter melhor remuneração, com
pensatória de sua dedicação exclusiva à
especialidade, sem demasiados encargos
para o Estado. Ao mesmo tempo haverá
uma grande economia de material e de
pessoal auxIllar e a disponibilidade de
casos para a pesquisa científica e o en
sino objetivo, evitando que o docente se
Ja apenas um teórico livresco. Isto, po
rém, não excluiria que, na hipótese de
Impossib1l1dade daquela fusão, houvesse
para os cargos docentes remuneração su
ficiente para, pelo menos, impedIr-lhes
a fuga para as atividades privadas.

Aperfeiçoamento dos docenres - O
sistema, que adiante preconizamos de
têrmos para o estudo de cada disciplina,
permitira aos docentes, Jazeres, não ape
nas para o estudo, a pesquisa e a elabo-
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ração e publ1cação de trabalhos cienUfi
cos, como também para pesquisas de
campo e mesmo para viagens no pais
ou ao exterior em missões de Intereâm
blo unIversitárIo, cuja ImportâncIa não
é precIso assinalar.

CORPO DISCENTE

Para os estudantes, as principais quei
xas se referem ao problema dos exceden
tes, às dificuldades encontradas pelos que
necessitam trabalhar e ao sistema pa
ternalista da nossa Universidade, que mi
nImiza sua condIção de adultos e a alie
nação da UniversIdade, em relação aos
problemas sociais do Brasil, da América
Latina, em partícular e do mundo em
geral.

Excedentes - O sIstema adiante pro
posto para a realIzação dos cursos pelos
estudantes, dada a sua Uberdade e f1exi
bUidade, contribuira - pelo menos 8S
sim o esperamos - para ellmmar o pro
blema dos excedentes. Todos poderão
cursar a Universidade, de acôrdo com as
suas possiblUdades, sem prejuizo para a
sua adequada formação básica e profis
sIonal.

Trabalhadores estudantes - Como se
verá adiante, o sistema de têrmos, CUl'ri
culos fienve1s e créditos. posslb1lltará
aos trabalhadores estudantes a realiza
ção dos cursos unlversltárlos sem maIo
res dificuldades.

Por outro lado, somos de opinião de
que os estudantes deveriam trabalhar
nas profissões para.-científicas relaciona
das com a sua futura profissão. Assim
os estudantes de Medicina dos primeiros
anos seriam Inicialmente auxll!ares de
enfermagem, enfermeiros, técnIcos de la
boratório etc., ao mesmo tempo estudan
do e trabalhando; os de DireIto, seriam
escreventes, oficiais de Justiça etc.; 08
de Engenharia, aux1Uares técnIcos e as
sim por diante.

Haveria também a concessão de bol
sas de estudo. A este respeito queremos
fazer duas observações. Em primeiro lu
gar, as bolsas, de valor suficiente para a
subsistência do estudante, sàmente de
veriam ser concedidas à.Q.ueles que se de
dIcassem exclusivamente ao estudo e ao
trabalho não nos têrmos acima expos
tos, em tempo Integral. Em segundo, as
residências universItárias deveriam ser
pagas, a título de módico aluguel por
êstes bolsistas, únicos com direito a ne
las residirem. Assim, ficarIa nelas res
guardada !lo independêncIa dos unIversi-

tártos, prevenindo-se multas crises como
as que se têm verificado ultimamente.

Sistema paternalista - Liberdade com
responsabllidade é uma das caracteri3
t1cas do sistema por nós proposto, elImi
nando-se assIm o aspecto até certo ponto
paternalIsta do atual sIstema universitá
rio.

AssIm, seriam os próprios estudantes.
apenas orIentados pelo exame pslcotéc
nico, quem organIzaria o seu plano de
estudos, suprimindo-se as séries rígidB.&,
os exames excessivos etc.
CORPO n:CNICO ADMINISTRATIVO

Os funcionários da Universidade, no
tadamente os que exercem funções téc
nIco-administrativas. são elementos im
portantes para a consecução de suas fi
nalidades. Têm sIdo, entretanto, relega
dos a uma condição para-servil, que nã.o
leva em conta aquela 1mportâncla.

Representaçiío dos Funcionários - Dai
Insistirmos em dar-lhes representação
nos órgãos administrativos da Universi
dade. Estamos seguros de que esta con
sideração para com êles os levarão
a prestar serviços mais eflclentes e de
dicados, por isso mesmo Que mais con
cientes e responsáveis.

Funclonários-estudantes - Pensamos
igualmente que, sempre que l8so seja pos
sivel, sem prejuizo do seu serviço, devem
eles ser estimulados a realizarem cursos
unIversitários. Isto os tornará ainda mais
interessados e cientes da lmportâncla e
responsabU1dade de seu trabalho.

CURSOS UNIVERSrrARIOS
O duplo objetivo da universidade, de

formar homens conscientes de sua hu
manidade e profIssionais competentes
para a prestação ao pais dos serviços
cientificas e técnico-científicos de Que
êle necessita, principalmente nos paises
em ViM de desenvolvimento, leva à exis
têncIa na Universidade de dois cursos
fundamentais, os cursos básicos de hu
manidade e os cursos profissionais.

Cursos básicos - Julgamos que nos
Cursos básicos reside a função princIpal
da UniversIdade. Somente êles serão ver
dadeiros cursos universitários, se cODsI
derannos que etlmologicamente (Do la
Um jurídlco Universitas, comunidade) a
Universidade é uma comunidade de pro
fessõres, estudantes e funcionários.

Com efeIto, é fundamental em nosso
alstema que nInguém possa 1a.'l.el' um
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Curso Universitário Profissional, sem ha
ver prImeiro feito o Curso Básico de
Ciências e Letras. Logo, todos os profis
sIonais liberais teriam obrigaroriamente
dois títulos: o da respectiva profissão e
o prévio de Bacharel em Ciênci~ e Lt;
tras. que seria, portanto, um pre-reqUl
sito para qualquer Curso Profissional.

Em compensação, como veremos adi
ante os Cursos Profissionais teriam a
sua duração atual reduzida, como míni
mo, de fonna que, no flnal, o tempo ne
cessário para a realização dos dois
cursos permaneceria o mesmo.

Serfam as seguintes as disciplinas do
Curso Básico de Ciências e Letras: Or
gantzação do Trabalho Intelectual, Com
plementos de Matemática, Estatistica,
História, Psicologia e Lógica, no L° ano
de estudos; SocIologia, Economia Polí
tica, l!:tica, Artes e Filosofia, no segundo.

Cursos Profissionais - Os Cursos Pro
fissionais seriam organizados segundo
currículos mínimos estabelecidos, como
vimos, pelas Comissões Profissionais, pa
ra cada profissão regulamentada com o
número das disciplinas exigidas, sua se
nação lógica, carga horária e tempo mí
nimo para a prestação dos respectivos
exames, do qual resultarfa a duração de
cada Curso.

Os estudantes poderiam fazer quantas
discipUnas quIsessem por ano, respeita
das a sua seriação logica e a duração
mínima do Curso. A aprovação num exa
me escrfto no final de cada têrmo lhe
daria um crédito. Obtido o total de cré
ditos exigidos para completar o seu
curriculo profissional, a Reitoria lhe ex
pediria o competente diploma de Bacha
rel na profissão escolhida.

Cursos Livres - O sistema permItiria
a qualquer pessoa que houvesse conclui
do o curso médio (ginasial e colegial)
inscrever-se em qualquer matéria de sua
preferência, para o respecttvo estudo,
desde que observasse a exigência de es
tudar antes ou as matérias que a seria
ção lógica estabelecesse como pré-requi
sito para o estudo da disciplina escolhi
da.

Cursos de Pós-graduação - Para a ob
tenção do titulo de Mestre seria obriga
tória aos Bacharéis a reallzação de
Cursos de Pós-graduação, semelhantes
aos de graduação, com currículos espe
cialmente estabelecidos e dos quais cons
taria obrigatóriamente o estudo da pe
dagogia geral e da pedagogia aplicada

ao ensino da dlscipllna objeto do douto
ramento.

FUNCIONAMENTO DOS CURSOS

Sob êste título examinaremos sucinta
mente os problemas relativos às mod1f1
cações que a nosso ver devem ser intro
duzidas quanto à admissão, rermos, fre
qüência às aulas, trabalhos escolares,
métodos de ensino, critérios de aprova
ção, exames, férias, ano letivo, diplomas,
pesquisas e bô!sas de estudo.

Admissão - Com o sistema que propo
mos não vemos necessídade de exames
de admissão à Universidade.

A ter de realizar-se, porém, estaría
mos de acôrdo com o sistema adotado
para os Cursos de Ciências Médicas pela
Fundação Carlos Chagas (CESCEM) e já
estendido aos Cursos de Economia e Ad
ministração (CESCEA) e que julgamoS
deveria abranger todos os Cursos atuais.

Em nosso sistema o exame de admissão
seria para o Curso Básico de Ciências
e Letras, podendo ser segundo o sistema
proposto pela Comissão de Reestrutul'a
ção da USP (Cf. "Fôlha de São Paulo",
de 30-6-68, pág. 18, 1.0 caderno).

Tênuos - Conforme já sustentamos
em artigo publicado na "Revista da Fa~

culdade de Direito da USP", de 1954, p.
185, as disciplinas dos diversos currículos
não deveriam ser ensinadas simultânea
mente, mas sucessivamente, a pequenas
turmas, em períodos Que denominamos
"têrmis". Em cada tênno se estudaria
sob os aspectos teórico, prático, de rea
lização de trabalhos, visitas, estágios e
exames, uma única disciplina, utilizan
do todo o horário de cada dia do período.
O sistema dos têrmos tem a vantagem
de facilitar a vida dos estudantes Quan
to aos horárIos, evitando o inconveniente
assim descrito pela Comissão de Rees
truturação da USP: "Finalmente, no que
diz respeito ao nôvo sistema dos currí
culos flexíveis, a Comissão de Reestrutu
raçâo considerou da maior importância
registrar uma sugestão relativa ao repla
nejamento da Cida.de Universitária Ar
mando SaIles de Oliveira, replanejamen
to êsse essencial para garanti.r a viabi
lidade da estrutura didática recomen
dada. Trata~se de planejar a construção
de um conjunto de edifícios, numa mes
ma área, destinados exclusivamente às
aulas teóricas das quais se encarregarão
os docentes ligados aos varias Institutos
e Departamentos. Essa area, no enten·
der da Comissão, deverá ser localizada



214 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

de modo a permitir a fáclllocomoçào dos
estudantes, de um para outro Instituto
ou Departamento e para o conjunto de
prédios das aulas teóricas, preservando
se de qualquer forma a atual reserva flo
restal. Sem isso - e considerando-se, a
extensão da Cidade Universitária, seri
prà.ticamente impossível assegurar o fun
cionamento dos camculas flexíveis, pois
a distância irá interferir de maneira de
sastrosa na. elaboração dos horários"
(Cit. Fõlha de São Paulo, pág. 18, do LO
caderno).

Freqüência às aulas - A freqüência às
aulas teórIcas não seria obrigatória, po
rém meritória, dando direIto à diminuI
ção do valor mínimo da nota de apro
vação.

Seria, contudo, obrigatórIa a freqüên
cia no mínimo regulamentar de aulas
práticas. Indispensável para a aprova
ção na disciplina.

Trabalhos escolares - Todos os estu
dantes seriam obrigados à realIzação de
trabalhos teóricos e prá.tIcos. No caso de
terem sido realizados fora do ambiente
escolar, deverIam os alunos ser subme
tidos à. argüição para demonstração de
serem êles os seus autores. sempre que
possível os alunos deveriam participar
das pesquisas realizadas no Instituto ou
Departamento.

Métodos de ensino - As aulas deve
riam ser dadas com a maior participação
possivel dos alunos e tendo sempre em
vista a realidade nac10naL Seriam acom
panhadas de exercic10 de aplicação da
exposição feita e se utilizariam todos os
recursos audlo-visuais apllcávels. Alem
disto seriam completadas com eRtáglo
e visitas, precedIdas de questionários e
seguidas de relatórios sôbre as observa
ções efetuadas.

Critérios de aprovação - Os exames
não seriam o único processo de aferição
dos estudantes para efeito de sua apro
vação. Seria dada preferência ao crité
rio da verificação de seu aproveitamen
to através de sua freqüêncJa às aulas
teóricas e práticas. do comparecimento
a visitas e estágios, sobretudo, da ade
quada elaboração de trabalhos t.eóricos
e práticos.

Exames - Os exames sempre escrI
tos e práticos, abolidos os exames orais,
seriam realizados ou no fim de cada rer
mo ou na primeira quinzena de julho
ou na correspondente época de dezem
bro, conforme o têrmo seja do primeiro

ou do segundo semestre. O exame escrI
to não dependeria de sorteio de ponto.
Constaria de testes e, ou perguntas e de
problemas relativos ao programa Intei
ro de cada disciplina. com a duração
suficiente para sua completa reallzação
pelos alunos devidamente preparados. Os
alunos teriam sempre direito de reque
rer revIsão de prova, que seria feita por
banca de três professõres de Que parti
ciparia seu primeiro corretor.

Férias - A fim de posslbllitar a redu
ção da duração mínima dos cursos, as fé
rias seriam também diminuídas: apenas
15 dIas corridos na segunda quinzena de
julho de 15 dias em correspondente pe
ríodo de dezembro.

Ano letivo - Nestas condições o ano
letivo tena a duração de 11 meses, divi
dindo-se da seguinte maneira: de 1.0 de
janeIro a 15 de junho, e de 1.° de agôsto
a 15 de dezembro. Os penodos de 1.') a
15 de julho e de 1.0 a 15 de dezembro.
'seriam como já se disse, consagrados
aos exames. Haveria assIm 10 meses efe
tivos de aulas. Considerando os meses
apenas com 4 semanas, e o dia com 4
horas de auIas, haveria a posslb1lldade
de uma carga horárIa de 960 horas
anuais.

Ora, no sistema atual, há geralmente
3 aulas por semana com 12 por mês para
cada disciplina. Acontece, porém, que as
aulas - sem contar interrupções even
tuais - vão apenas de 1.0 de março a
15 de junho e de 1.0 de agôsto a 15 de
novembro. As segundas quinzenas de ju
nho e de novembro são usadas pelos exa
mes, assim como os meses de dezembro
e de fevereiro. Os meses de julho e ja
neiro são de férias. Fica assim o ano pro
priamente letivo reduz1do a dois períodos
de 3.1h meses ou sejam 7 meses, ou 84
horas apenas para cada disciplina.

Vê-se assim que aquela carga horárla.
dá folgadamente para o estudo de 10
disciplinas por ano, ou seja. uma por
mês, ° que permitirá, sem nenhum pre
jtúzo, dimInuir consideràvelmente a du
ração dos atuals Cursos Profissionais.

Diplomas - Conforme já. dissemos,
abolidas as Faculdades, os diplomas se
rão expedidos pela Reitoria da Universi
dade, depo1s que o estudante houver
completado os créditos necessários para
o Curso Básico de CiêncIas e Letras ou
para qualquer Curso Profissional de gra
duação ou de pós-graduação.
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Pesquisas - Em "Pesquisa de Nível de
Ensino", o Centro Acadêmico Visconde
de Cairu, da Faculdade de CIências Eco
nômicas e Administrativas, da Universi
dade de São Paulo, reclama, entre outras
coisas, a "Realização de Pesquisas com
participação de alunos". Multo justa nos
parece essa reivindicação, pois slgnifi R
ca um desejo de ver dinamizado o ensi
no através da busca de seus maiores co
nhecimentos, de que tanto necessita
mos, pois em grande parte ignoramos
ainda a realidade nacionaL

Bolsas de Estudo - Já aludimos a elas
no tópico sôbre "Trabalhadores estu
dantes", do capítulo 5, ao qual nos reR
portamos."

'" '" '"
II - A REFORMA UNIVERSITARIA E
OS RELATóRIOS E PLANOS OFICIAIS

A necessidade de reformulação da vida
universitária brasileira já era patente
no Plano Nacional de Educação elabo
rado na gestão do Ministro Darci Ribei
ro. Entre as metas quantitativas do do
cumento ressaltamos a Inclusão de um
dispositivo sôbre a expansão das ma
trículas nos cursos de nivel superior de
ensino até a inclusão, pelo menos, da me
tade dos que terminam o curso colegial.
O mesmo princípiQ encontra-se da mes
ma forma expressado no Plano Nacio R
nal de Educação elaborado em 1966, na
gestão do Ministro Raimundo Moniz de
Aragão.

J!:sse documento, visivelmente calcado
no de 1962, dispunha entre suas metas
qualitativas que "o ensino superior deR
verá contar, pelo menos, com 30% de
professôres e alunos em regime de tem
po Integral, tendo-se em vista o apri
moramento do ensino."

O Plano de Metas da Educação Nacio
nal, resultante dos encontros Nacionais
de Planejamento realizados, em quatro
capitais brasileiras, em junho de 1967,
com a participação de educadores, eco
nomistas, técnicos e socIólogos, ao tra
tar do ensino superior, recomenda es
pecificamente a criação de Institutos
centrais com cursos básicos, que possam
ser freqüentados por alunos que se des
tinem a carreiras diferentes. O Plano
destaca o oferecimento de aprendizado
técnico para profissões intermediárias,
paralNelamente à formação básica, e a
crtaçao de cursos básicos agregados a

uma Universidade nuclear, da região, co
mo principal instáncia de Implantação
da educação superíor em qualquer loca
lidade. O documento preconiza ainda a
seleção em cada Universidade de uma ou
duas áreas de conhecImento que, atra
vés de investimentos prioritários, se cons
tituirão em unidades de alto padrão com
influência de âmbito nacional. Recomen
da, finalmente, que, através de um pla
nejamento geral, evite-se a proliferação
de cursos e estabelecimentoll de ensino
superior de manutenção problemática e
que não atendam às necessidades de de
senvolvimento regional.

O Plano Trienal, elaborado pelo Insti
tuto de Pesquisa Econômica-Social apli
cada, para o periodo 1968-1970, ao tratar
do ensino universitário, prevê mecanis
mos de captação de recursos diretos da
comunidade, ampliação de matriculas,
especificamente considerados prioritá
rios pelo seu caráter social e por sua con
tribuição ao desenvolvimento econômi
co. Entre as outros metas apontadas.
sugere a intensificação dos cursos de pós
graduação, o maior impulso às ativida
des de pesquisa e o aproveItamento in
tegral do tempo dIsponível nos estabe
lecimentos de ensino superior.

Entre os prtncIpais pontos sugeridos
no discutido Relatório do Professor Ru
dolph P. Ateon no seu estudo para a re
forma da Universidade Brasileira, o
Jornal do Brasil num estudo sôbre a
matéría publicado em 21 de Julho de 1968
destacou os seguintes: (10)

1 - ConstItuição de um conselho de
reitores e organização de sua
secretaria-geral em moldes em
presariais, para criar um local
ecologicamente apropriado pa
ra empreender estudos sistemá
ticos sôbre o ensino superior e
planej amento inlnterrupto.

2 - A implantação de Centros Uni
versitários de Estudos Gerais
nas Universidades brasileiras
em substituição de seu presente
desejo de criar institutos cen
trais, cuja finalidade, ainda não
bem compreendida, melhor po
de ser atendida pelos propostos
centros.

3 - Organização de um Centro Uni
versitário de Disciplinas Bióti-

(10) o Relatório Atcon encontra-se publicado
na Integra, em capitulos, nas edlções
de 30 de Junho, 7, 14 e 21 de Julho de
1968 do jornal Ftnha de São Paulo.
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cas na Universidade Federal de
M1nas Gerais, que reuniria to
dos os ramos, por tradição cha
mados "pré-clínicos", numa só
unidade a serviço de tôda Uni
versidade, para a integração do
ensino de formação, a criação
de carreiras próprias, a ampl1a
ção da pesquisa e a promoção
de cursos de especialização ou
aperfeiçoamento para todo o
pais.

4 - Concessão de recursos financei
ros adicionais ã. Universidade do
Pará, para aliviar a congestão
espacial reinante e acelerar a
construção da nova cidade uni
versitária.

5 - Concessão de recursos finan
ceiros adicionais ã. Universidade
Federal de Santa Maria, para
acelerar as construções na sua
cidade universitária.

6 - Um estudo detido e financia
mento maciço ao Centro Rural
de Treinamento de pessoal de
Nivel SUperior, proposto pela
Universidade Federal do Rio
Grande do Norte, visando a pos
sibilidade de estabelecer cen
tros parecidos também em ou
tros Estados.

7 - Apoio incondicional a todos os
esforços relacionados ao Plano
Aslmow, e os projetos tipo Rita
para todo o pais.

S - Apolo incondicional a tôdas as
iniciativas tipo Ceslne, Ceslba
etc.

9 - Propagação da metodologia na
aplicação do processo reforma
tório que a Universidade do
Brasil usou na execução do seu
planejamento universitário.

10 - Uma moratória, promulgada
pelo próprio Conselho Federal
de Educação, sôbre tôda espé
rie de legislação definitiva, au
tortzando experiências educa
cIonais nas distIntas Universi.
dades ou escolas isoladas que as
propõem, e legislando SÓ, mais
tarde, em base de experiêncIas
positivas assim adquiridas.

11 - Modificação da legislação vi
gente para que o Conselho Fe
deral de Educação devolvesse às

universidades o poder Irrestrito
de reglment8r, reservando-se só
o direito de revIsar esta.tutofJ,

12 - Reorientação dos órgãos cen
trais do Poder Executivo para
que tomem iniciativas próprias
de saIr ao campo, estudar as
necessIdades e disponlblUdades
dêles, e promover um número
reduzido de grandes projetos, de
caráter genérico, que solucio
nassem uma ou outra sentida
necessidade nacIonal.

13 - Inclusão de verbas globais nos
orçamentos anuais das Univer
sidades federais para o f1nan
ciamento integral, com fundos
disponíveis para estudos, via
gens e a suplementação dos sa
lários dos planeJadores, A. de
dicação exclusiva.

14 - Acelerada dissemInação de pu
blicações científicas em rodas as
instituições do ensino superior,
através de um estudo do IBBD,
que resolvesse a crônica demora
com a qual chegam publlcações,
revistas e monografias cientí
ficas às faculdades do interior
ou a produção clentítlca des
tas ao conhecImento do resto
do país.

15 - ApUcação do sfstema mecani
zado de admInistração central
da UnIversidade Federa! de
Santa Catarina e tôdas as ou
tras UnIversidades do pais, com
a aquisIção das mesmas máqui
nas por tôdas elas e o adestra
mento de seus funcionários ad
ministrativos em FlorianópoUs.

16 - Curso no IBGE dirigido especi
ficamente à. preparação unltor
me de uns 40 especialistas em
estatÍStica educacional de nivel
superior, a fim de que êstes pos
sam, depoIs, assumir a direção
da Estatistlca Educacional em
cada Universidade.

17 - Curso no IBBD, dirigido espe
cificamente à preparação uni
forme de diretores de bibliote
cas centrais, para que os assim
preparados possam responsabi
lizar-se da organizaçã.o e dire
ção de tôdas as atividades bi
bllotecárlas nas suas respecti
vas Universidades.
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18 - Curso, em São Paulo, ou no es
trangeiro, de aproxImadamente
15 administradores hospItala
res, escolhidos, para tal firn, por
seus respectivos ambientes, com
capacidade e prestígio social,
que lhes permitirá, depois, as
sumir a direção e administra
ção de um hospital de clínicas.

19 - Financiamento maciço das ati
vidades do IMUFP e sua am
pliação, para cobrir o terreno
das pesquisas micológicas e mi
crobIológicas de solos que o País
necessita.

20 - Um grande projeto nacional de
fomento da biologia marinha,
com somas globais disponíveis,
através de vários anos, para a
construção e o equipamento de
uma cadeia de estações no ll
roral brasileiro, desde Belém a
Pôrto Alegre, e a formalização
e coordenação, em escala na
cional, de um só grande plano
de pesquisa."

• • •
Um dos documentos mais combatidos

pela classe estudantil em roda a crise
universitária que o Pais vem atravessan
do, foi o chamado Relatório Meira Ma
tos, que sugere amplas e profundas al
terações na estrutura da vida universltá~

ria do País. Entre as medidas recomen
dadas encontra-se a reestruturação do:>
órgãos diretamente ligados ao Mir.istro
da Educação e Cultura. O texto prevê
uma coordenação dos vários setores da
quela Pasta a ser concretizada por cinco
setores vinculados diretamente à Secre
taria-Geral do Ministério, a saber: Pes
soal, Cultural, Educaçfu:J, Serviços au
xiliares e InspetorIa-Geral de Finanças.
Permaneceriam, entretanro, subordina
dos dlretamente ao Ministro, a Consulto
ria Jurídica, os Conselhos Federais de
Cultura e Educação e a Divisão de Se
gurança e Informações. O Coronel Me1
ra Matos aconselha ainda a revisão de
todos os órgãos e acentua a importância
da extlnçfu:J dos departamentos e seto
res tidos como inoperantes, extremamen
te onerosos â Nação.

O Relatório condena o ritmo lento com
que vem sendo implantada a legislaç1í!J
destinada a propiciar a Reforma Uni
versitária no Pais. Frisa a importância
de vincular o aprendizado à pesquisa de
caráter técnico-científico e sugere a re-

distribuição de rodas as antigas unida
des de ensino e a Integração das Univer
sidades em suas respectivas comunida
des, a fim de que !ôssem concentrados os
meios de ensino e pesquisa em grandes
áreas.

Sugerindo a criação de recursos desti
nados ao custeio das Universidades, o
documento em tela sustenta que o prin
cipio da justiça social podera ser atin
gido somente no momento em que os
estudantes das classes sociais meihor
aquinhoadas começarem a pagar, a fim
de que também possam estudar os me
nos favorecidos. Tal medida, como acen
tua o Coronei Meira Matos, viria sanear
a política que considera extremamente
nociva de se exigír do erárlo a total co
bertura das despesas com o ensino su
perior.

Preconiza o autor a Imediata necessI
dade de redução de currículos bem como
enaltece a idéia já defendida por outros
de diminuição da duração dos cursos bá
sIcos de nivel superior. Considera o Re
lator que mais importante para o apren
dIzado do aluno é o tempo dedicado a
cada disciplina em particular, devendo
se desprezar a concepção tradicional, que
consiste no aferimento dos valôres de um
curso pela duração através de anos.

O Relatório prende-se à idéia básica
de que não existe uma correspondência
entre as verbas vultosas que são apli
cadas no ensino superior no Pais e o ni
vel de aprendizagem verificado em nos
sas Universidades. Em conseqüência da
demanda de matriculas, aumentam anu
almente os recurscs, enquanto perma
nece emperrada a verificação do verda
deiro rendimento curricular. Recomen
da o planejamento global como a única
modalidade de saneamento do baixo ren
dimento dos estabelecimentos de ensino
superior. Para tal, torna-se indispensá
vel a criação de um sistema de inspe
ção direta das unidades universitárias e
entidades subvencionadas pelo Estado, a
fim de que seja mantido um regime de
créditos que corresponda às necessidades
reais dos estabelecimentos. Sugere a sus
pensão da gratuidade do ensino supe
rior e a criação de um Banco Nacional
de Educação, destinado a movtmentar
donativos de particulares, que seriam ob
tidos mediante a concessão de incenti
vos fiscais.

São essas algumas das principais re
comendações do Relatório Meira Matos,
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que se encontra publicado na integra no
Diário OficiaI de 30 de agõsto de 1968
(Seção I - Parte!l.

o Correio da Manhã, em 22 de agôsto
de 1968, publicou a íntegra do Relatório
Final do Grupo de Trabalho de Reforma
Universitária, constItuído pelos Profes
sõres Valnld Chagas e Newton SucupIra,
do Conselho Federal de Educação; Roque
Spencer de Barros, da UniversIdade de
São Paulo; João Lira Filho, Reitor da
Universidade do Estado da Guanabara;
Antônio Mourelra Coucelro, Presidente
do Conselho Nacional de Pesquisas, Pe.
Fernando D'Avllla, Vice-Reitor da Uni
versIdade Católica; e dos Secretários-ge
rais dos Ministérios do Planejamento 
Sr. João Paulo dos Reis Velloso - e da
Fazenda -, Sr. Fernando nu VaI.

O Grupo de Trabalho da Reforma Uni
versitária foI criado pelo Decreto núme
ro 62.937, de 2 de julho de 1968.

Do documento mencionado selecIona
mos as informações que se seguem, após
destacar 9ue os prIncipais aspectos dos
estudos sao a reforma do magistério, a
ampliação de vagas no ensino superior, a
articulação com os cursos de nível mé
dio, a representação estudantil nos ór
gãos deliberativos da Universidade, a re
gulamentação dos mandatos dos reitores.
a criação do Fundo Nacional de Desen
volvimento da Educação e a proibição de
cortes nas verbas destinadas à educação.

FUNCIONAMENTO DO GRUPO DE
TRABALHO DA REFORMA

UNIVERSITARIA
Criação
1. O Grupo de Trabalho destinado a es
tudar a reforma universitária foi insti
tuído pelo Decreto D.o 62.937, de 2 de
julho de 1968, que fixou sua composIção e
lhe definiu a competêncIa, as medidas
necessárias ao seu funcionamento e ('
prazo no qual deveriam estar concluídos
seus estudos e projetos.

Instalação
2. O Grupo de Trabalho iniciou oficial·
mente suas atividades na sessão plená
ria de 10 de julho sob a presidência do
Sr. Ministro da Educação e Cultura. Não
obstante os esforços empreendidos, não
foi possível assegurar a participação dot'
estudantes. Por decisão tomada logo na
primeira sessão, o Sr. Ministro da Edu
cação telegrafou aos presidentes do Di-

retórios Centrais de tôdaa as UnIversida
des, solicitando a apresentação de listas
de nomes a fim de que o Sr. Presidente
da República indicasse dois estudantes
para compor o Grupo, na forma prev1sta
pelo Decreto que o criou. Int'ellzmente
o apêlo não teve a acolhIda desejada.
Cumpre desde logo acentuar que, sendo
a Universidade prlmaclalmente destina
da ao estudante, sua participação nos
estudos da reforma universitária era
considerada essencial pelo Govêrno e por
todos os membros do Grupo. Espera-se,
contudo, da crítica construtiva dos estu
dantes às soluções propostas, a contribui
ção decIsIva para a efetivação da refor
ma da Universidade, obra comum de alu
nos e mestres, bem como do Estado e das
fôrças vivas da comunidade que a fazem
nascer e lhe dão os meios de existir.
Normas e regime de trabalho
3. O Decreto D.o 62.937 concedeu ao
Grupo de Trabalho o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar de sua Instalação, para
apresentar seus estudos e projeto. Em
face da JJmitação de tempo e da magni
tude da tarefa o Grupo funcionou em re
gime de tempo integral. Para maior ren
dimento de suas atividades e tendo em
vista as diferentes ordens de problemas
que constituem o complexo da refonna
universitária, adotou~se a seguinte siste
mática de trabalho: foram organizados
quatro subgrupos, cada um dos quais in
cumbido de estudar um setor de proble
mas confonne temárlo previamente ela
borado. Os temas foram assim distrlbuf
dos: 1) instltuclonal1zação do ensIno su
perior, torma j uridlca, administração da
Universidade; 2) organização dIdátlco
cientiflca, magistério, estratégia de Im
plantação da pós-graduação, ])esquiaas;
3) recursos para a educação e expansão
do ensIno superior; 4) corpo discente,
representação estudantil. Posterlonnente
êste último subgrupo fundiu-se com o
segundo.

Cada subgrupo teve a responsab1lldade
da elaboração de projetos relativos à ma
téria de sua competênc1a, os quats eram,
em seguida, discutidos nas sessões ple
nárias. Finalmente os projetos, depois de
aprovados, foram harmonizados e coor
denados, de modo a se conferir unidade
orgânica ao conjunto de documentos.

Atendendo ao disposto no art. 2.° do
Decreto que o instituiu, o Grupo de Tra
balho entrevistou-se com reitores, pro
fessôres, pesquisadores, jornalistas, ho
mens de empresa. A rodas as Universlda-
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des foram solicitadas sugestões sõbre os
problemas da reforma universitária. Fo
ram recebidos, ainda, documentos envia
dos por professõres, organizações e asso
ciações de classe. Em virtude das limita
ções do prazo, as consultas não puderam
ter a amplitude e a profundidade dese
jadas. Tôdas as sugestões e comunicações
foram devidamente apreciadas e muitas
delas incorporadas nas' soluções propos
tas pelo Grupo.

Embora os estudantes não houvessem
participado oficialmente, membros do
Grupo de Trabalho mantiveram contatos
informais com áreas estudantis.
Natureza dos documentos

4. Tendo em vista a natureza dos pro
blemas e considerados os instrumentos
mais adequados ao encaminhamento das
soluções concretas, a curto e longo pra
zos, o Grupo consolidou os resultados do
seu trabalho na forma de projetos de lei,
de decretos ou recomendações, precedi
dos de uma introdução geral onde se de
flnem prIncípios e de exposições rela
tivas a cada projeto.

RELATóRIO GERAL no GRUPO DE
TRABALHO PARA REFORMA U'SIVER-

81TARIA

I - INTRODUÇAO
Definiçã,o de Princípios - Concepção da

Reforma Universitária

O decreto que instituiu o Grupo de
Trabalho atribuiu-lhe a missão de "es
tudar a reforma da Universidade brasi
leira, visando à sua eficiência, moderni
zação, flexibilidade administrativa c for
mação de recursos humanos de alto ní
vel para o desenvolvimento do País". Os
termos do decreto são bastante explici
tos e definem uma tarefa concreta e ob
jetiva. Não se trata, pois, de formular um
diagnóstico da presente crise universi
tária, nem mesmo de traçar os delinea
mentos de uma reforma, e sim propor
um repertório de soluções realistas e de
medidas operacionais que permitam ra
cionalizar a organização das atividades
universitárias, conferindo-lhes maior efi
ciência e produtividade.

Importa, no entanto, indicar a pers
pectIva em que se situou o Grupo de
Trabalho na abordagem do programa,
definir os princípios que inspiraram sua
concepção da reforma universitária na
fase atual de transformação da socieda
de brasileira e determinar o alcance das
soluções propostas.

Em primeiro lugar, não temos a velei
dade de outorgar uma reforma plena
mente elaborada, mesmo se tivéssemos
a convicção da excelência do modêlo pro
posto. Estamos conscientes de que a re
forma de uma obra de espírito como a
Universidade, tão complexa em seu ser e
suas operações e tão diversa em seus in
terésses e objetivos, não poderia consu
mar-se em esquemas de ação e de fun
cionamento que lhe sejam impostos. O
objetivo do Grupo não é, portanto, fazer
a reforma universitária, mas induzí-la,
encaminhá-la, sob duplo aspecto: de um
lado, removendo -óbices, eliminando pon
tos de estrangulamento que entravam a
dinâmica universitária; doutra parte,
proporcionando meios, dotando a insti
tuição de instrumentos idõneos que pos
sibilitem sua auto-realização na linha de
uma conciliação difícil, mas necessária,
entre o ensino de massa, de objetivos
práticos e imediatos, e a missão perma
nente da Universidade, a de constitulr
se o centro criador de ciência e a ex
pressão mais alta da cultura de um povo.

Se a UnIversidade há de realizar-se a
partir de uma vontade e de um espírito
originárIos de seu próprio ser, ela não
constitui universo encerrado em si mes
mo, capaz de se reformar por suas pró
prias fôrças. Como organização social do
saber, depende da comunidade que a ins
tituiu, do Estado que assegura sua exis
tência legal e a provê de recursos ne
cessários à execução de suas tarefas. A
Universidade não pode ser a única ins
tância decisória de sua inserção na so
ciedade. O acesso ao ensino superior, o
uso das habilitações profissionais por ele
conferidas e o saber e a cultura que a
Universidade produz, concernem o con
junto de tóda a nação, a totalidade das
Instituições organizadas nos planos eco
nômico, social, cultural e o prõprio Es
tado. Ainda, em sua condição de verda
deiro "poder espiritual", a Universidade
só poderá exercer, com eficácia, essa
"magistratura do espírito" articulando·
se, num sistema de influências recipro~

cas, com todos os outros podêres da cul
tura, Incluindo também o Estado.

Doutra forma, desenralzada do solo
cultural que a nutre, ela se esteriliza.
permanecendo à margem da realidade
como instituição omissa e inútil. Por is
so mesmo, a verdadeira reforma univer
sitária se processa no entrechoque de
uma tríplice dialética: relação entre o
Estado e a Universidade, numa espécie
de debate vertical; relação entre a Uni-
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versldade e as múltiplas fôrças da comu
nidade, à maneira de um debate hori
zontal, e, finalmente, no Interior dela
mesma, como revIsão Interna na dIalé
tica do mestre e do aluno. Esta recipro
cIdade de relações, êste tripl1ce dIálo
go, para falannos a llnguagem do tem
po, é o processo válido de uma reforma
legitima e fecunda, pois a Universidade
atuante há de ser o lugar da confronta
ção e, ao mesmo tempo, da concIliação,
também dialética, dos conflitos de ge
rações, da cultura que nela se produz
com a sociedade global; é não somente o
lugar privilegiado da transmissão de uma
herança cultural mas o Instrumento de
renovação e mudança. Sobretudo neste
mundo que se transforma em ritmo ver
tiginoso, a UniversIdade, como expressão
da racionalidade criadora e crítica, não
pode aferrar-se a tradIções que não cor
respondem a valôres permanentes do es
pirlto, mas deve estar voltada para plas
mação do futuro.

Mas, justamente, porque a UniversIda
de é o ponto de cruzamento de movI
mentos sociais e de cultura, agente ne
cessário do desenvolvimento, e porque se
acha integrada no sistema de fôrças do
qual o Estado deve ser o fator de equi
líbrio e direção, sua reforma afeta ao
poder público na medida em que se in
clui na ordem dos Interêsses coletivos
e do bem comum em geral. Nesta pers
pectiva, sem prejuízo da autonomia da
Universidade, se justifica e mesmo se
Impõe a ação estlmuladora e disciplina
dora do Estado.

A crise atual da Universidade brasi
leira, que senslb1Uza os diferentes seto~

res da sociedade, não poderia deixar de
exigir do Govêrno uma ação eficaz que
enfrentasse, de Imediato, o problema da
reforma universitária, convertida numa
das urgências nacionais. O movimento
estudantil, quaIsquer que sejam os ele
mentos Ideológicos e politicos nêle impli
cados, teve o mérito de propicIar uma
tomada de consciência nacional do pro
blema e o despertar enérgico do senso
de responsabilidade coletiva. A nação se
encontra hoje sêrlamente atenta para o
fato de que o ensino superior é investi
mento prioritário pela sua alta rentabi
lidade econômica, a longo prazo, e va
lorização dos recursos humanos.

Por outro lado, cresce também o con
vencimento de que a educação universi
tária corresponde a uma exigência de
formação da pessoa, acima de tôda con-

cepção puramente profJssional ou mer
cantll da cultura. A erupção da crise, a
eclosão desta consciência, tomaram ina
diável a busca de uma solução, a curto
e longo prazos, para os problemas da
Universidade. A criação do Grupo de Tra
balho representa a resposta pronta e
objetiva ao desafio de acometer certos
pontos críticos dQ sistema universitário.
Berá eficaz na medtda em que marcar o
inicio de um movimento renovador capaz
de conduzir a Universidade brasileira à
sua posição de liderança no processo de
desenvolvimento do País.

O grupo está. do mesmo modo cons
ciente de que a reforma universitária
perde sentido se fôr dissociada do pro
cesso global das reformas sociais e de
que, por conseguinte, há. de ser concebi
da como dado da totaUdade nacional.
Mas dessa premissa váUda não se pode
inferir que o problema da UniversIdade
seja, antes de tudo, um problema poli
tlco e que, por isso, a reforma deixe de
ser tratada em seus aspectos técnicos
especiflcos. Se estamos convencidos da
necessidade de se efetuarem profundas
mudanças em nossa estrutura sócio-eco
nômica, entendemos que a Universidade
deve ser, ao mesmo tempo, objeto e agen
te das reformas, Aliás, a conscIência que
nela se elabora, longe de ser mera cons
ciência reflaxa, termina por atuar diale
ticamente sôbre a sociedade da qual faz
parte. Se a Universidade é fator decisivo
de desenvolvimento, como todos cremos,
não teria sentido esperar que se consu
massem as retonnas sociaIs para então
pensar em sua reforma. Esta tem de ser
considerada não apenas em seus aspec
tos políticos, mas também em seus pro
blemas estruturais, funcIonais e técnlco
pedagógicos. Isto não impltca, certamen
te, uma reforma universitária em tênnos
de pura eficiência instrumental.

Observa-se, ainda, que se o ensino uni
versitário, para obedecer aos Imperati
vos de bem comum, deve assumir fun
ções suplementares num dado momento
da história e numa situação concreta da
cultura, importa, no entanto, pennanecer
tIel à sua mlssão própria. Doutra forma
correrá o risco de tornar·se Ineficaz até
mesmo nestas funções suplementares. Em
conseqüêncIa, para que a Universidade
brasileira possa exercer pienamenre sua
Influência sóbre as demais esferas da
vIda cultural e sôbre as estruturas da so
cIedade, como a sltuação atual exige,
lhe é Indispensável executar suas tarefas
específicas com vigor e eficiência.
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A análise crítica da Universidade bra
sUeira já tem sido feita repetidas vêzes
e apontada suas graves deficiências pa
ra que nos alonguemos neste tópIco. Or
ganizada à base das faculdades tradi
cionais, a Universidade, apesar de certos
progressos, em substância ainda se re
vela inadequada para atender às neces
sidades do processo do desenvolvimento,
que se Intensificou na dêcada dos 50, e
se conserva inadaptada às mudanças so
ciais dêle decorrentes.

Sem dúvida, a Universidade brasilei
ra já não é aquela instituição simplifica
da a oferecer as clássicas carreiras libe
rais. Neste ültimo decênio, o ensino su
perior quase triplicou seus eftlvos e
apresenta um elenco de meia centena de
cursos que conferem privilégios profis
sionais. A Universidade braslleira é, ho
je, vasto aglomerado de faculdades, ins
titutos e serviços. Tôda essa expansão,
contudo, não obedeceu a planejamento
racional, nem determinou a reorganiza
ção de seus quadros estruturais e de seus
métodos de ensino. O crescimento se fêz
por simples multiplicação de unidades,
em vez de desdobramentos orgânicos;
houve acréscImo de novos campos e ati
vidades que foram progressivamente
anexados. Se o crescimento não foi
apenas vegetativo, também não chegou
a ser desenvolvImento orgânico, o qual
implica sempre mudança qualitativa e
reorganIzação dinâmica, mas apenas
justaposição de partes. A Universidade
se expandiu mas, em seu cerne, perma
nece a mesma estrutra anacrônica a en
travar o processo de desenvolvimento e
os germes da inovação. .

Se, apesar disso, se fêz pesquisa clen
tifica em certos setores, e se a Univer
sidade demonstrou alguma capacidade
criadora em determinados ramos da tec
nologia, podemos dizer que o sistema, co
mo um todo, não está aparelhado para
cultivar a Investigação científica e tec
nológIca. Por outro lado, mantendo a ri
gidez de seus quadros e as formas acadê
micas tradicionais, faltou-lhe a flexi
bilidade necessária para oferecer produ
to universitário amplamente diversifica
do e capaz de satisfazer às solicitaçôes
de um mercado de trabalho cada vez
mais diferenciado. A UnIversidade, em
seu conjunto, revelou-se despreparada
para acompanhar o extraordinário pro
gresso da ciência moderna, inadequada
para criar o kuow-how indispensável à
expando da indústria nacional e, enfim,
defuada sócio-culturalmente porque não
• identificou ao tempo social da mu-

dança que caracteriza a realidade bra
sileira.

Nesta ordem de idéias, a reforma há
de ser primeiramente encaminhada em
função do duplo papel que a Universida
de está chamada a desempenhar como
pré-investimento no esfôrço de desenvol
vimento do País. Essa idéia de desenvol
vImento aqui esposada define o proces
so racional de construção da nova socie
dade através da transformação global
e qualitativa de suas estruturas, visando
à promoção do homem na plenitude de
suas dimensões. O desenvolvimento, co
mo categoria de totalidade, embora te
nha como suposto fundamental o pro
gresso econômico, objetiva a realização
de todos os valôres humanos numa hie
rarquia de meios e fins. Dentro desta
concepção integrada, situa-se a Universi
dade como um dos fatôres essenciais.

Do primeiro ponto de vista, a reforma
tem objetivos práticos e tende a confe
rir ao sistema uníversItárlo uma espécie
de racional1dade instrumental em têrmos
de eficiência técnico-profissional, que
tem por conseqüência O aumento de pro
dutividade dos sistemas econômicos. Pa
ra tanto impõe-se a metamorfose de uma
instituição tradIcionalmente acadêmica e
socialmente seletiva num centro de In
vestigação científica e tecnológica em
condições de assegurar a autonomIa da
expansão industrial brasileira.

É também necessário ampliar seus qua
dros para absorver a legião de jovens que
h.oje a procuram em busca de um saber
eficaz que os habUtte ao exercício das
numerosas profissões técnica.<>, próprias
das sociedades industriais. Nesta dimen
são a reforma está ligada. sobretudo, à
compensação de uma defasagem. Isto é,
à superação do corte tradicional da Uni
versidade para sua adequação como lu
gar de produção da tecnologia, indispen
sável a uma sociedade que vive o mo
mento crítico de seu desenvolvimento.
Nesse sentido, o Grupo propõe uma série
de medidas concretas, em termos de In
centivos fiscais, com o fim de estimular
a indústria a transferir para a própria
Universidade a criação do know-how
através da 'Pesquisa tecnológica.

Mas o Grupo não se limitou a conce
ber a reforma sob esse aspecto puramen
te tecnológico. Sem düvida, num mundo
em que a vida humana está tão profun
damente centrada na ciência e na tecno
logia, a Universidade tem de preparar
os cientistas e técnicos de que necessita
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a comunidade para responder ao desafio
do desenvolvimento. Contudo, se a Uni
versidade não pode ser o refúgio de pu
ros intelectuais desenralzados ou de um
saber sem compromissos, divorciada da
realidade prátIca, tampouco poderá ser
reduzida a uma agência provedora de
técnicos. Se a reforma se referisse ape
nas à adequação técnica do ensino su
perIor às necessidades econômicas não
encerraria mensagem autêntica às novas
gerações. Há, portanto, que levar em con
ta as legitimas aspirações culturais de
uma juventude que procura situar-se no
mundo moderno e compreender o sentido
de seu momento histórico.

Por isso mesmo, o Grupo vê a Univer
sidade como o lugar onde a cultura de
um povo e de uma época tende a atin
git' a plenitude de sua autoconsciêncla,
Assim, ê uma de suas finalidades essen
ciais promover a Integração do ,homem
em sua clrcunstãncia histórica, propor
cionando-lhe as categorias necessárias à
compreensão e à critica de seu processo
cultural. Vista sob essa luz, a iefonna
tem por objetivo elevar a Universidade
ao plano da racionalidade critica e cria
dora, tornando-a a instância de reflexão
sôbre as condições e o sentido do desen
volvimento, É a etapa em que a Univer
sidade transcende o momento da Instru
mentaUdade para afirmar-se em sua gra
tuidade criadora e assumir o papel de
liderança espiritual. Nesta perspectiva, a
Universidade se realiza na complexida
de de suas funções, integrando o saber
em suas várias formas, operando a sín
tese da praxe e da teoria, e não apenas
atuando como Instrumento de cresci
mento econômico, mas contribuindo
para o desenvolvimento total do homem.

Assim concebida em suas múltiplas di
mensões, a reforma da Unlvers1dade bra
sUeira há de ser o produto das próprias
transformações sócio-culturaIs do País.
As condIções geradas pelo desenvolvi
mento começam a exercer pressão sõbre
a. InstituIção universitária, obrigando-a a
tomar consciência critica de si mesma,
a reformular seus objetivos, a repensar
seus métodos de ação e a dInamizar suas
estruturas para ajustar-se ao processo
social em curso. A crise que hoje atra
vessa a Universidade, a contestação de
que ela é objeto, fora e dentro dela mes
ma, e o sentimento generalizado de frus
tração no meio universitário, revelam o
amadurecimento da consciência nacio
nal para a implantação das reformas
desde há multo reclamadas.

A ação do Grupo de Trabalho se insere
neste contexto como dispositivo que ten
de a Impulsionar o movimento de refor
mas, oferecendo respostas. concretaa a
necessidades urgentes do sistema univer
sitário. Estas necessidades, na opinião
geral dos que meditam o problema. do
ensino superior, correspondem às seguin
tes á.reas: fonna jurídica, administração
e estrutura da UniversIdade; organização
dos cursos e currículos e articulação com
a escola média; formação, carreira, regi
me de trabalho e remuneração do corpo
docente; participação do estudante na
vIda universitária e na administração da
Instituição; criação de uma superestru
tura destinada a pesquisa avançada e
formação do professorado; expallBâo do
ensIno superior; recursos para a edu
cação e mecanismo de financiamento da
Universidade.

11 - REGIME JURíDICO E ADMINIS
TRATIVO

O regime jurídico e administrativo do
ensino superior, foi concebido em tênnos
amplos e flexíveis, especialmente no que
diz respeito às UniversIdades, para per~

mltir às instituições altematlvaa e op
ções diversas, tendo em vista. as readap
tações constantes que se operam no pa
norama econômIco e social do Pals.

Atento a isto, o Grupo de Trabalho
não optou por um sistema único, admi
tindo Que as Universidades se organizas
sem sob a forma jurídica de autarquia,
fundação ou associação. Tais InstltuIções,
quando organizadas pelo Govêrno Fe
deral, sob a forma jurfdica de direito pri
vado, não se desvincularão do poder pú
blico, na hipótese de serem por êste man
tidas. A União as submeterá a regime
de administração indireta, que não ex
clui sua ascendência e controle, sobretu
do no pertinente às ativIdades econômi
cas e financeiras.

Ao Grupo, contudo, pareceu que não
existem razões ponderáveis para que as
Universidades federais atualmente exl.s
tentes necessAriamente se convertam ao
regime de fundações. Caberá a cada Uni
versidade, por sua livre decisão, propor
ou defInir o regime mais ajustável às
suas peculiaridades. Entendeu-se que a
preservação da autonomia das Univer
sidades, consIderada em seus aspectos
essenciais, se compadece perfeitamente
com o estatuto jundlco da autarquia. O
problema crucial da administração uni
versitária, na ordem federal. é conferlr
lhe plasticidade e dotá-la de mecants-
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mos flexíveis que liberem a instituição
dos costumeiros entraves da burocracia
Interna e, sobretudo, do excessivo contrô
te dos órgãos governamentais. Com êste
fim, para evitar êstes óbices caracterís
ticos das Universidades federais, o Grupo
propõe o regime de autarquia educacio
nal, com características próprias. Neste
caso, à. autarquia será atribuído, em sua
estrutura e funcíonamento, regime es
pecial que a libere dos entraves da siste
mática atualmente dominante no servi
ço púbUco.

A autonomia da Universidade ficou
plenamente assegurada, qualquer que
seja o regime jurid1co adotado, princi
palmente, no que respeita à. substâncIa
de suas atividades acadêmicas. Para
\:.anto, aliás, a autonomia foi definida
no anteprojeto de lei em têrmos am
plos, que levaram à. eliminação das de
finições restritivas ainda consagradas
na Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção Nacional. A autonomia, em última
instância, não é uma dádiva pelo po
der público conferida à Universidade,
mas uma prerrogativa que lhe é ineren
te. Contudo, a autonomia não significa
arbítrio e há de exercer-se dentro dos
limites que decorrem de sua inserção
na sociedade. E' o que concilia o seu
exercício com os Imperativos do plane
jamento democrática exigido pelo de
senvolvimento nacional. Dêsse modo,
cabe ao Estado, como representante da
comunidade, verificar o uso adequado
dos recursos postos à sua disposlcão. em
função de prioridades que reflitam, a
todo instante, as necessidades do País.
Para realizar êsse equilíbrio, difícil
mas viável e necessário, entre a auto
nomia da Universidade e a gestão do
Estado, o Grupo propõe a criação de
um órgão !1nanciador que possa racio
nalizar a atribuição de recursos, levan
do na devida consideração as decisões
da Universidade vinculadas à sua res
ponsabilidade intelectual e às priorida
des impostas pelo projeto do desenvol
vimento nacional.

Quanro ao Govêrno e à administra
ção da Universidade, o Grupo propõs
um sistema integrado em que deve ha
ver particIpação mais ampla de mem
bros da comunidade e de quaisquer ca
tegorias docentes, de modo a evitar a
permanência de oligarquias e estrutu
ras de dominação, dentro da Universi
dade. Pareceu, assim, ao Grupo de Tra
balho que a adminIstração universitá
ria não deve ser exercida em estado
hermético. Ao contrário, a Universlda-

de deve atrair aos seus órgãos de cúpu
la não só a presença mais robusta de
representantes dos alunos como a par
ticipação da comunidade. As próprias
funções de reitores e diretores poderão
ser convocados valôres humanos que,
embora alheios à carreira do magisté
rio, possuam alto tirocínio na vida pú
blica ou empresarial. Eis o pressuposto
que nos inspirou a formalizar disposi
ções a serem executadas com o obje
tivo de abrir-se a administração das
atividades universitárias à participação
de quantos brasileiros tenham condi
ções de aprimorá-la com as contribui
ções da experiência, da cultura e dos
talentos. Acreditamos que, reestrutura
da sua administração, na forma suge
rida, a Universidade adquirIrá sentido
nôvo, em consonância com os desejos
ou reclamos dos mestres, dos alunos, da
Sociedade e do País,

Se a participação exclusiva dos pro
f~sôres no govêrno da Universidade
não representa a melhor forma de con
duzir a corporação acadêmica, daí não
se segue que sua administração se tor
ne mais eficiente quando exercida in
teiramente por pessoas estranhas aos
quadros universItários. Muito menos
teria sentido retirar aos professôres o
direito de participar da escolha de seus
dirigentes. O sistema proposto realiza
um equilíbrio nas relações entre a co
munidade, a Universidade e o Estado.

Outro aspecto que preocupou par
ticularmente o Grupo foi a necessidade
de intensificar o processo de racionali
zação da administração universitária.
Com êste intuito, propõe-se Que seja le
vado em conta, no exame do financia
mento dos programas de desenvolvimen
to das Universidades. o esfôrço realizado
no sentIdo desta racionalização e admi
nistração financeira. Peça básica dessa
política é o estabelecimento da função
do superintendente, a ser exercida por
técnico de alto nível e com responsabI
lidade nas atribuições do planejamento
e na direção administrativa. Ainda jul
gou o Grupo oportuno, colimando ° mes
mo objetivo, que sejam promovidos pro
gramas de treinamento, mediante con
vênio entre os Ministérios da Educação
e Planejamento, para qualificar pessoal
técnico das Universidades.

Mas desejou o Grupo prevenir tam
bém, banindo de uma vez por tôdas os
conflitos imperantes entre a legislação
do magistério e a do trabalho. Os con
flitos têm prosperado a ponto de nutri-
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rem éste paradoxo: a exIstência de
professôres vinculados a cátedras, em
caráter efetivo, sem que tenham pres
tado concursos de títulos e provas. Ad·
mitldos sob o regime da legislação do
trabalho, e por esta garantidos, a Uni
versidade não os pode destituir sem
ônus de indenizações InsuportáveIs. :ts
te e outros exemplos têm ImpedIdo a
uniformIzação até mesmo do direUo
disciplinar de todos os membros do ma
gistério.

A leI estende aos professôres, quanto
à aposentadoria, por exemplo, as nor
mas por ela própria prescritas no res
pectivo estatuto. Mas, no caso de ser
admItido sob o regime da legislação do
trabalho, o professor é juiz da oportu
nidade em que deva aposentar-se, mes
mo ultrapassando o limite preestabele
cido para a sua permanéncIa no ma
gistério. 1l:ste contra-senso não deve
subsIstir e, por isso, com a audIência de
eminentes juristas, cujos alvItres foram
considerados sem ressalvas, julgamos
de bom aviso Indicar em texto as con
clusões saneadoras do inadmissível con
flito vigente.

Os tópicos reunidos nesta parte do
texto da presente exposição condensam
perspectivas e expectativas harmoniza
das tanto em face da vltalização ne
cessária à Universidade, à qual Interes
sa a problemática do desenvolvimento
econômIco e do progresso socIal do Pais,
quanto das readaptações administrati
vas que lhe permitam atuar com um
dinamismo capaz de conjugar as fôrças
e as aspirações dispersas em multas
vocações Interessadas na ordem e no
progresso do Brasil.

IH - ESTRUTURA
O problema da estrutura, como é sa

bIdo, encontra-se equacionado para as
Universidades federais nos Decretos-LeIs
n.09 53, de 18 de novembro de 1966, e
252, de 28 de fevereiro de 1967, a cujos
princípios quase rodas as demais insti
tuições otlclals e particulares se vão
espontâneamente ajustando. Esta cIr
cunstância, por todos os títulos auspicio
sa, constituI uma evldéncla de que já é
tempo de generalizar as soluções ado
tadas numa concepção de Universidade
que substitua, como polltlca a seguir
de agora por diante, a mera justaposi
ção de faculdades a que, em última
análíse, se reduz a detlnlção contida
na Lei de DIretrizes e Bases.

Fixam-se para tanw, no projeto de
lei em anexo, as grandes linhas a par-

tir das quais os dIversos planos, espe
ciflcoa poderão ser desenvolVidoo, em
experiências mais ou menos ousadas
que alcancem desde a Universidade or
ganIzada diretamente, sem a preexis
têncIa de faculdades isoladas, até a que
se constitua sem escolas no sentido
tradicional da palavra. Sempre que se
fixem determinados ângulos, dentre os
da caracterização adotada, não é (1111
cil encontrar semelhanças ora com as
novas soluções Inglêsas, ora com as so
viéticas, ora com as americanas, para
cItar as mais conhecidas e discutidas.
Entretanto, na medida em que se fo
calize o conjunto, o que resulta é tão-só
a preocupação de fidelidade à IdéIa
universitária em sI mesma suscetivel de
objetivar-se nos mais variados esque
mas ~dentro de um pais que tem pro
porçoes continentais.

Esta -última consideração levou a que
ainda se mantivesse o sistema de esta
belec1menws Isolados, atribuindo-lhe
porém um caráter excepcIonal que fixa,
maIs uma vez, a Universidade como o
tipo natural de estrutura para o ensino
superior. Dai, como estratégia de tran
slção, ter-se acolhido e estimulado a
fórmula Intermediária proposta pelo
Conselho Federal de Educação, na sua
Indicação n.o 48/67, de federações de
escolas que, "a partir dessa forma uni
tária de organização, poderão em mui
tos casos alcançar a substância de
Universidades e como tais vir a Ber
constituídas".

Nê5ta. orientação geral de flexlbillda
de, é indIspensável que não se crista
lize qualquer ordem de estudos num
determinado tIpo de escola. A Lei de
Diretrizes e Bases, apesar da sua ine
gável sobriedade neste particular, mos
trou-se aInda rígida ao prescrever a
Faculdade de Filosofia, Ciências e Le
tras como solução única para o prepa
ro de professôres destinados à escola
de segundo grau. Curioso é que, apesar
de tratar da matéria em vários dlsposl
sItivos, a LDB acabou por omitir os es
pecialistas cada vez mais necessários
ao desenvolvimento nacional da Educa
ção em todos os níveis. Um artigo do
anteprojew de lei geral corrige essa
falha; não para substituir uma rigidez
por outra, mas precisamente para ad
mitir tantas soluções - Inclusive a Fa
culdade de Filosofia - quantas sejam
as Indicadas nas várias situações con
cretas.



JULHO A SETEMBRO - 196B 225

IV - ARTICULAÇAO DA ESCOLA
MtDIA COM A SUPERIOR

A matéria foi situada, em grande
parte, na linha da citada Indicação
48/67, em que se corporificam as ten
dências hoje observadas no mundo in
teiro. Considerou-se que há entre os
dois graus uma desarticulação ao mes
mo tempo quantitativa e qual1tativa. A
primeira é obviamente mais visível, já
que a oferta de oportunidades em nível
universitário está longe de alcançar a
relação que deve haver entre êsse e o
nivel médio; e a solução é o aumento
progressivo das vagas, conforme se pro
põe no tópico relativo à expansão da.
matrícula. A desarticulação qualitativa.
por sua vez, tem de ser considerada em
três planos: o da escola de segundo
grau, o da escola superior e o da pas
sagem de uma para a outra.

O ensino médio brasileiro, tal como
estruturado na Lei de Diretrizes e Ba
ses, apresenta visíveis inconvenientes
de ordem social, pedagógica e adminis
trativa. Dividido como está em um
curso secundário e "ramos" de ensino
técnico-profissional, êle apenas reflete
a estratificação da sociedade num dado
momento, em vez de converter-se num
fator dinâmIco de democratização. Ad
mitindo que tal divIsão se faça desde
o nível ginasial, a leI deixa de atender
às caracteristicas psicológicas dos alu
nos, profisslonalizando precocemente os
que ainda não podem revelar aptidões
para isso. Não exigindo, por outro lado,
que estudos especiais e formas de tra
balho se cultivem obrIgatorIamente no
colégio, ela se omite em relação àque
les que por esta forma deixam de de
senvolver muitos traços de inteligência
específica. Finalmente, separando esco
las em que pelo menos a metade do
currículo deve ser comum, êle se torna
por demais dispendioso, numa hora em
que urge racionalizar os gastos de edu
cação para imprimir-lhes a produtivi
dade sem a qual será impossível aten
der à expansão dos vários sistemas,

A isto acrescente-se, ainda no plano
social, tendência inevitável que tem o
aluno a buscar na escola um instru
mento de promoção individual no qua
dro dos valôres aceitos. O resultado é
que, apesar da equivalência definida
em termos amplos, o curso "secundário"
continua a ser a grande "estrada real
da Universidade". Hoje, como ontem, é
o preferido pela imensa maioria dos
que procuram menos preparar-se para

a vida, e eventualmente para o traba
lho, do que ensaiar os passos de um
vestibular convertido em autêntica es
pecialização.

A esta ordem de problemas respon
de-se com uma nova caracterização da
escola média que, progressivamente,
substitua o esquema dual1sta ainda
consagrado na Lei de Diretrizes e Ba
ses. Previu-se para êste efeito o giná
sio comum, enriquecido por "sondagem
e desenvolvimento de aptidões para o
trabalho", e o colégio integrado em que
os diversos tipos de formação especial
e profissional, tornados obrigatórios, se
assentem sobre a base de "estudos ge
rais" para todos, l!:stes, além da impor
tãncia que têm em si mesmos, levam os
mais capazes à Universidade; aquêles
predispôem ao exercício de ocupações
úteis, evitando a marginalização dos
que encerram a vida escolar ao nivel
do segundo grau. E' o primeiro disposi
tivo de absorção que se imagina.

Claro está que a uma tal colocação
do problema devem ajustar-se as exa
mes de ingresso ao ensino superior,
quer em seu conteúdo, quer na forma
de sua realização. Quanto ao primeiro
aspecto, previu-se que êles deverão
abranger "os conhecimentos comuns às
diversas formas de educação de segun
do grau, sem ultrapassar êste nível de
complexidade", revestindo a dupla
função de: (a) um diagnóstico da es
colaridade média dos candidatos, a ser
confirmado ou infirmado já em nível
superior; e (b) um recurso para mais
racional distribuição de vagas.

Fugiu-se, portanto, ao atual vestibular
por curso - remanescente da velha
organização à base de escolas estanques
- que responde por muitas das distor
ções de hoje: exige do aluno uma op
ção abrupta quanto à carreira a seguir,
impossibilita a escola de orientá-lo
para setores mais ajustados às suas
aptidões e às características do merca
do de trabalho e torna, destarte, im
praticável qualquer disciplina no sen
tido de uma política nacional de for
mação de recursos humanos. A solução
que se preconiza é a unificação cres
cente do vestibular; de início por gru
pos de cursos afins e mais tarde abran
gendo todos os cursos de uma univer
sidade, depois de várias universidades
e escolas isoladas, até alcançar o âm
bito de regiões do País. Com isto, sobre
possibilitar o aproveitamento pleno das
vagas, evita-se o conhecido fenômeno
das inscrições múltiplas que oferece
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uma visão distorcida da realidade. E
passa-se a contar com um segundo dis
positivo de absorção.

V - CURSOS E CURRíCULOS 
REGIME ESCOLAR

Mas também o vestibular assim re
formulado será de pouca eficácIa se, ao
mesmo tempo, não se mudar a concep
ção mesma dos cursos superIores. :ms
tes, no Brastl, apresentam uma dupla
Inconveniência que a reforma tem de
enfrentar: de um lado, carecem de
qualquer hierarquia, revestindo na base
a mesma proporção de cúpulas; de ou
tra parte, rígidos e ambIciosos ao nível
de graduação, não permitem ajusta
mentos a diferenças indivIduaIs dos
alunos ou às características do merca
do de trabalho e levam a que a aber
tura de qualquer vaga Implique, sem
pre e necessàriamente, a oferta de
quatro ou mais anos de estudos.

O problema dos cursos e currículos
foi, portanto, encarado de todos êstes
ângulos. InstituIu-se na graduação um
1.0 ciclo geral, com a tríplice função
de (a) recuperar falhas evidenciadas
pelo vestibular no perfll de cultura dos
novos alunos, <b) orientar para escolha
das carreiras e (c) proporcionar estudos
básicos para os ciclos ulteriores. Ao
mesmo tempo, e paralelamente a êste
1.0 ciclo, criou-se um sistema de "car
reiras curtas" para cobrir áreas de for
mação profIssional hoje inteiramente
desatendidas ou atendidas por gradua
dos em cursos longos e dispendiosos.
Evitando a compartimentação rIgida e
antidemocrática dos dois esquemas, que
poderiam assim reproduzir em nôvo
plano o dualismo da escoLa média tra
dicional, previu-se desde logo ampla
clrculação do 1.0 ciclo geral para os
cursos profissionais destinados a car
reiras curtas, e vice-versa. E' maIs um
dispositivo de absorção que se oferece.

Além disso, considerou-se que o sis
tema de fixação de cursos e currículos,
em que pese ao avanço registrado a

partir de 1962, ainda é por demais es
tático para ensejar as mudanças que
deve ter a Universidade como ponto de
partida. Atualmente, a cada ocupação
ou ordem de ocupações de nível supe
rior deve corresponder uma lei especial
que estabeleça privilégios, para o seu
exercício, a determinados grupos. Como
as formas de trabalho se vão multiplI
cando ràpidamente, a legillação não
pode acompanhar êsse crescimento; e se
tal vIesse a ocorrer, terminar-se-ia por
imoblllzar as ativIdades que exigem for
mação universitária com centenas de
leis que em rigor, salvas poucas exce
ções, Interessam às "corporaçÕM" de
prof1ssionals e não à defesa da 8Ocle
dade.

O resultado é que a função de esta
belecer currículo mínimo, atribuída ao
Conselho Federal de Educação, se torna
eminentemente passiva e despida de
qualquer criatividade, Já. que supõe em
cada caso uma nova. leI. As unIversIda
des nem isto era concedido. Se, por
exemplo, determInada região do Pais
necessita de um tipo de proftsslonal para
atender a peculiaridades locais, não há
no momento como resolver o problema
sem a prévia concessão de privilégios
por via legal. li: um Inconveniente que
deve ser corrigido; tanto maIs quanto
norma constitucIonal que disciplina. a
matéria, sõbre não cogitar de "privilé
gios", está expressa em têrmos amplos
que permitem soluções mais flexíveis.

O que, pois, se propõe como polltica
a seguir é a ftxação de currículos, em
níveis nacional e regional, que se ajus
tem às condIções locais e às flutuações
do mercado de trabalho. O Conselho
estabelecerá os mínimos a exigir não só
para as profissões já reguladas em leis
como para outras que tenham por ne
cessárias ao desenvolvimento do País.
As Universidades, por sua vez, planeja
rão cursos novos para atender a carac~

terrísticas de sua programação especifi
ca ou a exigências observadas em âm
bito regional. Os diplomas dai resul-
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tantes, uma vez aprovados regularmen
t.e os cursos respectivos, serão registra
dos no Ministério da Educação e Cul
tura e darão direl'to ao exercicio profis
sional nas áreas abrangidas pelos res
pectivo,s currículas, com validade em
todo o território nacional.

E' indispensável, porém, que tanto ao
Conselho como às Universidades se as
segurem condições de objetividade para
o planejamento dos cursos em razão dos
fins especifIcamente vIsados em cada
caso e, portanto, sem a interferência de
fatôres externos que perturbem o seu
trabalho e lhes deformem os resultados.
Já agora isto é impossível, máxime no
que toca à duração, com a política de
salários vinculada, no serviço público, a
número de anos de estudo. De futuro, a
permanecer tal orientação, o quadro
de hoje só poderá agravar-se cada vez
maia; e entre as conseqüências previsí
veis inclui-se, desde logo, a anulação
do projeto relativo às carreiras curtas,
em que tantas esperanças se depositam.
Dai o principio de "desvinculação" es
tabelecido no projeto de lei, a ser põsto
em prática dentro de um prazo que
pennlta ao Poder Executivo encontrar
novas fórmulas referidas mais à dinâ
mica do exercício proflsslonal do que a
critérios exclusivamente acadêmicos.

Nada, porém, do que aí fica levará
aos resultados almejados se, no exercí
cio mesmo das tarefas didático-cientí
flcas, não se adotarem critérios mais
plástIcos que pennitam o seu continuo
ajustamento às diferenças dos alunos e
ao número, em rigor impreVisível, de
funções que se cometem a Universida
de moderna.. Os cursos rígidos, idênti
cos para todos, devem ceder lugar ao
jõgo de opções que enriquecem as ha
bilitaÇÕes profissionais, afeiçoando-as
às variações do trabalho num mesmo
campo, e ensejam a cada estudante
real1za.r-se plenamente no desenvolvi
mento de suas aptidões e preferências;
os longos periodos letivos, que na maio
ria dos casos abrangem todo o ano,
têm de subdIvIdir-se para aumentar as
combínações sem as quais se tornara
impossível a díversificação preconizada;
e o regime obsoleto de "séries" inteira
mente prescritas, em que o aluno não
tem qualquer particIpação no delinea
mento do seu plano Individual, precisa
de substituir-se pelo de matrícula por
disciplinas, fazendo-se o contrôle da
Integralização curricular por métodos
flexíveis como o de "créditos". Neste
particular, será indispensável que as

Instituições de ensino superior mante
nham repetidos contatos a fim de che
garem, mediante consenso, à fixação
de uma unidade nacional de crédito
capaz de possibilitar a circulação am
pla dos estudos de umas para outras.

SerIa ingênuo que se pretendesse dis
ciplinar êstes aspectos da reforma por
meio de leis ou decretos. O máximo a
que se poderia chegar, neste sentido,
seria a manutenção dos artigos 72 e 73
da Lei de Diretrizes e Bases convenien
temente reformulados; e foi o que se
fêz. O ano letivo de 160 dias úteis, des
vinculado do ano civil, passou a defi
nir-se como a faixa de funcionamento
"regular" após a qual, e até que se ini
cie o ano letivo seguinte, as instituições
continuarão obrigatOriamente a ofere
cer cursos destInados a múltiplos pro
pósitos: aperfeiçoamento ou especiali
zação dos profissionais existentes; ele
vação dos padrões educativos e cultu
rais da comunidade, mediante progra
mas Intensificados de extensão; pros
seguimento das atividades normais em
período especial que permitirá a muitos
alunos concluir os seus estudos em
prazo mais breve e a outros cidadãos,
que já não possam ser apenas estudan
tes, obter diplomas pela volta periódIca
à Universidade; e assim por diante. A
vantagem desta colocação é evidente
para a utiUzação plena da capacidade
ociosa de multas escolas que, não raro,
permanecem de portas fechadas du
rante todo o periodo de férias.

Conservou-se igualmente o princípio
da presença de professôres e alunos e
cumprimento de programas, o qual,
apesar de ter um sabor de repetição do
óbvio, ainda reveste indiscutlvel opor
tunidade na presente conjuntura bra
sileira. Houve, porém, modificações. A
execução dos programas será "integral"
porque não se concebe atestar o conhe
cimento de uma disciplina a quem lhe
cobre três quatros ou dois terços; o
comparecimento de alunos, a ser fixa
do em nivel estatutário ou regimental,
será requisito de aprovação em vez de
mera condição para entrada em exa
mes; e a presença dos professôres se
vinculará. ao cumprimento efetivo do
nõvo sistema de horários que a refor
ma preconiza como elemento básico
para existência da própria Universida
de. Claro está que não se imagina pos
sa um simples dispositivo legal gerar
novas atitudes; mas oferece um instru
mento que, em casos, que esperamos se
jam excepcionais, poderá ser ut1l1za.do



228 REVI$TA DE INFORMAÇÃO LEGI$1.A.TIVA

pelo administrador para fazer cumprir
com autenticidade o que foi prescrita.

VI - DO CORPO DOCENTE
Nenhuma reforma da Universidade

terá quaisquer cond1ções de êxito se
não fôr enfrentada, realistica e auda
ciosamente, a questão do magistério.
De nada valerão estruturas orgânicas e
racionais, currículos flexíveis e adaptá
veis aos apelos do real, bibllotecas rIcas
e vallosas, laboratórios modernos e
bem equipados, instalações satisfatórias
e funcionais, se tudo isso não fór vivi
ficado pela presença constante e o tra
balho fecundo do professor. Em última
instância, o grande problema é sempre
o homem que utUlza e humaniza o ob
jeto pelo trabalho de seu espirlto e de
suas mãos.

Daí a necessidade de instrumentos
legais que fixem um ideal, estabeleçam
a meta e os meIos que a ela conduzem,
para que se possa caminhar no sentido
de ter, no seio da Universidade, com
preendida como uma comunidade de
mestres e discípulos, os elementos capa
zes de permitir que essa instituição cum
pra o seu destino.

Era necessário enfrentar o problema
do magistério em dois planos diferen
tes: primeiro, cabia fixar certos prin
cipIas geraIs, definidores de uma "filo
sofia da docência unlversltâria", natu
ralmente aplicáveis a todo o ensino su
perior do País, público ou privado, prin
cipios sem os quais não se teria a ga
rantia minima de caminhar para aquela
Universidade viva e criadora que é a
meta da presente reforma. Em segundo
lugar, e em conseqüência mesmo dêsses
prlncipios, pelo menos dos que não se
haviam ainda incorporado ao sistema
federal de ensino superior, fazia-se ne
cessário reformular e modernizar o Es
tatuto do Magistério, estabelecido na
Lei n.O 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, e superado em multas de suas
disposições. Do exame dêsses dois pla
nos, resultaram dois textos: um, o do
capitulo sôbre o Corpo Docente, fixan-

do normas para todo o ensIno superior
do País e inserto no Anteprojeto de
Lei Geral que se segue imedIatamente
a êste documento Introdutório; outro, o
do Anteprojeto de Lei Especial sôbre
o magistério superior federal que, ajus
tando-se ao espírito do primeJro, trata
das disposições mais específicas pró
prias à docência nas Universidades e
nos estabelecimentos isolados mantidos
pela União.

o capitulo sôbre o Corpo Docente
destina-se, já se disse, a firmar as
grandes linhas da "filosofia do magis
tério unlversitário", atendo-se àquelas
questões fundamentais para a v!da. da.
instituição, no que se refere à ativida
de de docência e investigação.E sua
pr1meira jnovaçáo real, conseqüente
com a nova definIção de UniversIdade,
está no reconhecimento da indissolubi
Ildade das tarefas de ensino e pesquI
sa, expresso na idéia da unidade da
carreira docente. Se cabe à Universida
de digna dêsse nome a missão de, tn
dissociàvelmente, conservar o patrimô
nio da cultura e fazer recuar os seus
horizontes, transmitir o saber adquiri
do e criar o saber nõvo, não teria sen
tido separar, em compa,Ttlment06 es
tanques, os homens que ensinam o que
já é patrimônio comum da humanidade
dos que exploram as humanas virtua
Udades de conheclmenro. Dai o prin
cipio implícito na idéia de un1fJcaçáo
da carreira universitária, segundo o
qual todo professor deve investigar e,
de algum modo, criar e de acôrdo com
o qual, também, rodo pesquisador deve
ensinar e, de alguma forma, transmitir
d,l.retamente ao estudante o resultado
de sua investigação. Pouco importa que
alguns sejam mais professõres e outros
mais pesquisadores: o que se quer não
é, afinai, divIdIr mecAnIcamente, na
mesma proporção, a docência e a pes
quisa, mas tornar expressa a idéIa do
laço que as une, da associação contínua
que devem manter para o cumprimento
integral da tarefa universitaria.
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Unificada, deve a carreira docente,
nos seus varias níveis que os esta
tutos e regimentos universitários es
tabelecerão, vincular-se, em carater
preferencial, aos graus e tltulos aca
dêmicos, bem como ao teor científico
cultural dos trabalhos dos que a per
correm. Em outras palavras, a carreira
deve ser aberta, sem pontos de estran
gulamento e sempre ligada, na sua pro
gressão, aos méritos reais dos docentes
que 08 graus acadêmicos, para além de
todo o formalismo, devem exprimir pa
ra legitimar-se. A carreira de um pro
fessor ê como que a sua biografia in
telectual, em que cada grau conquista
do deve ser concebido como uma etapa
que prepara e amadurece a etapa se
guinte, numa contínua tensão espiritual
que faz a autenticidade da vida daque
le que permanentemente investiga, en
sIna e aprende com os olhos voltados
para a significação e o enriquecimen
to do humano.

Firmado o princípio, foi possível, no
caso do ensino superior federal, fixar
desde logo os níveis da carreira e esta
belecer eXigências, ainda que sem fixa
ção de praws, para o ingresso e o aces
so nela, na dependência da obtenção
de títulos acadêmicos de mestre e dou
tor em centros de pós-graduação re
conhecidos pelos órgãos competentes,
centros êsses capazes de formar, inde
pendentemente de processos tradicio
nais que as Universidades as vêzes uti
lizam, o possuidor capacitado de um
grau que o habilite a ascender na car
reira universitaria.

Mas a carreira universitária não de
pende apenas de uma fixação de eta
pas e de requisitos para atingí-Ias; pa
ra que se realize o ideal de uma Uni
versidade criadora, na qual haja con
dições para que a indissolubllidade en
tre a pesquisa e o ensino seja real e
não mera figura de retórica, ê preciso
que a maioria de seus docentes viva ex
clusivamente dela e para ela, compo
nha-se de membros efetivos dessa "co
munidade pensante" e não de meros
"visitantes ocasionais". Para assegurar
o cumprimento dessa exigência da vida
universitária, estabeleceu-se o princípio
da dedicação exclusiva, que deve ser a
meta de tôda e qualquer UnIversidade.
Claro Que não é factível, de um mo
mento para outro, implantar êsse re
gime, estendendo-o à maioria dos do
centes, pois isso exigiria uma súbita
elevação de custos que as Universida
des, especialmente as particulares, não

estariam em condições de suportar. E' o
que i ustifica o princípio seguinte, que
estabelece a prioridade para sua exten
são às areas mais importantes do co
nhecimento básico e profissional, como
etapa Intermediária, à espera daquele
momento em que o regime de "tempo
parcial" venha a ser exceção e não re
gra na vida das comunidades universi
tárias.

No caso das instituições federais, era
licito ir mais longe, estabelecendo três
regimes de trabalho: respectívamente o
de 12 horas semanais. o de 22 horas e
o de dedicação exclusiva, com niveis de
vencimentos ou salários a êles ajusta
dos, de forma a encaminhá-las, realis
ticamente, para aquela progressiva rea
lização de um ideal universitário que
exige a presença constante do docente
na sua comunidade de trabalho. Propo
sitadamente não se definiu, nem na lei
geral, nem na referente ao magistério
federal, o regime de dedicação exclu
siva em têrmos de horário de trabalho,
A dedicação exclusiva, o nome o diz,
ainda que pressuponha, obviamente, a
presença física do docente na escola
em dois turnos diários de trabalho, não
se caracteriza principalmente por ela:
é, antes de tudo, um estado de espírito,
um cuidado constante, uma atitude éti
ca diante da comunidade unlversitli.ria.
O anteprojeto da lei geral, além dessas
normas, fixa outra, da mais alta im
portância, já consagrada no sistema fe
deral de ensino superior, mas que ain
da, por razões diversas, não se esten
deu imperativamente' às escolas esta
duais e privadas. Trata-se da extinção
da cátedra ou cadeira que o Parecer n.O
281/67 do Conselho Federal de Edu
cação, Interpretando as disposições le
gais vigentes, mostrou já não ter ca
bida no ensino superior nacional. Não
é este o local apropriado para sumarIar
todos os viclos e defeitos ligados ao re
gime das cátedras, dos quais não é cer
tamente o menor aquêle "enfeudamen
to do saber" que êle estimulou: a con
denação da catedra,ja passou em jul
gado na consciência universitária bra
sUeira, por mais que ainda, aqui e ali,
se registrem resistências, num compre
ensível apêgo a uma instituição que
teve tão longa vida no ensino superior
nacional. Assim sendo, o Que se quis
foi fixar, num dispositivo leKal insofis
mável, válldo para todo o Pais, um pre
ceito Que vem ao encontro das asplra
côes mais elevadas da grande maioria
dos universitários brasileiros, tanto do
corpo docente quanto do corpo dlscen-
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te. Acrescente-se, ainda, que a abolição
da cátedra é garantia indispensável
para o estabelecimento daquela carrei
ra aberta em todos os seus niveis, de
que já tratou este documento, pois só
essa medida criará as condições para
que qualquer docente, na exclusiva de
pendencia de seus méritos e da quali
dade de seu trabalho, possa chegar ao
tôpo da carreira unIversItária: de fato,
como estabelece o anteprojeto da lei
geral, poderá sempre haver mais de um
professor em qualquer nível de carrei
ra, nos vál10s Departamentos. O que
permItirá que, lecionando a mesma dis
cIplina, dois ou mais docentes atinjam
o último estágio - o de Professor no
sIstema federal - se tiverem qualida
des e competência bastante para tanto.

Em lugar da cátedra ter-se-á, como
já está prescrito em lei para as Jnstl
tulçóes federais, o departamento, orga
nIsmo muito mais amplo e plástico,
que programará, solldàr1amente, as
atribuições de ensino e pesquisa dos
docentes, representando um passo deci
sivo para o progresso e aperfeiçoamen
to das nossas instituições universitárias.

Outro aspecto, da mais alta impor
tância, é o da manutenção, não como
algo excepcional, mas normal -, e até
preferencial no caso dos estabelecimen
tos federais de ensino - ao lado dos
professõres do quadro e paralelamen
te a êles, de um corpo de professôres,
de todos os níveis, subordinado ao re
gime das leis do trabalho, muito mais
flexível do que o outro. O futuro deve
rá, paulatinamente, ao menos no siste
ma federal, encaminhar-nos para uma
opção det1nitiva por êsse reglme, adap
tado ao status juridico da "autarquia
educacional" que agora se cria, já que
êle é o que melhor se compadece com
a vida universitária: mantendo tempo
ràl1amente os dois regimes, o que se
faz é preparar sem sobressaltos essa
transição.

Tôdas essas medidas não terão, por
si só não há quem não o saiba, a vir-

tude mágica de criar aquêle corpo en
sinante de que necessitam as Univer
sidades: entretanto, elas são o instru
mento hábtl que, num prazo que não
se pode prever com exatidão, haverá
de conduzir-nos ao alvo fixado. E nes
se dia, que estará tanto malB pr6xtmo
quanto maior fôr o esfõrço pessoal de
cada um, poder-se-á falar na excelên
cia da Universidade braslletra.

VII - IMPLANTAÇJLO DA
PÓS-GRADUAÇAO

:Na UniversIdade moderna a pós
graduação constitui, por assim dizer, a
cúpula de estudos, o nível de cursos
em que se desenvolve a pesquisa cien
tífica, se formam os quadros do magis
tério superior e se at1rma a gratuida
de criadora das mais altas formu da
cultura universitária, a implantação
sistemática dos estudos pós-graduados
é condição básica para transformar a
Universidade brasileira em centro cria
dor de ciências, de cultura e de novas
técnicas.

A Universidade, na era das socied:l
des industrtais, se vê compelida a exer
cer funções múltiplas e aparentemen
te contraditórias. Entre a crlação de
conhecimentos novos e a preparação
da grande massa de estudantes para
a vIda prot1sstonal, entre as exigências
da pesquisa fundamental ou aplicada e
a busca de um melo de formação e ex
pansão da personalidade, existem ten
sões InevitáveIs e dlficeis de conclllar
nos quadros tradicionais da instituição
universitária. De um lado a Universi
dade não pode fugir à contingência. de
absorver o fluxo crescente de candida
tos, conforme ao Ideal democrático;
doutra parte para ser fiel a uma de
suas dimensões essenclals há de con
tribuir para a manutenção da alta. cul
tura que permanece o privHégio de al
guns. Além disso, o extraordinário pro
gresso das ciências e das técnicas em
todos os setores torna Impossivel o
aprofundamento dos conhecimentos e
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treinamento avançado nos limites dos
cursos de graduação.

A execução de tôdas estas tarefas
impõe à Universidade uma espécie de
dIvers1f1cação vertical com o escalona
mento de estudos, que vão desde o ci
clo básico às carreiras curtas e longas
dentro da graduação até o plano supe
rior da pós-graduação. Esta se torna,
aslm, o sistema especial de cursos re
gulares, exigido pelas condições da pes
quisa ctentft1ca, pelas necessidades da
formação tecnológica avançada e como
imperativo do preparo de professõres do
ensino superior. .

No que concerne à Universidade bra
s11eira, os cursos de pós-graduação, em
funcionamento regular, quase não exis
tem. O resultado é que, em muitos se
tores das ciências e das técnicas, o
treinamento de nossos cientistas e es
pecialistas há de Ser feito ern Univer
sidades estrangeiras. Além disso, uma
das grandes falhas de nosso sistema
universitário estã precisamente na fal
ta de mecanismos que assegurem a for
mação de quadros docentes. Desta for
mal o sistema fica Impossibilitado de
se reproduzlr sem rebaixamento dos ní~

vem de qualidade. Daí a urgência de se
promover a implantação sistemática
dos cursos pós-graduados a fim de que
possamos formar nossos próprios cien
tistas, professõres, bem como técnicos.

A crIação de carreIras profissionais
curtas, hoje tão reclamadas para aten
der às necessidades da indústria e à
diversificação do mercado de trabalho.
deve ter como contrapartida a institui
ção de cursos de pós-graduação nas
áreas tecnológicas sem as quais torna
se dificll crtar o know-how, tão neces
sário ao nosso desenvolvimento.

O problema da pós-graduação, entre
nós, Já. tol objeto de estudo pelo Con
selho Federal de Educação. O Parecer
977/65 definiu a natureza dos cursos de
pós-graduação stricto sensu, como o ci
clo de cursos regulares em segutrnento
à graduação e que visam a desenvolver
e aprofundar a formação adquirida nos
cursos de graduação e conduzem aos
graus de Mestre e Doutor. Fixou, ainda,
normas e diretrizes para a realização
dêstes cursos, suficlentemente flexíveis
para deixar ampla margem de liberda
de às instituições. Podemos dizer que já
existe hoje, no Brasil, consenso entre
08 pesquisadores quanto à forma e os
processos de graduação. Todo o pro
blema resIde na dJf1culdade de sua im-

plantação sistemática, garantindo-se o
alto nível próprio à natureza dos cur
sos de pós-graduação.

O parecer citado já advertia para os
riscos da Instituição de tais cursos, sem
atender às condições especiais que êles
requerem. A ser criada indiscriminada
mente, na maioria dos casos, a põs
graduação se limitará a repetir a gra
duação, já de si precar1a, com o abas
tardamento Inevitável dos graus de Mes
tre e Doutor.

Inicialmente, defrontamos a opinião
segundo o qual não poderemos pensar
em desenvolver a pós-graduação de
aInda não conseguimos elevar o niveI
de eficiência de nossos cursos de gra
duação. Faltar-nos-ia a infra-estrutura
necessária à implantação dOJi cursos
pós-graduados. Élste argumento nos
conduz a verdadeiro circulo vicioso. Se
a pós-graduação é o lugar, por exce
lêncIa, onde se fonnam os professôres
qualificados do ensino superior, sem ela
não poderemos melhorar nossos cursos
de graduação. Ou então teríamos de
recorrer Indefinidamente à formação
pós-graduada no estrangeiro, com o
risco de perdermos nossos melhores
cientistas, como ocorre atualmente.

Temos, portanto, de romper o circulo
vicioso. Nas condIções atuais, não po
demos esperar que as Unlversldades,
por sua própria Iniciativa, resolvam o
problema a curto prazo. Deficiências
de pessoal e escassez de recursos im
pedem que as Universidades assumam
o ônus de Implantar cursos de pôs
graduação nas diferentes áreas do sa
ber. Muitas delas não estariam sequer
em estado de promover um só curso
de pós-graduação ao nível desejado.
Dai a necessidade de se promover uma
política nacional de pós-graduação
que coordene esforços e mobilize recur
sos matertais e humanos. E esta polí
tica há de ser da iniciativa do próprio
Governo federal De um lado o alcan
ce das medidas a serem tomadas e o
vulto dos recursos exigidos ultrapassam
as possibilidades de ação das Universi
dades. Doutra parte, trata-se de maté
ria de interêsse nacional, intimamente
vinculada ao desenvolvimento da pes
quisa científlca e à expansão e melho
ria do ensino superior e que, portanto,
transcende o âmbito de cada Universi
dade em particular. Convém, mesmo
que um decreto fixe a política do po
der público federal em matéria de pós
graduação.
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A execução desta polítlca ê perfei
tamente viável no momento. Constde
rando-se o panorama atual da pesquisa
científica no BrasU, cremos ser possível
Iniciar-se um programa de pós-gradua
ção em dIferentes setores do conhecI-
mento em nível de mestrado e, em al
guns casos, até mesmo de doutorado.
ExperIêncIas vitoriosas, já. em curso no
País, nos autorizam a pensar na possi
b1lldade concreta de ta15 programas.
Existem no Brasil, espalhados por vá
rias UniversIdades, pesquisadores capa
citados, trabalhando isoladamente, e,
multas vêzes, sem melas adequados.
Além disso, muitos são os cientistas que
emIgram para o estrangeiro embora pu
dessem retomar ao País se lhes ofere
cêssemos condições favoráveis ao exer
cício da pesquisa, com já vem aconte·
cendo com o programa iniciado pelo
Conselho Nacional de Pesquisas. Não
nos falta, pois, pessoal qualificado que
poderá ser complementado com a con
tratação de professôres estrangeiros.
Tõda a questão é concentrar recursos
em determinadas áreas.

Na Impossibilidade de serem con
templadas tódas as Instituições, pelas
óbvias razóes de escassez de recursos,
seriam escolhidas Universidades onde
certas áreas já tivessem atingido o
grau mlnlmo de desenvolvimento com
patível com a natureza da pós-gradua
ção. Nestas Universidades, selecionadas
segundo o critério referido, seriam ins
talados Centros Regionais de Pós-Gra
duação, para os quais convergiriam re
cursos materiais e humanos relativos a
detennlnados setores de conhecimentos.
Cada Centro se tornaria o núcleo de
formação de pesquisadores e docentes
de ensino superior para as outras Uni
versidades. Ao mesmo tempo poderiam
desenvolver programas de treinamento
avançado no campo da tecnologia.

Por se tratar de matéria profunda
mente ligada à pesquisa cientifica, tu
do aconselha que o órgão encarregado
de pravldenclar a instalaçãa dos Cen-

tros seja o CNPq, o qual já possui or
ganização e estrutura para dar inicio
a execução dessa politica. Para êsse
fim, o CNPq deverá articular-se com
todos os órgãos nacIonais vinculados
ao exercício e à promoção da pesqu1Ba.
Além d1sso, como a. pós-graduação não
pode restringir-se aos setores das ciên
cias exatas, naturais e da tecnologia,
o CNPq deverá amplIar sua faixa de
atuação para cobrir as áreas de CIên
cias Humanas, Educação e outros do
mínios do conhecimento.

A criação dêstes Centros certamente
não impedlr1a as Universidades de de
senvolverem, por iniciativa próprta.,
programas de cursos pós-graduados.
No entanto, éstes cursos só poderiam
receber financiamento governamental
se atendessem às normas de aprovação
baixadas pelo Conselho Federal de
Educação. Neste caso, a UnIversidade
poderIa hab1l1tar-se a se tornar sede
de um Centro de PÓS-Graduação.

Nas condiçÕes atuais, entendemos que
esta política nacIonal de Centros Re
gionais de PÓS-Graduação, criados nas
Universidades ou em instituIções equi
valentes, é o melo mais ef1caz de se
promover, a curto prazo, a implanta
ção sistemática dos cursos de pós-gra
duação ao nlvel correspondente à sua
natureza e objetivos. Para malor efi
cácIa, e por constituir matéria de in
terêsse nacional, esta política deve ser
Instltucionallzada em decreto Que fixe
suas diretrizes e assegure os meios de
financiamento. ConsIderando a Impor
tância fundamental da pós-graduação
na Reforma UniversitárIa, o projeto de
Lei Geral InstitucIonalizou-a, o Estatu
to do Magistério exigiu os graus de
Mestre e Doutor para carreira docente
e um decreto firmou a estratégia de
Implantação dos cursos de pós-gradua
ção na forma de Centros Regionais.

VIII - DO CORPO DISCENTE

Tóda a atividade do Grupo de Tra
balho tomou como plano de referên-
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ela, em última análise, os interêsses do
corpo discente. E' êste o centro de pers
pectiva a partir do qual rodas as ino
vações propostas revelam a sua coe
rência interna. Se foram tratados os
problemas da administração, do magis
tério, do regime didátIco, dos recursos
para a educação e tantos outros, todos
o foram no sentido de encontrar solu
ções que permitissem ao estudante
brasileiro a sua mais plena realização.
O GT, entretanto, não assumiu êste
critério fundamental, numa intenção
adulatórla, nem por uma preocupação
oportunista de contornar uma crise po
litlca. A consciência que teve de sua
responsabilidade era aguda demais pa·
ra que sucumbisse a essas considera
ções subalternas.

Pensou o problema da reforma uni
versitária em função do aluno, imlca
mente porque o aluno é o destinatário
imediato de todo esfôrço educacional de
uma nação consciente do que, no jovem,
repousam rodas as suas esperanças de
continuidade na realização de seu pró
prio destino.

Procurando sempre pautar a sua ação
por esta inspiração primordial, julgou
seu dever ganhar altura para não se
deixar envolver numa temática conjun
tural e efêmera e poder reformular, em
novas bases, o problema da própria pre
sença e participação do estudante no
contexto universitário. Esta, longe de
ser algo apenas tolerado, passou a ser
explicitamente sol1c1tada, como um fa
tor sem o qual muitas das inovaçôes in
troduzidas perderiam eficácia. Cabe,
com efeito, ao estudante uma permanen
te função critica, seja do sistema no qual
se processa a sua formação, seja da es
trutura social global no qual ela se de
senvolve, Mas, para que esta função cri
tica não se deteriore numa atitude es
téril de permanente contestação, é in
dispensável a criação de condições que
garantam a institucionallzação do diálo
go, num clima de lealdade e cooperação.

Para a consecução dêste intento, for
mulado como objetivo da representação
estudantil, entendeu o Grupo de Traba
lho ser oportuno dar maior flexibilida
de à legislaçã.o vigente, utilizando dispo
sitivos intencionalmente gerals, que per
mitam melhor adaptaçã.o as condições
peculiares de cada estabelecimento de
ensino.

Foram prevlsros, por um lado, os meios
que assegurem uma presença mais ativa
do professor na vida universitária, de
maneira a propiciar aquela alternância

de pontos de vista e de experiências quc
constitui a própria essência do diálogo,
como a propedêutica da participação
num processo democrático. Mas, para
êste fim, era necessário, por outro lado,
dar aos processos eletivos da represen
tação estudantil, dentro da Universidade,
um caráter de maior legitimidade. Era
necessário garantir, por meio de disposi
tivos eficazes, que a nenhum valor au
têntico fõsse impedido o acesSo e a par
ticipação na vida universitária, por ca
rência de recursos financeiros, como pa
receu também oportuno, não só ampliar
os efetivos das representações estudan
tis, como principalmente assegurar a
sua presença em todos os colegiados e
comissões responsáveis pelos processos
decisórios da Universidade.

Caberia, finalmente, ressaltar um últi
mo aspecto que, embora diga respelt<l
também ao magistério, interessa espe
cificamente ao corpo discente: trata-se
da institulcão da monitoria. Esta se des
tina, de afguma sorte, a criar uma for
ma de participação mais intensa do alu
no nas atividades do ensino e pesquisa
da Universidade. O aluno-mestre é, sl
multâneamente, membro do corpo dis
cente e participante do corpo docente e
sua condição marca a continuidade en
tre êles existente, como um símbolo.
Mas a monitoria se destina a ser, além
disso, um fecundo mecanismo para o re
crutamento de docentes : interessando
no magistério alunos que já cursaram
com êxito uma disciplina, revelando
condições intelectuais acima da média
e real espírito universitário, o que se
está fazendo, na verdade, é atrair para
a carreira os que trazem em si as vlr
tualidades do autêntico professor,

Não deixou o Grupo de Trabalho de
considerar, na vida de relações entre a
Universidade e o corpo discente, a im
portâncla das atividades desportivas,
dada a sua significação como fator in
dispensável nào só da formação física,
mas aInda da formação moral e espiri
tual da juventude.

Dar a Universidade as condições de se
transformar numa comunidade de tra
balho, em que todos, diretores, professõ
res, alunos e funcionários, possam jun
tos participar eficazmente no processo
global da promoção brasileira e da des
tinação popular da democracia pareceu
ao Grupo de Trabalho um objetivo maior
do que perder-se numa casuística estrei
ta que serviria apenas para fomentar
um clima de desconfiança e de hostili
dade.
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A integração, em têrmos de extensão
universitária, das atividades de parti
cipação dos alunos no processo do de
senvolvimento brasileiro, devolve-lhes,
de certo modo, o desafio por êles levan
tado, de saber se a Universidade insls~

te em permanecer uma instituição alie
nada, cuja reforma sô será possivel
através da oontestação global do regime
ou se se transforma num dos mais pode
rosos agentes de mudança social.

IX - EXPANSAO DO ENSINO
SUPERIOR

IX. 1 - Necessidade de crescimento in
tep'ado do sistem& de ensino

Não se poderá equacionar devidamen
te o problema da expansão de vagas
para o nivel superior, seja em têrmos
econômicos, seja em função de exigên
cias ético-juridicas mais amplas, sem
que se considere o sistema global de en
sino em que êle se Insere.

O reclamo de mais vagas nas escolas
superiores, a reivindicação nem sempre
apoiada na qualificação intelectual do
pretendente, do direito de acesso às
Universidades, faz, às vêzes, esquecer
que há problemas tão urgentes quanto
êsses ou ainda mais, no nível da escola
elementar e da escola de segundo grau.
sem pretender que êstes últimos sejam
mais relevantes do que os que enfren
ta a Universidade, é justo, contudo, que
se dê a êles, no mínimo, a mesma con
sideração. Será precioo, antes de tudo,
lembrar que a escola primária e a de se
gundo grau, esta pelo menos em seu pri
meiro ciclo, são "escolas de cidadania",
de caráter universal, destinadas a dar a
cada um os elementos indispensáveis pa
ra que componha a sua imagem do mun
do de forma a situar-se diante da na
tureza e da cultura, de modo a poder
participar produtivamente da vida de
sua comunidade.

Em outras palavras, estender a esco
laridade primária e glnaslal à totallda
de da população, atendendo não a um
reclamo ou a uma reivindicação, que

freqüentemente não é feita porque não
tem condições de ser expressa, mas a
um direito lnallenável de cada pessoa
de uma nação que crê na substância mo
ral do homem, será, no mínimo, tão Im
portante quanto ampllar a capacidade
de matriculas e melhorar o ensino de
nível superior, que, pela sua própria na
tureza, é sempre seletivo, dependendo da
aptidão de cada um. De forma que,
quando os recursos para atender aos di
reitos, às necessidades e aos reclamos da
educação são escassos, por maiores que
sejam 08 esforços para acrescê-los é pre
ciso estabelecer prioridades, repartir do
melhor modo possível para nio desam
parar qualquer dos nivels de ensino, pa
ra que a postulação Que chega a n08808
ouvidos não taça esquecer o direito nem
sequer reivindicado. Nessas condIções, é
necessário - o que ultrapassa de mul
to a competência especifica atrtbuída ao
Grupo de Trabalho da Reforma Univer
sitária - o estabeleclmenttJ de uma po
lítica que vIse ao crescimento razoável
equlllbrado do sistema de ensino, pela
ação coerente e planejada dos governos
da União, d08 Estados e dos Munlciplos,
a respeito da qual dtr-se-á ainda uma
palavra mais adiante.

Só êsse crescimento equlllbrado do
sistema de ensino, em seus vários nlveis,
que conclUa da melhor forma possível
direitos e necesstdades, atendendo a
uma inspiração ético-poUtica genulna
mente democrática, só êsse crescimento,
dizia-se, pode, de resto, responder ade
quadamente aos problemas postos pelo
mercado de trabalho, particularmente e
dos "excedentes profissIonais" egre880S

de várias carreiras superiores. ~ fato,
todo individuo que segue um curso com
pleto de segundo grau, ou pelo menos
que faz Integralmente o seu curso pri
mário, tem oportunidade de desenvolver
se, de ingressar na clvil1zação, no siste
ma de produção e de distribuição do
Pais, começando a contar como produ
tor e consumIdor no mercado e contrl~

bulndo, graças a Isso, para a própria
expansão dêste. Poder-se~la mesmo dt-
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zer que a extensão da escolaridade pri
mária e média é uma das condições para
a expansão racional do ensino superior,
pois daquela dependerá, em grande par
te, o aproveitamento satisfatório de- roda
a fôrça de trabalho qualificado que se
forma nas instituições universltarias.

Em uma palavra, ao invés de confll~

tarem, oomo crêem alguns, as proposi
ções normativas que fluem da ética se
conciltam plenamente com as proposi
ções indicativas que decorrem da reali
dade econômica.

Quer parecer ao Grupo de Trabalho da
Reforma Universitária, embora, como já
se afirmou, o tema ultrapasse a missão
que lhe foi confiada, que êsse cresci
mento equll1brado só se conseguirá por
melo de uma ação conjugada e livremen
te consentida dos governos Federal, Es
taduais e MunicipaIs, de forma que a
União possa exercer a sua ação supleti
va, nos rermos do art. 169 da Constitui
ção, de maneIra eficaz, corrigindo dis
torções e levando a obtenção do melhor
resultado para os recursos que emprega,
dando tanta atenção ao ensino primário
e médio Quanto ao ensino superior,

Em síntese, o que se quer ressaltar é
a solidariedade íntima entre os vários
níveIs de ensino, com as pecul1aridades
e necessidades de cada um, solidarieda
de esta que não foi esquecida em mo
mento algum pelo Grupo de Trabalho,
nem do ponto de vista ético, nem do pe
dagógico, nem do eoonômico, no equa
c1onamento que tentou fazer da proble
mátlca da Reforma Universitária.
IX. 2 - :Metas mínimas de expansão

do ensino superior
1. O estabelecimento de metas míni
mas para expansão do ensino superior,
a partir de 1969, deverá levar em conta,
de um lado, a crescente demanda de
mográfica socIal por maIs alto nível de
ensino, e, de outro lado, as condições
do mercado de trabalho, que condicio
nam as oportunidades efetivas de em
pregos.

No momento, a dificuldade de conci
liar êsses dois aspectos é agravada
principalmente pelas distorções existen
tes quanto ao ensino médio, que, se es
truturado segundo aqui se propõe, já.
deverá constituir a preparação para o
trabalho com referência à grande par
cela da população.
2. Providências a adotar:

a) criação imediata do Grupo de
trabalho, para propor, até o dia

5-12~1968, programa detalhado
de expansão de matriculas do en
sino superior;

b) o programa objetivará elevar o
número global de vagas abertas
aos candidatos a exame vestibu
lar, a 110.000 em 1969, devendo
se definir metas de expansão de
vagas até 1975.

3 . Além do estabelecimen1:() de metas
globais, será necessario prever metas es
pecíf1cas, no sentido de:

a) levando em conta a Importância
de evItar a continuação do pro
blema de "excedentes", concen
trar o aumento de vagas em car
reiras prioritárias para o desen
volvimento econômico e social,
notadamente em quatro áreas:
professôres de nível médio, a área
de maior deficit, atualmente;
medicina e outras profissões da
saúde (enfermagem, bioquímica,
odontologia); engenharia (prin
cipalmente engenharla de opera
çãO) e outras profissões da área
tecnológica (engenharla-quimica,
química industrial); técnicos in
termediários (carreiras curtas de
nível superior);

b) corrigir o descompasso entre a
composição da oferta e a compo
sição da demanda de vagas, con
trolando a expansão naqueles se
tores ja atendidos;

c) corrigir as distorções do ensino
médio, que atualmente levam um
número excessIvo de técnicos de
nível médio a procurar acesso ao
ensino superior, cuja demanda
fica, assim, consideravelmente
agravada;

d) acompanhar a evolução do mer
cado de trabalho, para eliminar
obstáculos à absorção dos novos
diplomados, principalmente em
carreiras curtas e proftssões da
área tecnológica, sob pena de
transferir-se a frustração dos ex
cedentes candidatos a vagas em
Universidades a excedentes can
didatos a emprêgo produtlvo.

IX. 3 - Medidas para atender
à expansão do ensino superior

1. A consecução das metas de expan
são exigirá uma ação sistemá.tlca, da
parte do Govêrno e das Universidades,
para execução de uma politica racio
nal de desenvolvimento do ensino su-
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perIor. As medidas fundamentaIs a
destacar são:

a) Adoção imediata de esquema
destinado a evitar, em 1969, a
repetição ou agravamento do
problema dos "excedentes", prin
cipalmente nas carreiras prIori
tárias para o desenvolvimento
econômico e social.

b) Deflagração Imediata de progra
ma de Incentivo à progressiva
implantação do regime de tem
po integral nas Universidades
mediante aprovação de orça
mento suplementar para o cor
rente exercído e criação de co
missão destinada a coordenar a
Implantação do sistema (conso
ante minuta de decreto anexa.)

c) Deflagração imediata da "Ope
ração-Produtividade" e outros
programas destinados a permitir
melhor utilização da capacidade
Instalada na rêde de ensino su
perior, notadamente com refe
rência às carreiras prioritárias
para o desenvolvimento.

d) Estabelecimento de crItérios a
serem adotados na execução de
programas de expansão de ca
pacIdade nas Universidades e
demaIs unidades de ensino su
perior. Tais crItérios servIriam
de base para o exame de pedidos
de criação de novas unidades e
para o financIamento de proje
tos, pelo Govêrno federal, na
área do ensino superior (Anexo
- minuta de decreto>.

e) crIação de mecanismo financei
ro associado ao Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação
destinado a financiar a expan
são do sistema educacional bra
sBeiro, no que compete à União
(Anexo - anteprojeto de le!).

A orientação geral será sempre no
sentido de assegurar a plena ut1lização
da capacidade instalada nos estabelecl-

mentos de ensino superior, e de realIzar
as expansões necessárias de forma ra
cional. procurando fortalecer as unida
des que, pelo seu alto nível de eficiên
cia administrativa e dIdática, possam
constituir-se em "centros avançados" de
ensino.

2. No tocante ao encamInhamento do
problema dos "excedentes" para 1969,
recomenda-se:

a) consoante já sugerIdo, criação
imediata de Grupo de Trabalho
junto ao Conselho Federal de
Educação, constituído de repre
sentantes dos Ministérios da Edu
cação, Planejamento e Fazenda, e
Conselho de ReItores, para levan
tar sem demora as prová.veis ne
cessidades de ampllação de va
gas, principalmente nas carreiras
prioritárias já referidas; o mes
mo Grupo promoveria os enten
dimentos com as Universidades
pàra adoção das medidas neces
sárias.

b) atendimento do deficit através,
principalmente, do melhor apro
veitamento da capacIdade exis
tente, mediante convênIos a se
rem efetivados.

3. O programa de implantacão gra
dual do tempo integral poderá ter lnl
cio imedIato, através de orçamento su
plementar para o corrente exercido,
estimado em NCR$ 25 milhões. DestI
nar-se-Ia a fJnanciar a contratação de
até 1.000 monitores, a concessão de
tempo Integral a 3.000 professôres e de
tempo semi-Integral a 4.500 docentes
mediante estimulo financeiro adequado.
Para financiamento do programa a
partir de 1969, abrir-se-ia conta espe
cial no FNDE.

Crlar~se-la imedIatamente a comissão
coordenadora do Programa de Incentivo
ao Tempo Integral e Dedicação Exclu
siva no Ensino Superior, para orientar
a Implantação do sistema, analisar os
projetos das Universidades e propôr a
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entrega dos recursos, segundo a estra
tégia estabelecida.

4. A "Operação-Produtividade", a
ser deflagrada mediante adesão de
certo número de estabelecimentos, des
tina-se a permitir a ampliação de ma
triculas nas modalidades profissionais
prioritárias, num mínimo de tempo e
com dispêndio limitado de recursos.
elevando a produtividade das universi
dades de ensino superior já instaladas.
As principais carreiras seriam: profis
SÔES de saúde (Medicina, Odontologia,
Enfermagem, Farmácia), profissôes da
área tecnológica e formação de profes
sôres para os níveis superior e médio.

5. Como principais critérios a serem
observados no exame de programas de
expansão do ensino superior destacam
se:

a) O dimensionamento da demanda
seria colocado em bases mais
adequadas, com o aperfeiçoa
mento do ensino médio de modo
que já possa constituir, para
grande número de alunos, o tér
mino da preparação para o tra
balho.

b) A criação de carreiras curtas,
principalmente para as áreas da
indústria e saúde, permItirá
substancial economia de tempo
e recursos na preparação de pro
fissionais de nivel superior. As
medIdas no sentido de definição
dessas carreiras serão comple
mentadas com providências no
tocante à regulamentação de
profissões, para evItar obstáculos
a seu exercicio profissional.

c) Evitar~se-á a expansão de vagas
e a criação de novas unidades
para aquelas profissões já sufi
cientemente atendidas (exceto
no caso de unidades destinadas
a desempenhar papel excepcio
nal na renovação do ensino na
área). poder-se-á determinar a
transformação de escolas nessas
profissões em escolas de profis
sões para as quais existe deficit
(como no caso da transformação
de faculdade de Economia em
Escolas de Administração de
Emprêsas).

d) Qualquer autorização para fun
cionamento de novas unidades
dependerá não apenas da com
provação de sua viabilidade pe
dagógica e científica, mas tam-

bém de sua viabilidade adminis
trativa e econômico-financeira.
Para esse efeito, será o Conselho
Federal de Educação assessorado
por representantes de órgãos téc
nicos dos Ministérios da Educa
ção, Planejamento e Fazenda.
mento e Fazenda.

e) Ao estudar-se a concessão de fi
nanciamento para programas
de expansão:

I) adotar-se-á orientação rigoro
sa, nos programas de obras e
equipamentos, no sentido de
evitar desperdício de recursos
e assegurar a eficiência sem
aparato;

11) examinar-se-á se foram devi
damente exploradas as possi~

bilidades de melhor utilização
da capacidade instalada;

111) levar-se á em conta o esfôrço
realizado pela Universidade ou
estabelecimento isolado, no
sentido de aprimorar a quali
dade do ensino, adequar sua
estrutura às diretrizes da Re
forma Universitária e da Re
forma Administrativa, e forta
lecer suas unidades de plane
jamento, orçamento, execução
financeira e auditoria Interna.

6. No tocante à construção de cidades
universitárias (campus). será obedecida
a orIentação básIca:

a) proceder-se-á um levantamento
geral, no Pais, dos projetos glo
baIs de implantação de cidades
universitárias;

b) far-se-á a seleção das Universi
dades que construirão o seu
campus prloritàriamente, e, den
tro de cada Universidade será
dada preferência à construção
do sistema básico;

c) na concessão de financiamento
para os programas de constru
ção, será estabelecido esquema
pelo qual imóveis fora do cam
pus, liberados com a transferên
cia das unidades, deverão ser
alienados de modo a financiar
parte substancial da construção
do campus;

d) evitar-se-á a construção de no
vos Hospitais de Clínicas. Con
cluídos os estudos básicos, os
alunos que se destinarem ao ci
clo profissional poderão prosse-
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gulr sua formação em unIdades
clinicas não necessàrlamente
pertencentes às UniversIdades,
mas por elas utiUzadas - me
diante convênios - para fIns
dIdáticos; aos Hospitais de Cli
nicas já existentes o INPS deve
rá reservar Quota substancIal de
seus convênios.

Para efeIto de cumprimento dos cri
térios acima estabelecidos, seja quanto
às providêncIas l1gadas a autorizações
de funcionamento ou reconhecimentos,
seja Quanto aos aspectos e financia
mento de programas, deverão artícular
se a Secretaria Geral do Ministério da
Educação e Cultura, a SecretarIa Geral
do MPCa e o Conselho Federal de Edu
cação, inclusive constituindo Grupos de
Trabalhos Intenninisterlals.

x - RECURSOS PARA
EDUCAÇAO

X. 1 - Recursos para expansão do
sistema

1. Medidas principais a adotar para
aumento dos recursos destinados à
Educação, notadamente quanto ao en
sino superior:

a) Os recursos da União provenien
tes de fontes já existentes 
principalmente o orçamento fe
deral - deverão ser substancial
mente aumentados.

b) A liberação dos recursos orça
mentárIos deverá ocorrer rigoro
samente dentro de programação
preestabelecida.

c) A liberação dos recursos orça
mentários deve ser excluída de
programas de economia ou fun
dos de contenção.

d) Novas fontes de recursos para
Educação, a nível do Govêmo
federal, deverão ser criadas de
Imediato, como proposto a se
guir, concretamente, a fim de
suplementar as fontes tradicio
nais e pennitlr impacto real-

mente poderoso de amplIação
dos dispêndios federais em Edu
cação.

e) Quaisquer transferências de re
cursos federam para Estados e
Municípios, para programas de
ensino médlo e primário, parti
cularmente, deverão lIcar condi
cionadas à Vinculação de pelo
menos igual montante de recur
sos daqueles nivem de Oovêrno,
através do Fundo de PartIcipa
ção de Estados e Munlcjplos
(minuta de decreto anexo).

f) Deverá ser crlado o Fundo Na
c!ollal de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), mecamsmo fi
nanceiro destinado a financiar a
programação do ensino superior
(dentro dos critérios estabeleci
dos) e projetos e programas de
ensino médio e primário atribuí
veis à UnIão, assim como um sls
tema de bõlsas de estudo e bôI
sas de manutenção para alunos
do ensino superior (Anexo - an
teprojeto de leI).

2. A previsão de dispêndios públlcos
em Educação, para o período 1968/1970,
apresenta o seguinte resultado:

a) A preços de 1968 (ou seja, em
têrmos reais, significando o au
mento físico dos programas a
executar), a despesa p!1bllca em
Educação deverá aumentar de
NCR$ 2.472 milhões para 3.559
milhões, entre 1968 e 1970, isto
é, uma elevação de 44%, após
descontada a possível expansão
de preços.

b) O montante do dlspêndto pú
blico previsto no triênIo 1968/1970
é de NCr$ 9.225 milhões, em
comparação com NCr$ 6.578 mi
lhões no triênio 1965/1967 e NCr$
4.153 milhões no triênio 1962/1964
(também a preços de 1968); Isso
significa uma elevação real de
40% e 122%, respectivamente, em
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relação aos dois triênios anterio
res.

c) O montante de dispêndios pú
bUcos previsto representa- uma
parUcipação no PIO (sem inclu
são dos dispêndios privados) de
3,6%, t,%% e .,4% respectivamen
te, em 1968, 1969 e 1970. Essas
poreentagens são comparáveis
mesmo às de países do elevado ní~

vel de renda. Se aereseentar
mCMI uma estimativa preliminar
dCMI dispêndios com recursos. pri~
vados, aquela participação se
eleva para 3,9%, 4,6% e 4,8%,
em 1008, 1969 e 1970, respectiva
mente.

S. se considerarmos apenas o Govêrno
federal, no tocante às fontes de recur~

sos já existentes, a programação esta
belece:

a) Os dispêndios se elevam, a pre
ços de 1968, de NCR$ 810 milhões
em HI68 para NCR$ 1.234 mi
lhões em 1970, ou seja, um au
mento de 52% (excluindo os re
cursos externos, pelo fato de que
muitos projetos para financia
mento em 1969 e 1970 ainda não
estão de!1nIdos).

b) A participação das despesas de
Educação no DrçamenkJ Federal
(Incluído o salário-educação) já
deverá alcançar, em 1969, a or
dem de 12%, ultrapassando-a
daí em diante.

cl O montante previsto de aplica
ções, no período 1968/1970, será
de NCR$ 3.549 mllhões, em
comparação com NCR$ 2.272
milhões em 11.:165/1967 e NCR$
1.540 milhões em 1962/1964 (tu
do a preços de 1968), represen
tando aumento de 56% e 130%
em relação aos dois triênios an
tertores, respectivamente.

4. No tocante à liberação de recursos
orçamentar10s propõe o GT:

a) Que a programação de desem
bôlso dos recursos orçamentár~os

destinados à Educação seja
aprovada ainda no corrente
exercício, e rigorosamente cum
prida no decorrer de 1969. ado
tando-se o mesmo esquema para
os anos seguintes.

b) Que se baixe ato presidencial
(minuta do decreto anexa)
isentando de fundos de conten
ção os recursos destinados à
Educação.

5. No tocante a novas fontes de re
cursos para a Educação, propõe o GT
as seguintes providências concretas:

a) Concessão de orçamento suple
mentar à Educação, ainda em
1968, no valor de NCR$ 25 mi
lhões, para permitir o início da
execuçao do programa de con
tratação de monitores e Implan
tação progressiva do regime de
tempo integral nas UniversIda
des.

b) Concessão de Incentivo fiscal
para o setor de Educação, com
autortzação para desconto de
até 2% no valor do Impôsto de
Renda devIdo por pessoa física
ou jurídica, para destinação ao
Fundo Nacional de Desenvolvi
mento da Educação. Seria facul~

tado ao contribuinte indicar a
Instituição de sua preferência
para receber os recursos. Ao
mesmo tempo, seria cancelado o
atual dispositivo que permite
mediante comprovação, abater
até 5% da renda bruta para
despesas ou contribuições a en
tidades de ensino (minuta de
decreto anexa).

Note-se que o incentivo fiscal
proposto é cumulativo com os
incentivos fiscais já existentes.

c) Reserva. mediante dispositivo
legal. de parcela correspondente
a 5% dos dIversos mecanismos
de Incentivos fiscais j á estabele
cidos instituída pelo Decreto-Lei
n.o 157/67. com exceção do me
canismo de incentivo à compra
de ações (do carâter regional ou
setorJal~ Nordeste-Amazônia, tu
rlsmo, pesca. reflorestamento>,
para aplicação obrigatória em
projetos de educação e treina
mento de mão-de obra, em ge
ral ligados aos sewres benefi
ciados pelos incentivos. No caso
do Nordeste e Amazônia, os djs
pêndlos se verificariam necessà
riamente nas respectivas areus,
assegurando-se, desta forma, re
fôrço financeiro à. formação de
recursos humanos na região, a
fim de proporcionar mão-de
obra quallficada para execução
dos próprios projetos do setor
privado nas mesmas regiões. A
parcela em referência seria apli
cada pelos órgãos de desenvolvi
mento regional daquelas áreas
fSUDENE·BNB e SUDAM-BASA),
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como agentes financeiros do
FNDE. (Anexo - anteprojeto de
lei).

d) Destinação ao Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educa
ção, mediante dispositivo legal,
de 20% do Fundo Especial da
Loteria Federal (regulado pelo
Decreto-Lei n.O 204/67) (Anexo
- anteprojeto de lei).

e) Condicionamentos (estabelecido
por decreto presidencial) das
transferências da União a Esta
dos e Municípios, para ensino
primário e médio, a uma contra
partida por parte dos referidos
governos, a ser realizada através
do Fundo de Particípação de Es
tados e Municípios, que já em
1969 deverá alcançar cêrca de
NCr$ 1.784 milhões (minuta de
decreto anexa).

f) Reformulação da legislação do
salário-educação, determinando
sua destinação total ao FNDE
(Anexo - anteprojeto de lei).

7. Segundo estimativa prellminar, o
montante de recursos a ser gerado pe
las novas fontes, para 1969, poderia as
cender a cêrca de NCr$ 180 milltões.
Com êsse acréscimo, o total de apüca
ções da. União previsto para 1969 ele·
var-se-ia a aproximadamente NCr$
1.5Z0 milhões, o que signifiea. um au
mento de 87% (a preços correntes) em
rel~ão à execução provável de 1968.

Se considerado o total do salário-edu
cação, aquêle montante aumentaria
para NCr$ 1.600 milhões.

X. 2 - Mecanismo financeiro: o
Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação

1. Dever-se-á crlar, para o Setor de
Educação, um mecanIsmo financeiro
através do Fundo Nacional de Desenvol
vimento de Educação (FNDE) , destina
do a financiar a programação do ensi
no superior e projetos e programas do
ensino médio e primário, no que toca
à União.

o Fundo destlnar-se-á à Educação em
conjunto - embora cuide principal
mente do ensino superIor -, a 11m de
assegurar a expansão integrada. e har
mônica dos três níveis de ensIno. Serão
objetivos prIncipaIs do FNDE:

I - Financiar a partir de 1969
(através de transferências, au
xílios e subvenções) a progra
mação, a cargo da UnIão, das
Universidades e outras unida
des de ensino superior (de for
ma compatível com sua ampla
autonomia), assim como, em
caráter supletivo, programas e
projetos de ensino médio e
primário.

11 - Financiar, através de mecan1s~

mo de execução descentrallza
da, o sistema de bôlsas de es
tudo e bôlsas de manutenção
a alunos, do ensino superior,
segundo as diretrizes adiante
mencionadas.

111 - Apreciar os orçamentos de cus
teio e de capItal das UniversI
dades e demaIs unidades de
ensino superior mantldas pelo
Govêmo federal, assim como
de outras entidades de ensino
superior que recebam subven
ções e auxílios federais.

2. Forma jurídica e organização ad
ministrativa:

a) o FNDE deverá ter personalida
de jurídica de direito públlco,
sob lorma autárquica;

b) será constituído de um Conselho
Deliberativo, para formulação de
política e decisões de mator vul
to, sob a presidência do Minlstro
da Educação e Cultura, incluIn
do representantes dos Ministé
rios do Planejamento e Fazenda,
do Conselho Federal de Educa
ção, dos corpos docentes e dis
centes das Universidades e das
emprêsas privadas nacionais;
e de uma secretaria Executiva,
que dará assessoramento técnico
e executará a política e declsões
do Conselho;
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3. Recursos:
a} recursos orçamentários federais:
b) recursos do salário-educaçao

(valor total);
cl novas fontes de recursos, já es~

tabelecidas;
- incentivos fiscais para Educação;
- participação nos incentivos fis-

cais do Nordeste e Amazônia;
turismo; pesca; reflorestamento;

- participação no Fundo Especial
da Loteria Federal;

d} recursos externos, para redistri
buição a outros órgãos;

e) doações de pessoas fisicas e jurí
dicas; outras fontes de recursos.

4. Financiamento de bôlsas.
O eSQuema previsto visa à maior par

tlclpação direta da comunidade e dos
alunos de mais alta renda familiar no
financiamento do ensino superior, de
modo a liberar recursos para criar um
sistema rlobal de financiamento capaz
de assegllJ'ar progressivamente, que ne
nhum ca.ndidato ao ensino superior, no
tadamente em ca.rreiras onde haja de
fleits, seja delas afastado, por falta de
recursos pessoais.

O critério básico é de que quaisquer
recursos captados de entidades oficiais
e privadas, e de alunos de renda fami
Dar mais alta.. sejam nect'.6Sàriamente
destinados a financiar gratuidade para
alunos de renda mais balxa.

Esquemas sugeridos:
a) o sistema seria introduzido gra

dualmente; pode-se estabelecer,
de início, que para os alunos já
admitidos a cursos universitários
prevaleça a situação atual, nào
se alterando as condições em qU€
se acham;

b) os aJWlOS novos, a partir de
1969, seriam considerados em
três categorias, conforme o nível
de renda familiar, computado
em múltiplos do salário mínimo;
assim, os alunos considerados de
renda multo alta (digamos: com
renda familiar mensal acima de
35 vêzes o maior salário mínimo
nacional) pagariam sua anuida
de, calculada para cobrir as des
pesas de administração e manu~

tenção; os de renda alta (diga
mos: entre 15 e 35 vêzes o maior
salál1.o mínimo) teriam sua
anuidade, e, em certos casos, até
mesmo sua manutenção, ftnan-

ciadas a longo prazo (até 15
anos), com inicio de pagamento
dos dois anos após a conclusão
do curso; os alunos de médio e
baixa renda (abaixo de 15 salá
rios mínimos mensais), teriam
não apenas gratuidade de ensi
no, como, em certo número de
casos, bõLsas de manutenção;

c) o custeio das bôLsas também po
derá ser realizado através de
empresas fí.sicas ou jurídicas.

Conclusão
Todos os documentos nos quais o

grupo consubstanciou os resultados de
suas atividades revelam a preocupação
fundamental, já enfatizada, de propor
medidas concretas que possam oferecer,
de imediato, soluções objetivas aos pro
blemas mais urgentes do ensino supe
rior brasileiro.

Com Isto, entretanto, o grupo não se
arroga a pretensão de ter resolvido em
trinta dias a complexa problemática da
Universidade brasileira, nem tampouco
reivindica para si a originalidade das
soluções propostas. Ao contrário, fol sua
preocupação constante recorrer ao vas
to ideárlo já elaborado em tôrno do te
ma e objetivá-lo em instrumentA:ls efi
cazes de ação. Assim, tem a consciência
de haver enfrentado os pontos critlcos
do sistema universitário e confia ter
apresentado à educação superior do
Brasil uma contribuição válida para su
perar a sltuaçâo de crise que atravessa.

Com êste esfôrço, entende o grupo ter
propiciado as condições e os melas a
partir dos quais caberá, àqueles aos
quais êste trabalho se destina, tornar
efetiva a reforma mais adequada às
exigências do desenvolvimento do pais.

A criação do grupo gerou uma dupla
responsabilidade: a do próprio grupo
em corresponder à confiança nêle de
positada pelo senhor Presidente da Re
publica, e em colocar-se à altura de sua
missão e da expectativa de tôda a so
ciedade brasileira; a responsabilidade
do próprio Govêmo, perante a Nação,
de honrar o compromisso que assumiu,
concr€tizando as medidas que forem
julgadas válidas para a soluçã.o da cri
se.

Assinado: Tarso Dutra - .João Lira
Filho - João Paulo dos Reis VeIoso 
Antônio l\loreira Couceiro - ValDir
Chagas - Roque S. Maciel de Ba.rro.oi
- Newton L. Buarque Sucupira - Pe.
Fernando B. de Avíla - Fernando R.
Du vai e Leon Peres.
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o Professor Anísio Teixeira, em mem
sagem pubUcada pela "Folha de S.
Paulo" em 22 de setembro de 1968, afir
mou que o Grupo de Trabalho da Re
forma Unlversitãrla através de seu Re
latório, "não faz mais do que desenvol
ver ou suplementar os Decretos-leis n.o6

53 e 252" e que "colocou, assim, fora de
pauta qualquer discussão ou debate,
salvo o que disser respeito a aspectos da
racionalização a que se propôs".

Segundo o Professor Anisio Teixeira
"a leitura do documento com a sua ela
borada verballzação do que é a Univer
sidade pode nos deixar confusos, mas
da meia-luz do complexo fraseado de
preende-se, sem qualquer dúvida, uma
idéia de Universidade extremamente
complexa e difícil".

Segundo a mesma edição do Jornal
mencionado "as crítícas à pretensão do
Grupo de Trabalho da Reforma Univer
sitária de converter o ensino superior
brasl1eiro em ensino pago começam com
a comparação entre os montantes de
recursos destinados à educação e os des
tInados às Fôrças Armadas".

A Comissão Paritária da Faculdade
de Medicina da Universidade de São
Paulo foi quem se estendeu nas críticas
ao Relatório do Grupo de Trabalho en
carregado da Reforma Universitária.
São as seguintes as suas conclusões:

"Apesar de defender em alguns arti
gos a autonomia universitárIa, taxativa
mente a nega em outros, submetendo a
Universidade a organismos do Govêrno
ou a emprêsas privadas. A autonomia é
ferIda nos seguintes aspectos:

a) a eleição dos reitores e diretores
se fará através de listas multí
pIas; para as Universidades fe
derais, tais listas conterão nove
nomes para reItor e sets para di
retor, o que equivale a um sis
tema de nomeação direta como
preconizado no Relatório Meira
Mattos;

b) permite a intervenção na Uni
versidade, com nomeação de um
interventor pelo Conselho Fede
ral de Educação, incluindo-se a
possibllldade de punição de do
cente por êsse conselho.

c) insere na organização interna da
Universidade ao prever que a
freqüência é obrtgatórla aos
cursos;

d) mantém a Universidade sob
constante ameaça, ao prever
uma renovação periódica, pelo
CFE, da I1cença de funclona
menro;

e) prevê a posslbiUdade de funcio
namento em regime de Funda
ção, mesmo para as Universida
des públicas, sugerindo ampla in
tegração unlversldade-emprêsa,
como preconizado no Relatórlo
Ateon;

f) não obrIga a gratuidade do en
sino nas escolas públicas, asse
melhando-se, assim, aos Relató
rios Ateon e Meira Mattos;

g) reduz a representação discente a
niveis inaceItá.vels.

Trata ainda de restringir a represen
tatividade estudantU, transformando-a'
em órgãos controlados por uma aurort
dade central que passaria a existir. Es
ta restrIção é evidenciada quando pro
põe:

a) que os estatutos e regimentos
dêstes órgãos dependem da apro
vaçáQ da direção universitária
(Inclusive conta de sua gestão
fInanceira) ;

b) que os candidatos a postos eleti
vos devam preencher requfsitos
minlmos de apllcação nos estu~

dos;

c) que os órgãos estudantis sejam
passíveis de punlção pela admi
nlstração da Universidade.

Em. linhas gerais li um Illano que
trata de colocar em prática as di
retrizes traçadas no Relatório Mei
ra Matkls, em eliminar os proble
mas Ilcliticos surgidos na UnIversi
dade, intervindo quando convier,
na estrutura da mesma sem apre
sentar para a Universidade uma
real reformulação e definição de
suas funções e objetivos".

Voltaremos a abordar a questão quan
do de sua discussão e votação pelo Con~
gresso Nacional.




